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A C Ó R D Ã O N ? 8.726 
(de 30 de a b r i l de 1987) 

R e c u r s o de Diplomaçâo n? 369 — C l a s s e 5f 
A m a z o n a s (Território 
F e d e r a l de Rora ima) 

Recorrente : A l c i d e s da Conceição L i m a F i l h o , can­
d idato a D e p u t a d o F e d e r a l , pelo P F L . 

R e c o r r i d o : F r a n c i s c o das C h a g a s D u a r t e . 

R e c u r s o de diplomaçâo. Alegação de erro de 
direito e de fato na contagem de votos. Invocação 
ao art. 276, II, a, do Código Eleitoral, sem funda­
mentação do apelo em qua iquer das hipóteses do 
art. 262, do mesmo Código. 

Havendo recurso parcial não tem cabimento 
o recurso contra a diplomaçâo, conforme reitera­
da jurisprudência do TSE. A diplomaçâo não tra­
mita em julgado enquanto não forem decididos, 
em última instância, todos os recursos parciais. 
(Precedentes: Acórdãos n?s 6.649, 7.291, 7.684 e 
8.715). 

Recurso ordinário não conhecido. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, não conhecer do recur­
so, nos termos do voto do Re la tor , que f i ca fazendo 
parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

Brasília, 30 de a b r i l de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­
dente — Aldir Passarinho, R e l a t o r — José Paulo Se­
púlveda Pertence, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado no DJ de 17-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor.Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
nhor Pres idente , o Senhor A l c i d e s d a Conceição L i m a 
F i l h o , esclarecendo encontrar-se no exercício do m a n ­
dato de Deputado F e d e r a l e ser cand idato à Assembléia 
N a c i o n a l C o n s t i t u i n t e pela legenda da Coligação P a r t i ­
dária F r e n t e S o c i a l L i b e r a l , dizendo-se incon formado 
com a decisão do c. T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
m a n d o u d i p l o m a r o S r . F r a n c i s c o das C h a g a s D u a r t e , 
como Deputado F e d e r a l por aque la mesma legenda, re­
corre p a r a esta C o r t e contra t a l decisão, com base no 
art . 276, inc i so I I , alínea a , do Código E l e i t o r a l . 
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A petição r e c u r s a l pref iro r e p r o d u z i - l a n a íntegra, 
t a l e exatamente como fo i ela f o r m u l a d a . E n c o n t r a - s e 
e la nestes prec isos termos (fls. 3/4): 

" O recorrente vem, desde a apuração das 
eleições de 15 de novembro próximo passado , 
t entando v e r reconhecido o seu d i re i t o de conta­
gem de votos a seu favor , por erro não só de d i ­
re ito como de fato perpetrado p e l a d . J u n t a A p u -
r a d o r a d a 1" Z o n a E l e i t o r a l de R o r a i m a . 

2. A contagem de votos de que o ra se f a l a , 
cujos recursos i n i c i a i s já t i v e r a m , no seu mérito, 
o reconhec imento pe la d . P r o c u r a d o r i a E l e i t o r a l 
desse e. T r i b u n a l , a inda não v i e r a m a merecer a 
competente reparação desse erro por parte desse 
C o l e g i a d o , por cons iderarem matéria p r e c l u s a 
c om relação a etapas , d i tas pelo Juízo a q u o , co­
mo não apresentadas , o que já caíram por t e r r a 
t a l invocação, sobretudo pelas próprias p rovas 
m a t e r i a i s decorrentes dos B o l e t i n s de Apuração . 

3. T r a m i t a no colendo T r i b u n a l S u p e r i o r 
E l e i t o r a l — T S E , recurso espec ia l apresentado 
p e l a F r e n t e S o c i a l L i b e r a l — F S L com v i s t a s a 
obter o seu prov imento e, por conseguinte , a re-
contagem de votos dados ao ora recorrente , gros­
se iramente anu lados pe la re f e r ida J u n t a A p u r a -
d o r a , o que faz c om que a expedição do d i p l o m a 
ao c a n d i d a t o F r a n c i s c o das C h a g a s D u a r t e v e n h a 
a sofrer modif icação, isto é, d a d a a p o s s i b i l i d a d e 
fático-jurídica a i n d a pendente e decisão daque­
le co lendo T r i b u n a l poderá a l terar os votos ao 
o ra recorrente , em número m a i o r que os 32 ( t r in ­
t a e dois) de vantagem que hoje p o s s u i aquele 
c a n d i d a t o . 

N e s t a s condições , é o presente p a r a recorrer 
d a s u p r a c i t a d a expedição de d i p l o m a ao c a n d i d a ­
to F r a n c i s c o das C h a g a s D u a r t e , d a F S L , por 
pender de contagem de votos que d e i x a r a m de 
ser computados a benefício do recorrente, o que, 
se acontecer, poderá ensejar-lhe a diplomaçâo p a ­
r a u m novo m a n d a t o e let ivo , por ser u m a ques­
tão d a m a i s a l t a Jus t i ça ! " 

O S e n h o r F r a n c i s c o das C h a g a s D u a r t e , dando-se 
i n i c i a l m e n t e por i n t i m a d o , oferece suas contra-razões, 
a legando que o recorrente , embora alegue a existência 
de " imposs íve l erro de d ire i to e de fato perpetrado pe la 
d o u t a J u n t a A p u r a d o r a d a 1? Z o n a E l e i t o r a l de R o r a i ­
m a " , não f o i capaz de demonstrar , c om c lareza , e m que 
c o n s i s t i a t a l erro , e não embasava seu apelo e m q u a l ­
quer das alíneas do ar t . 262 do Código E l e i t o r a l , como 
lhe c a b i a fazer , pelo que não poder ia ele ser p r o v i d o . 
A d e m a i s , a jurisprudência do T S E se f i r m a r a no sent i ­
do de que não c a b i a recurso contra diplomaçâo dos 
eleitos n a pendência de recurso p a r c i a l e, no caso, i sso 
o c o r r i a . A respeito , menc iona acórdãos (Ac . n? 7.291, 
no R e c . de Diplomaçâo n? 355, i n B E 385/32 e Acórdão 
n? 7.302, pro fer ido no Rec . de Diplomaçâo n? 360, in 
B E 386/13). S u s t e n t a , a s s i m , o recorr ido ser inviável o 
presente recurso c o n t r a a sua diplomaçâo. 

S u b i n d o os autos , ve io a mani festar -se a douta 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l no sent ido do d e s p r o v i -
mento do recurso , de vez que era , n a verdade , 'pacífica 
a jurisprudência deste T r i b u n a l de que não era cabível 
o recurso c o n t r a a diplomaçâo, c om pendência de recur ­
so p a r c i a l , po i s embora t ivesse s ido isso possível n a v i ­
gência do Código de 1950, já não m a i s o era e m face do 
d i spos to no ar t . 262 do atual d i p l o m a e le i tora l , sendo 
vários os arestos do T S E a respeito : Acórdãos n?s 
6.649, 7.291 e 7.684, entre outros . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
n h o r P r e s i d e n t e , o recorrente, n a s u a i n i c i a l , como se 
v i a do relatório, de c la ra t r a m i t a r neste T r i b u n a l u m re­
c u r s o espec ia l in terposto pe la F r e n t e S o c i a l L i b e r a l — 

F S L , p a r a obtenção d a recontagem de votos que lhe fo­
r a m dados, posto que t e r i a m s ido indev idamente a n u l a ­
dos pe la J u n t a A p u r a d o r a , o que a t i n g i r i a a d i p l o m a ­
çâo do Senhor F r a n c i s c o das C h a g a s D u a r t e . 

O r a , e t a l como asseveram o recorr ido e a douta 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l - E l e i t o r a l , havendo recurso p a r c i a l 
não t em c a b i d a o recurso contra a diplomaçâo, confor­
me re i terada jurisprudência desta C o r t e . 

O Senhor M i n i s t r o Torreão B r a z , ao ensejo do j u l ­
gamento do Rec . D i p l . n? 354, e invocando precedente, 
ass ina lou , no seu voto , conforme destacado no parecer 
já referido (fl . 23): 

" S e n h o r Pres idente , como bem anotou a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l , no s i s tema do Código E l e i t o ­
r a l v igente ( L e i n? 4.737, de 15-7-65) a diplomaçâo 
não t r a n s i t a e m ju lgado enquanto não forem deci ­
d idos , em última instância, todos os recursos 
p a r c i a i s . E s t e egrégio T r i b u n a l S u p e r i o r já a f i r ­
m o u t a l entendimento , ao aprec iar o Recurso de 
Diplomaçâo n? 341, do Espírito Santo (Acórdão 
n? 6.649, R e l a t o r o M i n i s t r o J a r b a s Nobre ) . 

A s s i m não se faz ia necessária a presente i n -
conformação p a r a resguardar a eficácia do recur­
so p a r c i a l , v i s a n d o a n u l a r a constituição da J u n ­
t a E l e i t o r a l de C r u z e i r o do S u l . P r o v i d o que fos­
se este, os resul tados p o d e r i a m sofrer alteração 
com ref lexos d iretos n a diplomaçâo, a ver pelo 
que dispõe o art . 261, § 5?, do Código E l e i t o ­
r a l . . . " 

A douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l o p i n a pelo 
não prov imento do recurso, mas o caso é de não conhe­
cimento basicamente por haver recurso p a r c i a l a i n d a 
pendente, e em conformidade c om a jurisprudência da 
Cor te . 

Pe l o exposto, não conheço do recurso . 
É o m e u voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . D i p l . n? 369 — C l a s s e 5? — A M — R e i . : M i n . 
A l d i r P a s s a r i n h o . 

Recorrente : A l c i d e s d a Conceição L i m a F i l h o , can ­
didato a Deputado F e d e r a l pelo P F L ( A d v . : D r . N i l s o n 
R ibe i ro ) . 

Recorr ido : F r a n c i s c o das C h a g a s D u a r t e ( A d v . : D r . 
Ra fae l Eugênio de A z e r e d o Cou t in h o ) . 

Decisão: Não conhecido . Decisão unânime. 
U s o u da p a l a v r a pelo recorr ido : D r . José M a g a ­

lhães B a r r o s o . 
Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Octavio Gallotti, Carlos 
Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, Rober­
to Rosas e o D r . José Paulo Sepúlveda Pertence, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N? 8.728 
(de 30 de a b r i l de 1987) 

R e c u r s o n? 6.416 — C l a s s e 4? 
M i n a s G e r a i s (Belo Hor izonte ) 

Recorrente : Vítor Nósseis, candidato a Pre fe i to de 
B e l o H o r i z o n t e pelo P S C . 

Eleitoral. Recurso especial. Matéria de fato. 
I — No recurso especial não é possível o 

reexame da matéria de fato. 

II — Recurso especial não conhecido. 

V i s t o s , etc. 
Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­

r a l , por u n a n i m i d a d e , não conhecer do recurso , nos ter-
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mos do voto do R e l a t o r , que f i ca fazendo parte inte­
grante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 30 de a b r i l de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Carlos M. Velloso, Re la tor — Ruy Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Publ i cado no DJ de 17-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso 
(Relator): A douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , no pa­
recer de f l s . 94/95, l a v r a d o pelo D r . V a l i m T e i x e i r a , 
com aprovação do P r o c u r a d o r - G e r a l , José P a u l o Sepúl-
veda Pertence, a s s i m re la ta e o p i n a a respeito da maté­
r i a : 

"Ví tor Nósseis , então candidato a Prefe i to de 
B e l o H o r i z o n t e pe la legenda do P a r t i d o S o c i a l 
Cristão, inconformado com o acórdão do T r i b u ­
n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s , que j u l ­
gou improcedente recurso interposto contra deci ­
são de 1? g r a u , em representação em que preten­
d i a ver reconhec ida a ocorrência de ac intosa e 
desonesta propaganda por parte do P a r t i d o do 
M o v i m e n t o Democrático B r a s i l e i r o — P M D B , 
mani fes tou o presente recurso espec ia l , com f u l ­
cro n a l e t ra a , do art . 276, do Código E l e i t o r a l . 
Sustenta o recorrente que o ju lgado recorr ido de­
verá ser re formado , pois pro fer ido contra d ispo­
s i t i v o d a legislação e le i tora l . 

2. A nosso ver , o presente recurso espec ia l 
não deverá ser conhecido, pois o que pretende o 
recorrente é tão-só o reexame da p r o v a , o que é 
vedado no âmbito do presente recurso, que é de 
pressupostos semelhantes ao do recurso extraor ­
dinário. C u m p r e acentuar, entretanto, que o 
acórdão recorr ido sa l ientou que, 'na verdade é 
que não houve qua lquer violação legal , u m a vez 
que os par t i c ipantes do p r o g r a m a apenas susten­
t a r a m suas idéias partidárias e ressa l taram as 
obras e empreendimentos governamentais , ped in ­
do apoio p a r a o candidato da agremiação, fato 
que não é punível, pelo menos em relação ao S r . 
Sérgio F e r r a r a ' ( f l . 82, in fine). O r a , reconhecer-
se a ocorrência de infração penal e le i tora l no âm­
b i to do recurso espec ia l , fato já negado nas ins ­
tâncias probatórias, é pretensão que, a t oda e v i ­
dência, não t em n e n h u m cabimento . 

3. Somos , pelo exposto , pelo não conheci ­
mento do presente recurso e s p e c i a l " . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Relator) : N a 
verdade, o que pretende o recorrente é o reexame da 
p r o v a , o que não é possível no âmbito do recurso espe­
c i a l . O acórdão recorr ido , bem esclarece a douta 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , fo i explícito no a f i r m a r 
" q u e não houve q u a l q u e r violação l ega l , u m a vez que 
os par t i c ipantes do p r o g r a m a apenas sustentaram suas 
idéias partidárias e r e s sa l ta ram as obras e empreendi ­
mentos governamenta is , pedindo apoio p a r a o cand ida ­
to da agremiação, fato que não é punível, pelo menos 
em relação ao S r . Sérgio F e r r a r a " (fl. 82). O r a , como 
a f i rmar o contrário do que d e c i d i u o egrégio Reg iona l , 
p a r a o f i m de reconhecer-se a ocorrência de u m a i n f r a ­
ção penal e l e i t ora l , sem o exame da matéria de fato? E 
é justamente isto o que deseja o recorrente, o que não é 
possível nos l i m i t e s do recurso espec ia l . 

D o exposto , não conheço do recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.416 — C l a s s e 4? — M G — R e i . : M i n . C a r -
los Mário V e l l o s o . 

Recorrente : Vítor Nósseis, cand idato a Pre fe i to de 
Be lo H o r i z o n t e pelo P S C . 

Decisão: Não conhecido . Decisão unânime. 
Presidência do M i n i s t r o O s c a r Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Octavio Gallotti, Carlos 
Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, Rober­
to Rosas e o D r . José Paulo Sepúlveda Pertence, 
P r o d u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N? 8.762 
(de 30 de a b r i l de 1987) 

Recurso n? 6.687 — C l a s s e 4! 
São P a u l o (São Paulo ) 

Recorrente : Januário M a n t e l l i Neto , cand idato a 
Deputado E s t a d u a l , pe la Coligação União P o p u l a r . 

Recorr ido : Coligação União P o p u l a r ( P F L , P D S , 
P D C ) representada pelo P F L . 

Apuração. Erro material. Recontagem de vo­
tos. Suplente. Prejuízo. Alegação de violação ao 
disposto nos artigos 179, § 4? e 181 do Código 
Eleitoral. 

Tempestividade. Art. 276, § 1?, do Código 
Eleitoral. 

Reclamação. Prazo. Inexiste a obrigatorieda­
de de impugnação do resultado da apuração no 
prazo de dois dias, pois o momento exigível para 
a apresentação da reclamação é o previsto no § 1? 
do art. 200 do Código Eleitoral. Não incidência 
da preclusão porque, em se tratando de eleições 
de âmbito federal e estadual, o exame das recla­
mações cabe às Comissões Apuradoras, e não as 
J u n t a s , cuja anáiise limita-se ao âmbito das elei­
ções municipais. 

Aplicabilidade à hipótese do art. 200 e seus 
parágrafos, e não do § 4° do art. 179 do Código 
Eleitoral. 

Recurso especial conhecido e provido, em 
parte, para reforma da decisão recorrida, a fim 
de que seja realizada a recontagem dos votos das 
urnas discutidas, apreciando-se, a seguir, o 
mérito. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o ­
r a l , por m a i o r i a de votos , conhecer e prover , em parte , 
o recurso, para que se real ize a recontagem dos votos 
das urnas objeto do mesmo, venc idos os M i n i s t r o s Re­
lator , Sérgio D u t r a e Roberto Rosas , nos termos das 
notas taquigráficas em apenso. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 30 de a b r i l de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Aldir Passarinho, Re la tor des ignado — 
William Patterson, venc ido — Sérgio Dutra, venc ido — 
Roberto Rosas, venc ido — Ruy Ribeiro Franca, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Publ i cado no DJ de 10-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : 
A d o t o como relatório a parte e x p o s i t i v a do parecer d a 
i l u s t r a d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , da l a v r a do D r . 
R u y R i b e i r o F r a n c a , aprovado pelo digno D r . José 
P a u l o Sepúlveda Pertence , v e r b i s : 

" A Coligação 'União P o p u l a r ' em São P a u l o , 
com fulcro no art igo 200 do Código E l e i t o r a l , 
apresentou reclamação contra o resultado f i n a l 
da apuração, reclamação aco lh ida pe la Comissão 
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A p u r a d o r a , 
23): 

em decisão a s s i m f u n d a m e n t a d a (fl . 

'T ra ta - se de reclamação d a Coligação 
" U n i ã o P o p u l a r " , c om referência a v i r t u a l 
erro no lançamento de votos do cand i tado 
à Assembléia L e g i s l a t i v a do E s t a d o , Ino-
cêncio E r b e l l a , n? 25.233, correspondente 
às 1!, 2?, 26?, 29! e 36? Seções da 102? Z o n a 
E l e i t o r a l , que foram cons ignados ao c a n d i ­
dato de n? 25.223, G i n o Dártora. 

D e s t a c a que é n a t u r a l de Pres idente 
V e n c e s l a u , onde, por três gestões, exerceu 
o cargo de Pre fe i to M u n i c i p a l , tendo como 
reduto e le i tora l a m e n c i o n a d a região, com­
preend ida pe la 10? Região A d m i n i s t r a t i v a . 

P o r essa razão, recebeu votos em todas 
as u r n a s , c o m exceção das acusadas , v i n d o 
a v e r i f i c a r que os votos computados a seu 
favor , quando da elaboração dos mapas , 
f o r a m lançados p a r a o outro cand idato , 
que f o i Pre fe i to de C a i e i r a s , desconhecido 
n a região. 

P l e i t e i a , por conseqüência, que lhe se­
j a m confer idos 828 votos , distribuídos d a 
seguinte f o rma : 

1? Seção: 65 votos 
2? Seção: 58 votos 

26? Seção: 252 votos 
29? Seção: 197 votos 
36? Seção: 256 votos 

I n s t r u i u o rec lamo com inúmeros docu ­
mentos , dentre os qua is se destacam: de­
m o n s t r a t i v o do acompanhamento d a a p u r a ­
ção por u r n a , feito pelo P a r t i d o d a F r e n t e 
L i b e r a l (fl . 6), declarações passadas pelos 
m a p i s t a s , acusando o erro cometido (fls. 
7/9), declarações de vários órgãos de c o m u ­
nicação ( imprensa em geral) no t i c iando o 
engano (fls. 11/16) e ofício do J u i z E l e i t o ­
r a l no mesmo sentido (fls. 19 e 20). 

O r a , conforme atestado pe la S e c r e t a r i a 
desta e. C o r t e , os rascunhos i n d i c a m que, 
nas u r n a s e m pauta , recebeu o rec lamante 
a seguinte votação, conforme f l . 22: 

1? Seção — 65 votos 
2? Seção — 58 votos 

26? Seção — 252 votos 
29? Seção — 197 votos 
36? Seção — 256 votos 
A s s i m , por engano, quando d a passa ­

gem do rascunho p a r a o m a p a , f oram- lhe 
subtraídos os 828 votos , aliás conforme re­
conhecido pelos próprios m a p i s t a s . 

Se não bastasse a p r o v a concreta a b r i ­
gada nos rascunhos , os indícios são c laros , 
até porque o rec lamante obteve votação em 
todas as u r n a s ao contrário do benef ic iado, 
que, por não ser d a região, não obteve vo ­
tos, a não ser os ind ig i tados . 

O r a , conforme re i terado entendimento , 
os erros mater ia i s o u de fato, comet idos 
por J u n t a s A p u r a d o r a s no lançamento dos 
resul tados das urnas nos mapas indepen­
dem d a impugnação do art . 169 do Código 
E l e i t o r a l ( A C 4.813 e 7.203), i n e x i s t i n d o até 
preclusão ( A C 7.566, de 24-5-83 — M i n i s t r o 
C a r l o s M a d e i r a , Rec . n? 5 .714 /PR) . 

Reg i s t re que o rec lamante obteve n a 
apuração f i n a l 20.760 votos , f i cando com a 
2? Suplência; somados os 828 votos , passa ­
rá a ter 21.588, com d i re i to à 1? Suplência. 
P o r t a n t o , sensível o seu prejuízo. 

Já p a r a G i n o Dártora, c o m 7.098 votos , 
n a 68? Suplência, c o m a perda dos 828 vo ­

tos, passará para 6.270 votos e p a r a o 79? 
lugar . 

A s s i m , acolhe-se a presente rec lama­
ção, procedendo-se às dev idas correções. ' 

Pe l o acórdão de f l . 26, o egrégio T r i b u n a l R e ­
g iona l E l e i t o r a l , sem votos divergentes , d e c i d i u 
manter a r . decisão da Comissão A p u r a d o r a , pro­
cedendo às dev idas correções. 

D e s s a decisão, Januário M a n t e l l i N e t o , 2°. 
Suplente de Deputado E s t a d u a l pe la m e s m a C o l i ­
gação 'União P o p u l a r ' , mani f es ta o recurso espe­
c ia l de f l . 28, fundado no p e r m i s s i v o do artigo 
276, inc i so I , alíneas a e b , do Código E l e i t o r a l , 
alegando, em p r e l i m i n a r , o seu legítimo interes­
se, u m a vez que, com a decisão da Comissão 
A p u r a d o r a , m a n t i d a pelo egrégio T r i b u n a l a quo , 
d e i x o u de f i gurar como 1? Suplente d a Coligação; 
a inda em p r e l i m i n a r , sustenta a i l eg i t imidade d a 
Coligação p a r a apresentar reclamação contra o 
resultado f i n a l da apuração, já que p o s t u l o u a fa­
vor de candidato seu, em detr imento de outro i n ­
tegrante d a m e s m a Coligação. N o mérito, alega 
violação ao d isposto no art igo 179 e seu parágra­
fo 4?, desde que aco lh ida reclamação extempora-
neamente apresentada, e art igo 181, também do 
Código E l e i t o r a l , eis que computados os votos 
rec lamados sem a precedência d a necessária re­
contagem. A s s i m dec id indo , o egrégio T r i b u n a l 
Reg iona l E l e i t o r a l d i s s e n t i u de inúmeros ju lga ­
dos d a C o r t e Super ior , destacando, dentre eles, 
os de n?s 7.203, i n B E 385/14, 4.813, i n B E 
237/597, 7.566, in B E 387/53. 

Pede , por f i m , o conhecimento e prov imento 
do apelo p a r a rejeitar a decisão da Comissão 
A p u r a d o r a ou , quando menos, determinar ao 
egrégio T r i b u n a l a quo aprecie o mérito d a rec la­
mação c om a indispensável recontagem dos vo ­
t o s . " 

O c i tado órgão conc lu i sua manifestação op inando 
pelo não conhecimento ou seu desprov imento . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : I m -
prospera a in tempest iv idade do recurso , a legada n a pe­
tição de contra-razões. P u b l i c a d o o acórdão no Diário 
Oficial do d i a 12-12-86 (sexta-feira), a contagem do p r a ­
zo prev i s to no § 1?, do art . 276, do Código E l e i t o r a l , só 
poder ia ter início n a segunda-fe ira (15-12-86), conside­
rando que o termo a quo c a i u n u m sábado (cfr. § 2?, do 
art . 184, do C P C ) . O recorr ido sustenta que a Secreta­
r i a do T R E esteve aberta no a l u d i d o f i n a l de semana, 
sem, contudo, fazer qualquer p r o v a dessa circunstân­
c i a . 

Quanto ao conhecimento do recurso , não me parece 
proceder, data v e n i a , o argumento cont ido no p r o n u n ­
c iamento d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , nestes ter­
mos: 

" D a t a venia não merece ser conhecido, a 
nosso ver , o presente recurso espec ia l , d i r i g i d o 
contra ju lgado reg ional sem n e n h u m fundamento , 
nesse aspecto não atacado, fa l tando às questões 
susc i tadas o indispensável requis i to do preques-
t i o n a m e n t o . " 

Inobstante a sumariedade do acórdão recorr ido ( f l . 
26), forçoso é a d m i t i r que é ele expresso em acolher as 
razões de f l s . 23/24, d a Comissão A p u r a d o r a , onde se 
d i s cutem as questões destacadas no recurso oferecido. 

Sobre a argüida i l eg i t imidade d a Coligação rec la ­
mante , por fa l tar - lhe interesse n a postulação, razão não 
assiste ao recorrente, por isso que seu propósito fo i , 
exatamente, o de co r r ig i r equívocos m a t e r i a i s , envo l ­
vendo candidatos seus. 
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O recurso espec ia l , tem como fundamento as letras 
a e b , do i tem I , do art . 276, do Código E l e i t o r a l . E m 
relação ao p r i m e i r o , i n d i c a como v i o l a d a s as d i spos i ­
ções dos ar ts . 179 e seus parágrafos e 181, todos do 
mesmo Código . 

N a verdade, o art . 179 d i s c i p l i n a as providências 
que se seguem à conclusão da contagem dos votos , co­
mo a transcrição nos mapas e a expedição do bo let im 
contendo o resul tado da respect iva Seção (itens I e II). 
A p u b l i c i d a d e desse t raba lho faz-se n a f o rma dos §§ 3? 
e 4?, a s s i m redig idos : 

" A r t . 179 .' 
§ 3? U m dos exemplares do bo l e t im de apu­

ração será imediatamente a f ixado n a sede da 
J u n t a , em l o ca l que possa ser copiado por q u a l ­
quer pessoa. 

§ 4? Cópia autent i cada do b o l e t i m de apu­
ração será entregue a cada par t ido por intermé­
dio do Delegado ou f i s ca l presente, mediante re­
c i b o . " 

N o que concerne ao momento próprio p a r a impug ­
nar , embora se cuide de erro m a t e r i a l , circunstância 
que conduz à inaplicação do art . 169, não se pode dei ­
x a r de a d m i t i r que a revisão deve ser p r o v i d e n c i a d a na 
p r i m e i r a oportunidade em que o erro fo i constatado. 
O r a , se o equívoco ocorreu n a transcrição dos resulta­
dos para os mapas , é evidente que a divulgação dos bo­
le t ins (§§ 3? e 4?, do art . 179) c o n s t i t u i a oportunidade 
p a r a conhecimento do engano. Sendo a s s i m , há de pre­
valecer o prazo de dois d ias para as reclamações v i s a n ­
do à correção do erro (§ 7?). 

O Acórdão n? 7.203 (Recurso n? 5.555 — C l a s s e 4!), 
da l a v r a do M i n i s t r o G u e i r o s L e i t e , ind i cado pelo re­
corrente como suporte de suas alegações, ajusta-se, a 
m e u juízo, à hipótese sob exame. A ementa do v . aresto 
i n d i c a essa conclusão. É ler-se: 

" R e c u r s o e le i tora l . Recontagem de votos . E r ­
ro de fato . 

O s erros mater ia is ou de fato cometidos por 
J u n t a A p u r a d o r a no lançamento dos resultados 
das urnas nos mapas e que não podem ser por is ­
so mesmo detectados no momento d a apuração, 
independem d a impugnação de que t r a t a o art . 
169, do Código E l e i t o r a l , dando ensejo à reconta­
gem p a r a s imples verificação, n a p r i m e i r a opor­
tun idade em que se apresentar o engano e en­
quanto não houver resultado o f i c ia l de proc lama-
ção dos eleitos. Recurso de que não se conhece . " 

D o voto condutor do acórdão c i tado , merece desta­
que o seguinte trecho: 

" A q u i se t r a t a , porém, de erro m a t e r i a l , co­
mo b e m acentuou o D r . V a l i m T e i x e i r a no seu 
parecer, à f l . 110, cometido pe la J u n t a A p u r a d o ­
r a , ao t ranscrever o resultado apurado em s i m ­
ples rascunho p a r a o B o l e t i m O f i c i a l , o que se 
v e r i f i c a do exame de f l . 29: o candidato n? 56, 50 
(cinqüenta) votos ; o candidato n? 55, 14 (quator­
ze) votos ; e do bo l e t im de f l . 36 — Sublegenda 1 
(n? 55) 50 (cinqüenta) votos ; Sub legenda 2 (n? 56) 
14 (quartorze) votos . A ocorrência de t a l inversão 
não p o d i a , como não o f o i , ter s ido quest ionada 
no momento da apuração, porque a contagem es­
t a v a correta . Só o f o i após a expedição do bole­
t i m , no prazo de dois d ias , ou seja, n a p r i m e i r a 
opor tunidade em que se apresentou o engano . " 

Não concordo c om a asser t iva de que somente com 
o relatório da Comissão A p u r a d o r a surge o d ire i to de 
requerer a revisão do erro m a t e r i a l , porquanto esse t i ­
po de engano, objeto destes autos , v e m à b a i l a no bole­
t i m , cu ja expedição p a r a conhecimento dos part idos an­
tecede o a l u d i d o relatório (cfr. § 4?, do ar t . 179). 

C o m o se não bastasse , não posso conceber que o 
T r i b u n a l a co lha impugnação d a espécie sem a reconta­

gem dos votos . In c a s u , as jus t i f i ca t i vas apresentadas 
pe la Comissão A p u r a d o r a não p o d i a m d i spensar a pro­
vidência. A propósito leio este trecho do documento de 
f ls . 23/24 (lê). 

A p r o v a convincente p a r a a verificação do erro se­
r i a o exame de c a d a cédula, onde, pelo nome escr i to ou 
número reg is trado , poder - s t - ia anotar a votação corre­
t a . Suposições como base e le i tora l , votação maciça em 
quase todas as u r n a s , re la t ivamente a u m do dos c a n d i ­
datos, ao contrário do outro , podem serv i r p a r a u m r a ­
ciocínio lógico, j a m a i s , porém, p a r a o f i m de subsídio 
probatório. 

A recontagem dos votos ser ia , no mínimo, a m e d i ­
da recomendada no art . 181 c / c os §§ 6?, 7? e 8?, do art . 
179, do Código E l e i t o r a l , conforme autor izado no Acór­
dão n? 7.566 (Recurso n? 5.714 — C l a s s e At — Paraná), 
relatado pelo M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

C o n s i d e r a n d o , porém, a orientação precon izada no 
Acórdão n? 7.203, entendo que sequer a recontagem dos 
votos encontra ensejo nesse momento , por isso que a 
decisão recorr ida fo i provocada por reclamação extem­
porânea. 

A n t e o exposto , conheço do recurso espec ia l e dou-
lhe, p rov imento p a r a re formar o acórdão atacado, rejei ­
tada , a s s i m , a decisão da Comissão A p u r a d o r a , e, em 
conseqüência, desaco lh ida a reclamação. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra: Senhor P r e s i d e n ­
te, tendo em v i s t a as pecul iar idades do caso, d e v i d a ­
mente exp l i c i tado pelo eminente M i n i s t r o - R e l a t o r , eu 
acompanho S u a Excelência. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor P r e s i ­
dente, quanto à in tempest iv idade ou à t empest iv idade 
do recurso , o eminente M i n i s t r o Re la tor bem m o s t r o u 
que o acórdão fo i pub l i cado n a sexta- fe ira , e o prazo 
começou a correr n a segunda-fe ira , e o recurso fo i i n ­
terposto n a terça-feira, portanto , no prazo l ega l . 

A questão se cinge a u m a afirmação do C o o r d e n a ­
dor E l e i t o r a l de que os votos dados ao cand idato n? 
25.233, t i n h a m s ido desv iados p a r a outro candidato , G i ­
no Dártora, n a passagem do rascunho para o m a p a de­
f i n i t i v o . 

O outro aspecto que o eminente Re lator , também, 
most rou , são as circunstâncias fáticas que l e v a r a m o 
Coordenador a a f i rmar . O Coordenador é quem encami ­
n h a à Comissão, e o T r i b u n a l encampa essas a f i r m a ­
ções. T u d o me l e v a a crer , que era possível t i v e s s e m 
votos em todas as urnas , menos nas c inco urnas i n d i g i -
táveis. 

Realmente , o ponto fundamenta l é o p r o b l e m a d a 
tempest iv idade d a reclamação, porque, no momento d a 
passagem do rascunho p a r a o m a p a , é o momento de-
terminador do início do prazo . A reclamação, v e m m u i ­
tos d ias depois até n u m prazo imenso, depois já em re­
lação à Comissão A p u r a d o r a e não em relação à J u n t a . 
P o r esse aspecto, eu também acompanho S . E x a . , co­
nhecendo do recurso , p a r a cons iderar a reclamação i n ­
tempest iva e, portanto , não somente a recontagem. E r a 
ponto que me i m p r e s s i o n a v a m u i t o . N o m e m o r i a l do re­
corrente, há o ponto que acentua o pedido de reconta­
gem, como observou o eminente Re la to r . Quer d izer , o 
fato fundamenta l não era o indício de circunstância que 
l e v a v a a não acredi tar que o candidato , m u i t o p r e s t i ­
giado n a Z o n a , não t ivesse votos naque la u r n a , mas 
s i m que abr i s sem as urnas e ver i f i cassem as cédulas. 

A reclamação é in tempes t iva , por isso eu acompa­
nho S. E x a . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.687 - C l a s s e 4! — S P — R e i . : M i n . W i l ­
l i a m P a t t e r s o n . 
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Recorrente : Januário M a n t e l l i N e t o , cand idato a 
D e p u t a d o E s t a d u a l , pe la Coligação União P o p u l a r 
( A d v s . : D r s . A r n a l d o M a l h e i r o s e F r a n c i s c o Octávio de 
A l m e i d a P r a d o ) . 

R e c o r r i d o : Coligação União P o p u l a r ( P F L , P D S , 
P D C ) representada pelo P F L . 

Decisão: D e p o i s de haverem votado o R e l a t o r e os 
M i n i s t r o s Sérgio D u t r a e Roberto R o s a s , conhecendo 
do recurso e dando- lhe prov imento , f o i a d i a d a a dec i ­
são, por ped ido de v i s t a do M i n i s t r o A l d i r P a s s a r i n h o . 

U s a r a m da p a l a v r a pelo recorrente, D r . E d e v a l d o 
A l v e s d a S i l v a ; pelo recorr ido , D r . Mário E d u a r d o A l ­
ves . 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . Ruy Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

V O T O V I S T A 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho: Senhor P r e s i ­
dente, p e d i v i s t a dos autos para me lhor exame d a m a ­
téria, por ter f i cado em dúvida sobre a solução dada 
no, como sempre, cu idadoso voto do i l u s t r e R e l a t o r . 

P a r a r e l e m b r a r a questão, embora o pouco tempo 
decorr ido do início do ju lgamento , le io o relatório e o 
voto do S r . M i n i s t r o W i l l i a m P a t t e r s o n , que já mereceu 
o endosso dos M i n i s t r o s Sérgio D u t r a e Rober to R o s a s , 
e creio conveniente t a l l e i t u r a p a r a que f iquem bem f i ­
xados certos pontos e já que o meu voto , no aspecto 
f u l c r a l , é d i s cordante do entendimento que até agora 
v e m preva lecendo (lê). 

T a l como o S r . M i n i s t r o W i l l i a m P a t t e r s o n , tenho co­
mo t empes t ivo o recurso , pois , n a conformidade do d i -
posto no § 1? do ar t . 276 do Código E l e i t o r a l , o prazo 
p a r a s u a interposição é de três d ias , contado d a decisão 
nos casos dos n?s I , letras a e b , e II l e t ra b e d a sessão 
de diplomaçâo, no caso do n? I I , l e t ra a . 

O p r a z o prev i s t o no a lud ido § 1? do ar t . 276 do Có­
d igo E l e i t o r a l segue a regra geral de contagem p r e v i s t a 
no Código de Processo C i v i l , ou seja, no d i a seguinte 
ao d a intimação e, ca indo este em u m a 6° f e i ra , o p razo 
se i n i c i a n a segunda- fe ira , por prorrogação, como b e m 
anotado no voto do M i n i s t r o W i l l i a m P a t t e r s o n . O re­
c o r r id o aí na tura lmente fez confusão com o prazo pe­
remptório e contínuo a que se refere o art . 5?, c o m b i n a ­
do c om o ar t . 18 d a L C n? 5. 

Igualmente acompanho o S r . M i n i s t r o R e l a t o r 
quando S . E x a . dec la ra que há de se cons iderar do re­
curso espec ia l , eis que o v . aresto i m p u g n a d o não se 
encontrou fundamentado e, por i sso , os temas ora sus­
c i tados não f o r a m oportunamente prequest ionados . É 
que, n a verdade , q u a n d o o acórdão manteve a decisão 
d a comissão a p u r a d o r a referiu-se a t oda e la , e não ape­
nas a s u a conclusão, tanto é certo que se menc ionou às 
fo lhas 23/24, sendo, a p a r disso , que o processo eleito­
r a l é dinâmico, pelo que não se adota o mesmo r i g o r i s -
mo f o r m a l que em processos cíveis se e x i g i r i a . 

E n t r e t a n t o , d i s co rdo de S. E x a . , o M i n i s t r o P a t t e r ­
son, q u a n d o assevera que o p razo p a r a reclamação so­
bre erro m a t e r i a l no lançamento dos resu l tados , no m a ­
p a respec t ivo , deve ser objeto de reclamação n a p r i m e i ­
r a o p o r t u n i d a d e e m que disso t i v e r ciência o interessa­
do, sendo ele o de do is d ias , tudo n a con formidade do 
d i spos to nos §§ 3?, 4? e 7? do ar t . 179 do Código E l e i t o ­
r a l . 

A d o u t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , no seu pare­
cer, s u s t e n t a que o prazo a ser cons iderado é o do § 1? 
do ar t . 200 do Código E l e i t o r a l , p a r a o oferecimento d a 
reclamação sobre os resul tados d a apuração. 

V e j a m o s os d i s p o s i t i v o s a l u d i d o s , e também o § 6? 
do ar t . 179 do Cód . E l e i t o r a l . 

D i z e m os §§ 3?, 4?, 6? e 7? do art . 179 do Código 
E l e i t o r a l : 

" A r t . 179. Concluída a contagem dos votos , a 
J u n t a o u T u r m a deverá: 

I -
I I -
§ 3? U m dos exemplares do bo l e t im de apu ­

ração será imediatamente a f ixado n a sede da 
J u n t a , em l o c a l que possa ser copiado por q u a l ­
quer pessoa. 

§ 4? Cópia autent i cada do bo l e t im de apu ­
ração será entregue a cada par t ido por intermé­
dio do Delegado ou f i s ca l presente, mediante re­
c ibo . 

§ 5? 

§ 6? O par t ido ou candidato poderá apre­
sentar o bo l e t im n a oportunidade concedida pelo 
art . 200, quando terá v i s t a do relatório da C o m i s ­
são A p u r a d o r a , o u antes, se durante os t raba lhos 
da Comissão t i v e r conhecimento d a incoincidên-
c ia de qua lquer resu l tado . 

§ 7? A p r e s e n t a d o o bo le t im, será aberta 
v i s t a aos demais par t idos , pelo prazo de 2 (dois) 
d ias , os qua is somente poderão contestar o erro 
ind icado com a apresentação de bo le t im d a mes­
m a u r n a , revest ido das mesmas f o r m a l i d a d e s " . 

E m n e n h u m dos d i s p o s i t i v o s invocados — e n e m 
no § 7? do art . 179 do Código E l e i t o r a l — se encontra 
prev i s ta a obr igator iedade de impugnação do resul tado 
no prazo de dois d ias , embora se possa entender que de 
logo possa fazer a impugnação, ao receber o b o l e t i m da 
apuração. 

N o caso, a verificação do erro, a d m i t i d a pelo c. 
T r i b u n a l a quo , não se t e r ia dado no momento da con­
tagem dos votos, mas s i m n a fase p r e v i s t a no art . 179 
do Código E l e i t o r a l , o u seja, após concluída t a l conta­
gem. 

O acatado Fávila R i b e i r o , em seu " D i r e i t o E l e i t o ­
r a l " , 12! ed. , lançada em 1986, sobre o tema, acentua: 

" O bo l e t im em discordância c om os mapas 
poderá ser apresentado à Comissão A p u r a d o r a 
do T r i b u n a l R e g i o n a l , em se t ratando de eleição 
federal e e s tadua l , e à J u n t a A p u r a d o r a , se em 
eleição m u n i c i p a l durante o desenvo lv imento dos 
t raba lhos de aglutinação dos resul tados , ou nos 
dois d ias subseqüentes ao prazo de três d ias em 
que o relatório é franqueado n a Secre tar ia ao 
exame dos interessados . 

Poderão os resul tados numéricos apostos nos 
mapas tota l izadores ser atacado através de rec la ­
mação interposta por candidato e representantes 
partidários dentro de dois d ias , logo após t rans ­
p i rado o prazo de três d ias dest inado à v i s t a dos 
interessados n a própria Secre tar ia da J u n t a ou 
do T r i b u n a l , conforme o c a s o " . 

O § 6? do art . 179 do Código E l e i t o r a l , a meu ver , 
torna iniludível que o momento realmente exigível p a r a 
a apresentação d a reclamação é o p rev i s t o no § 1? do 
art . 200 do Código E l e i t o r a l t a l como sustenta o parecer 
da i l u s t r a d a P . G . E l e i t o r a l . 

De fato. D i z o § 6? dp art . 179, que se refere à fase 
posterior à contagem de votos pe la J u n t a ou T u r m a : 

" O par t ido o u candidato poderá apresentar o 
bo l e t im n a oportunidade concedida pelo art . 200, 
quando terá v i s t a do relatório d a Comissão A p u ­
radora , ou antes se durante os t raba lhos d a C o ­
missão t i v e r conhecimento da incoincidência de 
qua lquer r e s u l t a d o . " 

O r a , ver i f i ca -se pelo que se encontra no t r a n s c r i t o 
parágrafo 6? do várias vezes c i tado art igo 179 do Códi­
go E l e i t o r a l que não há preclusão se a impugnação não 
se f izer perante a própria J u n t a ou T u r m a A p u r a d o r a , 
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pois a dizer a parte f i n a l do parágrafo 6? que pode o 
candidato apresentar o b o l e t i m antes d a oportunidade 
prev i s ta no art igo 200, quando terá v i s t a do relatório 
da Comissão A p u r a d o r a , refere-se ao período de d u r a ­
ção dos t raba lhos d a Comissão, e não d a J u n t a o u da 
T u r m a A p u r a d o r a , e t a l Comissão é aque la de que t r a ­
t a o art . 199 do Código E l e i t o r a l , segundo o q u a l : 

" A n t e s de i n i c i a r a apuração, o T r i b u n a l Re ­
g ional constituirá, com 3 (três) de seus membros , 
p res id ida por u m destes, a Comissão A p u r a d o ­
r a " . 

Deste modo, a Comissão a que se refere a parte f i ­
n a l do § 6? do art igo 179 do Código E l e i t o r a l , repi to , é a 
constituída pelo T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l , e já n a fa­
se de que t r a t a o Capítulo I I I do Título V , do Código: 
" D a Apuração nos T r i b u n a i s R e g i o n a i s . " 

N a conciliação do § 6? do art . 179 do Código E l e i t o ­
r a l com o § 4? do ar t . 199 do mesmo Código , há de ter-
se que, embora não possa haver , durante os t raba lhos 
da Comissão A p u r a d o r a , protestos , impugnações ou re­
cursos , podem a e la chegar os bo let ins que não co inc i ­
d i rem com os mapas e le i tora is . 

É de ver-se, a i n d a , que o § 7? do ar t . 179, tem es­
tre i ta conexão c om o § 6? do mesmo preceito legal , e, 
po is , o bo l e t im a que ele se refere — e sua apresentação 
— d izem respeito àquela situação p r e v i s t a no § 6?, e 
tanto isso é certo que, conforme resu l ta do § 8?, a inda 
do art . 179, a u r n a será r e q u i s i t a d a e recontada pelo 
próprio T r i b u n a l R e g i o n a l em sessão. 

Deste modo, não inc ide preclusão ao não apresen­
tar o part ido ou candidato reclamação, no prazo de dois 
dias à J u n t a A p u r a d o r a . 

D i z o M i n i s t r o P a t t e r s o n no seu voto : 
" N ã o concordo com a asser t iva de que somente 

com o relatório d a Comissão A p u r a d o r a surge d i ­
reito de requerer a revisão do erro m a t e r i a l , por­
quanto esse t ipo de engano, objeto destes autos , 
v e m à b a i l a no bo le t im, cu ja expedição p a r a co­
nhecimento dos par t idos antecede o a lud ido re la ­
tório (cfr. § 4? do art . 179)". 

Cabe observar , sob este ponto, que o b o l e t i m a que 
se refere o § 4? do ar t . 179 do Código E l e i t o r a l não é ex­
pedido pe la Comissão A p u r a d o r a , mas s i m pe la J u n t a 
A p u r a d o r a . A J u n t a é aquela a que se refere o inc . I do 
art . 158 do Código ; a Comissão de que t r a t a o seu art . 
199 e que representa o T r i b u n a l , conforme resu l ta do 
inc . I I , do mesmo ar t . 158. 

Deste modo, embora expeça a J u n t a A p u r a d o r a o 
bo le t im, não há n e n h u m d i s p o s i t i v o legal que estabele­
ça o prazo de dois d ias , nessa fase, p a r a a própria J u n ­
t a , sob pena de preclusão. Isso ocorrerá no caso de ele i ­
ções m u n i c i p a i s , conforme resu l ta do ar t . 180 do Códi­
go, mas não quando se t r a t a de eleições p a r a G o v e r n a ­
dor, V i c e - G o v e r n a d o r , Senador , Deputado F e d e r a l ou 
E s t a d u a l , po i s , então, o ar t . 200 e seus §§ 1? e 2? d i s c i ­
p l i n a m a matéria, ver i f i cando-se que às Comissões 
A p u r a d o r a s cabe o exame de reclamações, como i g u a l ­
mente cabe ao T r i b u n a l R e g i o n a l quanto às não p r o v i ­
das pe la mesma Comissão. 

É de acentuar, o u t r o s s i m , que os precedentes j u r i s -
prudenc ia i s ind i cados pelo recorrente não debatem, no 
ponto centra l , o que se e x a m i n a nestes autos , pois ne­
les o que se d i z é que não há de fa lar em preclusão 
quando o erro se v e r i f i c a n a i n t i m i d a d e d a Justiça E l e i ­
t o r a l , e não no momento d a contagem dos votos . 

N o pert inente ao acórdão de que fo i Re la tor o M i ­
n is t ro G u e i r o s L e i t e , data venia, do S r . M i n i s t r o R e l a ­
tor , não vejo a l i sustentado o debate em torno do t ema 
ora examinado , até porque não h a v i a necessidade de 
fazê-lo. 

De fato, é do voto do M i n i s t r o G u e i r o s L e i t e : 
" A q u i se t r a t a , porém, de erro m a t e r i a l , co­

m o b e m acentuou o D r . V a l i m T e i x e i r a no seu 
parecer , à f l . 110, cometido pe la J u n t a A p u r a d o ­

r a , ao t ranscrever o resultado apurado e m s i m ­
ples rascunho para o B o l e t i m O f i c i a l , o que se 
v e r i f i c a do exame de f l . 29: o candidato n? 56, 50 
(cinqüenta) votos ; o candidato n? 55, 14 (quator­
ze), votos ; e do bo le t im de f l . 36 — Sub legenda 1 
(n? 55) 50 (cinqüenta) votos ; Sublegenda 2 (n? 56) 
14 (quatorze) votos . A ocorrência de t a l inversão 
não pod ia , como não fo i , ter s ido quest ionada no 
momento d a apuração, porque a contagem es tava 
correta . Só o f o i após a expedição do bo l e t im , no 
prazo de do is d ias , ou seja, n a p r i m e i r a o p o r t u n i ­
dade em que se apresentou o engano" . 

C o m o se v e r i f i c a o que a l i f i cou dec idido é que não 
i n c i d i a a preclusão referente à impugnação da u r n a por 
ocasião da contagem dos votos , por se t ra tar de erro 
m a t e r i a l , tanto como a q u i , mas se v e r i f i c a que não hou­
ve debate sobre o tema, porquanto a impugnação fo i 
r ea l i zada no prazo de dois d ias após a expedição do bo­
l e t i m , mas não há n e n h u m debate, n e m foi fe i ta q u a l ­
quer afirmação quanto a ocorrer preclusão se não hou­
vesse impugnação no prazo de dois d ias após a exped i ­
ção do bo l e t im . 

E m conclusão, admito que perante a J u n t a possa 
haver impugnação, m a s não inc ide preclusão se t a l não 
ocorrer no prazo de dois d ias , porquanto n e n h u m a co-
minação existe , no p a r t i c u l a r , no Código E l e i t o r a l . E s ­
te somente prevê o prazo para t a l , no art . 200 e seu § 
1?. 

Porém, a m e u ver , tem razão o nobre R e l a t o r q u a n ­
do entende que, de qua lquer sorte, dever ia ser concedi ­
da a contagem de votos . 

E a s s i m deve ser. N o caso, é assente a jurisprudên­
c ia de que no caso de haver erro m a t e r i a l , n a i n t i m i d a ­
de d a Justiça E l e i t o r a l , n a confecção dos mapas o u dos 
bolet ins de apuração não é de exig ir -se que h a j a a i m ­
pugnação n a contagem dos votos . 

N o caso, a contagem dos votos — sobre o que não 
i n c i d i u a preclusão — é de admit i r - se , pois a alteração 
se fez sem que, por sua vez , pudesse o ora recorrente 
poder apurar a rea l idade dos votos apurados , po i s tudo 
se fez à v i s t a do reconhecimento dos responsáveis pe la 
apuração de que os votos atribuídos ao candidato sob 
registro n? 25.233 (Inocêncio Erbe l la ) h a v i a m s ido con­
tados em favor do candidato de registro n? 25.223 (Gino 
Dártora). 

Não me parece que a transferência de votos de u m 
candidato p a r a outro , dentro do mesmo part ido ou co­
ligação possa fazer-se sem que, de s u a parte , o ter­
ceiro pre judicado possa ter o d ire i to de v e r i f i c a r se esta 
transferência de votos representa realmente a verdade 
eleitoral, verdade e le i tora l que exatamente l e g i t i m o u a 
Coligação União P o p u l a r a procurar que se f izesse o 
cômputo de votos contados em favor de G i n o Dártora 
para o candidato Inocêncio E r b e l l a . 

A respeito , d isse o M i n i s t r o W i l l i a m P a t t e r s o n , com 
indiscutível propr iedade : 

" C o m o se não bastasse, não posso conceber 
que o T r i b u n a l aco lha impugnação da espécie 
sem a recontagem dos votos . In casu, as j u s t i f i ­
ca t ivas apresentadas pe la Comissão A p u r a d o r a 
não p o d i a m d i spensar a providência. A propósito 
leio este trecho do documento de f l s . 23/24 (lê). 

A p r o v a convincente p a r a a verificação do 
erro ser ia o exame de c a d a cédula, onde, pelo no­
me escr ito o u número registrado , poder-se- ia ano­
tar a votação correta . Suposições como base ele i ­
t o r a l , votação maciça em quase todas as u r n a s , 
re lat ivamente a u m dos candidatos , ao contrário 
do outro , podem s e r v i r p a r a u m raciocínio lógico, 
j amais , porém, p a r a o f i m de subsídio probató­
r i o . 

A recontagem dos votos ser ia , no mínimo, a 
m e d i d a recomendada no ar t . 181 c / c os §§ 6?, 7? e 
8?, do art . 179, do Código E l e i t o r a l , conforme au ­
tor izado no Acórdão n? 7.566 (Rec. n? 5.714 — 
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C l a s s e 4f — Paraná), re latado pelo M i n i s t r o C a r ­
los M a d e i r a " . 

Desejo acentuar que, no caso, não se t r a t a de ree­
x a m e de p r o v a s , m a s s i m a d m i t i r que o cand idato que 
se v i e r pre ter ido possa ver i f i car a l i s u r a n a contagem 
dos votos que a f i n a l v i e r a m a desfavorecê-lo, o que a 
m i m parece possível ante o d isposto no art . 181 do Có­
digo E l e i t o r a l que admite a contagem de votos nos ca ­
sos p r e v i s t o s nos art igos anter iores , e o art . 179 t r a t a 
exatamente de transcrição nos mapas d a votação apu­
r a d a em c a d a u r n a . 

P e l o exposto , a fastando a preclusão, conheço do re­
curso , em parte , e nessa parte lhe d o u prov imento , p a ­
r a r e f o rmar o v . acórdão do c. T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l de São P a u l o , a f i m de que seja r e a l i z a d a a recon­
tagem dos votos das u r n a s em relação às qua is s u r g i u a 
discussão, a f i m de que seja ver i f i cado se os votos fo­
r a m , de fato , atribuídos ao o ra recorr ido , ju lgando , a 
seguir , o mérito, v o l t a n d o , em conseqüência, até então, 
a f i g u r a r o o ra recorrente como p r i m e i r o suplente , caso 
seja i sso possível . 

E o m e u voto . 

A D I T A M E N T O A O V O T O 

O Senhor Ministro William Patterson: N o Capítulo 
das Apurações observam-se , n i t idamente , três fases d i s ­
t i n t a s : A r t . 169 — Impugnações n a apuração de cada 
vo to . A r t . 179 — Contestação ao B o l e t i m . A r t . 200 — 
Reclamações c o n t r a o relatório d a Comissão A p u r a d o ­
r a . 

De a s s i n a l a r que esta última etapa já se refere à 
apuração nos T r i b u n a i s Reg iona is (Capítulo I II ) . 

E m c a d a fase a ocorrência d a preclusão do d i re i t o 
a impugnações é incontestável. Somente em relação ao 
erro m a t e r i a l n a fase de apuração de c a d a voto (art. 
169), a jurisprudência entende inadmissível o princípio, 
decerto p e l a d i f i c u l d a d e no conhecimento das ocorrên­
c i a s . 

T o d a v i a , se o equívoco ocorre n a transcrição do re­
su l tado , o interessado t o m a ciência do erro n a exped i ­
ção do b o l e t i m p e l a J u n t a A p u r a d o r a . Se a s s i m é, ine-
x i s t e mot ivação p a r a recusar a preclusão, p e r m i t i n d o 
que as reclamações v e n h a m a ser p e r m i t i d a s no mo­
mento p r e v i s t o no ar t . 200, o u t r a fase completamente 
d iversa , d a anter ior , po is aí se c u i d a de erros no Relató­
r i o d a Comissão A p u r a d o r a do T r i b u n a l . 

Daí por que t em in te i ra aplicação o precedente do 
M i n i s t r o G u e i r o s L e i t e , c i tado e m m e u voto . 

Também, e m sessão recente, o M i n . C a r l o s Mário 
V e l l o s o a p l i c o u o ar t . 179, p a r a cons iderar o p razo de 
reclamação c o n t r a erro m a t e r i a l . 

N e m se d i g a que a expressão cont ida no § 7? do c i ­
tado ar t . 179 «será aberta vista», não i n d i c a o p o r t u n i ­
dade de impugnações. O Código E l e i t o r a l não p r i m a 
por u m a b o a técnica processua l , como já reg is t ramos 
em várias opor tun idades . P o r exemplo , no § 1?, do art . 
281, a m e s m a expressão é anotada p a r a estabelecer p r a ­
zo des t inado às razões do recurso . O mesmo acontece 
no ar t . 277 e § 2? do ar t . 278 e art . 267. 

O § 7? do ar t . 179 é explícito em de terminar o prazo 
de do i s d i a s p a r a a contestação do bo l e t im , c om a i n d i ­
cação do erro . 

Ve ja - se , por exemplo , que o § 8?, prevê a hipótese 
de requisição das u r n a s pelo T R E , p a r a recontagem 
dos votos , em caso de divergência de resu l tado . Não te­
r i a sent ido a providência se se cons iderar inócua a con­
testação do § 7? do ar t . 179, p e r m i t i n d o que o erro v e r i ­
f i cado no b o l e t i m possa ser a l v o de impugnação n a 
o p o r t u n i d a d e a l u d i d a no art . 200 (relatório d a Comissão 
A p u r a d o r a ) . 

E S C L A R E C I M E N T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho: Senhor M i ­
n is t ro W i l l i a m P a t t e r s o n , sem dúvida, como observa V . 
E x a . , há deficiências técnicas no Código E l e i t o r a l . M a s 
nós não podemos compreender que, por isso , não h a ­
vendo prazo prev i s t o p a r a recurso no art . 179, e quando 
se t em que há prazo expressamente es t ipu lado no art . 
200, tudo daquele mesmo Código, cerceemos o d ire i to 
de recurso de u m cand idato à consideração de que há 
deficiência técnica no Código . N a verdade , não há pre­
visão de recurso n a fase de contagem dos votos , a que 
se refere o art . 179 do mesmo Código . O § 7? do mesmo 
art . 179 não abre prazo p a r a recurso , no tocante à con­
tagem de votos , naque la fase, pois dispõe o a lud ido § 
7?, verbis: 

" A p r e s e n t a d o o bo l e t im , será aberta v i s t a 
aos demais par t idos , pelo prazo de 2 (dois) d ias , 
os qua is somente poderão contestar o erro i n d i c a ­
do c om a apresentação de bo l e t im da m e s m a ur ­
na , revest ido das mesmas f o r m a l i d a d e s . " 

Não há, deste modo, que confundir -se aber tura de 
prazo — dentro do q u a l os par t idos terão v i s t a dos re­
sultados apurados — com abertura de prazo re cursa l , e 
nem, sob a alegação de deficiência do Código E l e i t o r a l , 
ser pre judicado o cand idato , considerando-se que dev ia 
ele interpor recurso , em fase n a q u a l não se encontra 
este prev i s to , mas tão-só, como se acentuou, se encon­
t r a apenas a previsão p a r a aber tura de v i s t a . 

N a verdade, o prazo prev i s to é o art . 200 do Código 
E l e i t o r a l , po is a l i é que se encontra expressamente ad­
m i t i d o o recurso . 

D e c l a r e i que mesmo n a fase de apuração, pe la J u n ­
t a , sendo observado ter h a v i d o erro, pode a parte apre­
sentar, de logo, impugnação ao apurado , para que de 
pronto se cor r i j a a e r ron ia . 

E s s e , a m e u ver , o sentido dado pelo M i n i s t r o 
G u e i r o s L e i t e ao dec larar , no seu voto invocado pelo 
M i n i s t r o P a t t e r s o n , que, naque la fase pode haver o re­
curso . N o art . 179 não há n e n h u m d i s p o s i t i v o abr indo 
prazo p a r a recurso . N e n h u m . E eu não posso, à base de 
alegação de deficiência técnica do Código , fazer u m a 
exigência de prazo re cursa l , em fase n a q u a l não há 
previsão p a r a ser contestado o resul tado apurado pe la 
J u n t a . 

O Senhor Ministro William Patterson: Contes tar . 
Está lá. É porque o art igo d i z a s s i m : (lê). 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho: Não, M i n i s ­
tro . D a t a v e n i a , acho que V . E x a . cometeu u m equívo­
co. É que a Seção I V , do C a p . I I , do Código E l e i t o r a l 
t r a t a da apuração de votos pelas J u n t a s A p u r a d o r a s , 
m a s o § 6? do art . 179 do Código , quando d iz que será 
dada v i s t a do relatório ao p a r t i d o ou ao candidato , 
refere-se ao relatório d a Comissão A p u r a d o r a , e t a m ­
bém a esta se refere quando admite que o par t ido ou o 
candidato poderá apresentar o b o l e t i m , durante os t r a ­
balhos d a Comissão. E s t a Comissão é aque la de que 
t r a t a o ar t . 199 do Código E l e i t o r a l . T a l Comissão A p u ­
radora , que não se confunde c om J u n t a E l e i t o r a l , d i s c i ­
p l i n a d a cada u m a por d i s p o s i t i v o s legais específicos e 
com atribuições perfeitamente d i s t i n t a s . 

O art . 179, caput do Código E l e i t o r a l se refere a 
J u n t a ou T u r m a , e estabelece seus encargos. Não se re­
fere o § 7? do mesmo art . 179 a qua lquer das duas , mas 
s i m a "Comissão A p u r a d o r a " , que é constituída pelo 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l e composta por 3 (três) de 
seus membros (art. 199 do Código E l e i t o r a l ) . 

A s s i m , embora a d m i t a que possa , perante a J u n t a , 
ser demonstrado ter h a v i d o erro m a t e r i a l , o certo é que 
o prazo lega l p a r a o recurso é o do art . 200. N o § 1°. do 
art . 179, como disse , o que se encontra prev i s to é ape­
nas aber tura de v i s t a , e não de prazo r e c u r s a l . 

São os esc larec imentos que ju lgue i conveniente 
prestar . 
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V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek: O Código 
E l e i t o r a l v igente não p r i m a , em todos seus tópicos, pe­
l a c lareza e pe la un ivoc idade . 

V o t a r e i , neste caso, à base da consideração de u m 
princípio elementar: se n a análise do texto adjet ivo a l ­
guma ambigüidade existe , m a i s va le optar por aquela 
interpretação que a m p l i a a p rer rogat iva r e c u r s a l . A s ­
s i m , vou ped ir vênia ao eminente M i n i s t r o R e l a t o r para 
acompanhar a manifestação do M i n i s t r o A l d i r P a s s a r i ­
nho. 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso: E u , tam­
bém, Senhor Pres idente , peço vênia ao S r . M i n i s t r o Re­
lator para acompanhar o S r . M i n i s t r o A l d i r P a s s a r i ­
nho, mesmo porque, f i cou esc larecido, o erro t e r i a ocor­
r ido no m a p a , que v e m depois . A s s i m , não há como, 
me parece, de ixar de acompanhar o voto do S r . M i n i s ­
tro A l d i r P a s s a r i n h o . 

V O T O 

( D E S E M P A T E ) 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa (Presidente) : C o n -
' .ristado, ver i f i co que houve empate e devo dec id i - lo . 

A c o m p a n h e i , também, os debates, com interesse e 
a m i m me parece que a interpretação que lhe fo i dada 
pelo e. M i n i s t r o A l d i r P a s s a r i n h o , é aquela que tende 
melhor à rea l idade dos fatos apresentados, e, sobretu­
do, a que p o s s i b i l i t a , c om a recontagem dos votos , a 
pacificação de qua lquer dúvida. 

N o momento em que temos u m a solução que resol ­
ve qua lquer dúvida, não temos por que optar por outra . 
Nestes termos , acompanhando o eminente M i n i s t r o A l ­
d i r P a s s a r i n h o , data venia, do voto br i lhante , mui to 
bem fundamentado e, digo m a i s , do adendo que lhe fez 
o eminente M i n i s t r o Pat te r son , — hoje, não só bem 
fundamentado , como lógico, sistemático, sintético —, 
data ven ia do voto de S . E x a . , conheço do recurso e 
dou-lhe p r o v i m e n t o , em parte , nos termos do voto do 
eminente M i n i s t r o A l d i r P a s s a r i n h o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.687 — C l a s s e 4? — S P — R e i . : M i n . W i l ­
l i a m P a t t e r s o n . 

Recorrente : Januário M a n t e l l i N e t o , candidato a 
Deputado E s t a d u a l , pe la Coligação União P o p u l a r 
( A d v s . : D r s . A r n a l d o M a l h e i r o s e F r a n c i s c o Octávio de 
A l m e i d a P r a d o ) . 

Recor r ido : Coligação União P o p u l a r ( P F L , P D S , 
P D C ) representada pelo P F L . 

Decisão: Prossegu indo no ju lgamento , conheceu-se 
do recurso e se lhe deu prov imento , em parte , p a r a que 
se real ize a recontagem dos votos das urnas objeto des­
te recurso , venc idos os M i n i s t r o s Re la to r , Sérgio D u t r a 
e Roberto R o s a s . 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . José Paulo Sepúlveda Pertence, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N ? 8.767 
(de 12 de m a i o de 1987) 

H a b e a s C o r p u s n? 116 — C l a s s e 1! 
R e c u r s o — Sergipe (Aracaju) 

Recorrente : M a n o e l Cláudio M i l s t e i n S i l v a 

Habeas corpus. Abuso de poder. Determina­
ção de exame de sanidade mental e nomeação de 

curador quando, no caso, nada existia que pudes­
se, razoavelmente, autorizar tais medidas. 

Recurso provido e ordem concedida. 

V i s t o s , etc. 
Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­

r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , d a r prov imento ao re­
curso , nos termos do voto do Re la to r , que f i ca fazendo 
parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 12 de m a i o de 1987 — Aldir Passarinho, 

Pres idente , em exercício. — F r a n c i s c o Rezek, R e l a t o r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado no DJ de 17-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor M i n i s t r o F r a n c i s c o Rezek (Relator) : Ã 
gu isa do relatório l e re i a petição i n i c i a l , que não obteve 
êxito perante o T r i b u n a l R e g i o n a l de Serg ipe , e l e re i 
em seguida a quota do Ministério Público. E s s a s duas 
peças darão à C a s a adequada percepção d a controvér­
s i a . 

A i n i c i a l d i z o seguinte (fls. 2/3): 
" M a n o e l Cláudio M i l s t e i n S i l v a , b r a s i l e i r o , 

casado, i n d u s t r i a l , residente nesta c idade , por ta ­
dor da C l . n? 288.860-SE, estando sob coação e 
violência, prat i cadas pe la doutora M a r i l z a M a y -
n a r d S. C a r v a l h o , Juíza E l e i t o r a l da 1! Z o n a d a 
C a p i t a l , v e m , com fundamento n a Constituição 
F e d e r a l e n a f o rma dos ar ts . 647 e seguintes , do 
Código de Processo P e n a l , impetrar habeas 
corpus, c ontra a sobredi ta autor idade judiciária, 
pelos mot ivos seguintes: 

1?) que a mesma coatora , através de p o r t a r i a 
b a i x a d a em inquérito p o l i c i a l , originária da 
Polícia F e d e r a l , ins taurado por mot ivo de propa ­
ganda e le i tora l , contra elementos que t e r i a m sido 
encontrados colocando cartazes eleitoreiros de d i ­
versos cand idatos , determinou a suspensão do 
processo respect ivo e m a n d o u submeter o impe­
trante a exame de sanidade menta l , nomeando-
lhe antes do pronunc iamento de peritos , ou seja a 
destempo, curador, o que c o n s t i t u i ou t r a d u z ato 
de coação e violência, ensejando o remédio do 
habeas corpus, para preven i r prejuízos e efeitos 
co latera is , que tão mal fadado procedimento i l e ­
g a l , já está trazendo ; 

2?) que o impetrante não é n e n h u m a l i enado 
m e n t a l , sendo, pelo contrário, pessoa de respon­
sab i l idade , b o m chefe de família, vo l tado para o 
t r a b a l h o , n u m a at iv idade crescente, c om o m a i s 
saudável crédito em toda praça, i m p r i m i n d o ao 
seu comércio e indústria, perfeito e adequado de­
senvo lv imento , gozando a mais completa h ig idez 
de suas faculdades da mente, sentindo-se, agora, 
sob constrangimento i l ega l , imposto pe la doutora 
Juíza impet rada , que nem sequer atentou p a r a o 
d isposto no art . 151, do prefa lado C P P , que esta­
t u i : 

' A r t . 151. Se os peritos concluírem 
que o acusado era , ao tempo d a infração, 
irresponsável, nos termos do art . 22 do Có­
digo P e n a l , o processo prosseguirá, c om a 
presença do curador . ' 

O r a , a douta impet rada mandou submeter o 
impetrante a exame de sanidade menta l , como já 
fo i d i t o ; m as , antes desse exame, antes portanto 
da perícia e antes do pronunc iamento dos per i tos , 
entendeu de fazer nomeação de curador, para 
q u e m não foi ainda examinado, nem está fora de 
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suas facu ldades menta is , de f orma que o cons­
t rang imento é inegável, cabendo habeas corpus, 
para desfazer a i legal idade . 

A s s i m , requer o impetrante sejam so l i c i tadas 
as informações necessárias à autor idade coatora e 
o b s e r v a d a s as formal idades legais , seja decretada 
a n u l i d a d e da nomeação do curador p a r a o impe­
t rante , por o fensa ao ar t . 151, do Código de P r o ­
cesso P e n a l , d i t a d a tão-somente por abuso de po­
d e r . " 

A Juíza i n f o r m o u , e o T r i b u n a l l o c a l e s t imou que 
não devesse conceder a o rdem. H o u v e então recurso , 
ante o q u a l o f i c i o u pelo Ministério Públ ico o D r . R u y 
R i b e i r o F r a n c a , nos termos seguintes (fls. 52 a 55): 

" 1 . 
1.1. M a n o e l Cláudio M i l s t e i n S i l v a , i n v o ­

cando o ar t . 276, I I , do Código E l e i t o r a l , recorre 
do r . aresto do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de 
Serg ipe , denegatório do ped ido de habeas corpus 
i m p e t r a d o em seu favor , no q u a l se a p o n t a v a 
coatora a M M ? Juíza E l e i t o r a l da 1! Z o n a . 

1.2. S u s t e n t a o recorrente, p r e l i m i n a r m e n t e , 
h a v e r o eg. T R E sergipano ' exorb i tado de suas 
atribuições e de s u a competência, espec i f i cadas 
nos a r t s . 29 e 30 do Código E l e i t o r a l ' bem como 
h a v e r " s u p r i m i d o uma instância', ao b a i x a r a 
Resolução n? 01/86; acrescenta o recorrente que 
' todos os procedimentos penais p a r a apuração 
de c r i m e s e le i tora is , fundados n a Resolução n? 
01/86, a c i m a menc ionada , são abso lutamente 
n u l o s ' e caracter izadores de constrangimento i l e ­
g a l . 

N o mérito, sustenta : a) que o Delegado de 
Pol íc ia F e d e r a l determinou , contra a l e i , fosse o 
recorrente submet ido a exame médico l ega l , p a r a 
a fer i r - lhe a san idade m e n t a l , quando d i to exame 
d e v e r i a ter s ido autor izado pelo J u i z , med iante 
representação d a autor idade p o l i c i a l , nos termos 
do a r t . 149, § 1?, do C P P ; b) que as peças do i n ­
quérito só v i e r a m a ser conhec idas pelo recorrente 
através de informação p r e s t a d a pelo De legado ao 
J u i z F e d e r a l , que se dec la rou incompetente ; c) 
que, ao receber os autos, originários d a Justiça 
F e d e r a l , a M M ? Juíza E l e i t o r a l m a n d o u o recor­
rente a exame p e r i c i a l , nomeou- lhe c u r a d o r e de­
t e r m i n o u fosse suspenso o processo ; d) que, e m 
síntese, a M M ? Juíza d i t a coatora f e r i u a l e i , ao 
m a n d a r fazer exame de san idade m e n t a l no re­
corrente , dado que só depois de i n s t a u r a d a a 
ação p e n a l p o d e r i a fazê-lo, a requer imento das 
pessoas re lac ionadas no art . 149 do C P P , o u mes­
m o de ofício, nos termos do ar t . 355 do Código 
E l e i t o r a l ; além d isso , prossegue o recorrente, a 
M M ? Juíza não poder ia ter m a n d a d o suspender o 
inquérito p o l i c i a l nem nomear c u r a d o r nos mes­
m o s autos ; e) que, para c o m p r o v a r s u a h ig idez 
m e n t a l , o recorrente junta laudo de exame de to -
m o g r a f i a c o m p u t a d o r i z a d a ce rebra l . 

P e d e dessarte , modif icação d a r . decisão a 
quo p a r a que lhe seja concedida a o rdem. 

2. 
2.1. A s p r e l i m i n a r e s susc i tadas no recurso 

carecem de fundamento . A Resolução n? 01/86, 
do e. T R E de Serg ipe , não v u l n e r a a competência 
e / o u atribuições do mesmo areópago, m u i t o me­
nos r e s u l t a e m supressão de u m a instância. 

T r a t a - s e t a l ato , como é óbv io , de s imples 
con junto de instruções emanadas do T r i b u n a l e 
des t inadas às autor idades a l i espec i f i cadas , ten­
do e m v i s t a os d i s p o s i t i v o s legais gestores d a 
p r o p a g a n d a e l e i t o r a l . 

E m n e n h u m momento a resolução i n o v a o u 
c r i a ' p roced imentos pena is ' , como estranhamente 

o a f i r m a o recurso às f l s . 27, i n f ine e 28 in 
princípio. 

Donde deve ser re je i tada a p r e l i m i n a r . 
3. 
3.1. Quanto ao mérito, o recurso é t o ta lmen­

te improcedente , venia rogata, n a d a havendo a 
censurar no douto acórdão reg iona l . 

3.2. T u d o c i fra-se em saber se a de termina ­
ção de se submeter o recorrente a exame de s a n i ­
dade m enta l eqüivale, i n c a s u , a constrangimento 
i legal ,ou violência. 

3.3. O r a , cu idadosa análise dos autos de­
m o n s t r a a inexistência de qua lquer vis com­
pulsiva o u constrangimento i legal c ontra a pes­
soa do recorrente. 

De início, o texto do art . 149 do Código de 
Processo P e n a l prevê expressamente a p o s s i b i l i ­
dade de o J u i z ordenar , ex officio, o exame de sa­
n idade m e n t a l , a s s i m n a fase j u d i c i a l como n a d a 
instrução provisória. 

A nomeação do curador é conseqüência, ne­
cessária d a determinação (art. 149, § 2?: o J u i z 
nomeará curador ao acusado, quando determinar 
o exame. . . ) , suspendendo-se o processo , se já co­
meçada a ação pena l . 

3.4. N a hipótese presente, segundo se de­
preende do documento à f l . 5, a questão do 
equilíbrio m e n t a l do recorrente fo i l e v a n t a d a no 
pr ime i ro habeas corpus (n? 16/86 — f l s . 18/20), 
impetrado por P a u l o Emídio S i l v a F i l h o em fa­
vor do o ra recorrente, c ontra ato do Delegado de 
Polícia F e d e r a l naquele estado. O u seja, o pró­
pr i o impetrante do p r i m e i r o w r i t é que susc i t ou o 
inc idente . 

T a l fato ve io a de terminar não só a suspen­
são, pe la M M ? Juíza, do refer ido p r i m e i r o pedido 
de habeas corpus (fl . 05), como também a do pró­
pr i o inquérito p o l i c i a l (a suspensão do inquérito, 
a r igor , ser ia desnecessária, m a s a i l u s t r e M a g i s ­
t r a d a jus t i f i c ou -a como m e d i d a acautelatória, to­
m a d a em benefício do recorrente, ufc informações 
d a impetrada) . 

3.5. F o i exatamente esta a conclusão do 
egrégio T r i b u n a l E l e i t o r a l , de Sergipe , no acór­
dão recorr ido (fls. 22/24), a s s i m ementado: 

' O r d e n a d a a realização de exame p a r a 
verificação do estado de saúde m e n t a l do 
paciente, é de lhe ser dado curador , n a 
f o rma do art . 149, § 2f, do C P P , não h a ­
vendo constrangimento i l ega l n a adoção de 
t a l m e d i d a , pe la autor idade judiciária. 
Habeas corpus denegado. ' 

3.6. C u m p r e ass ina lar , f inalmente , que os 
documentos ins trutores do recurso , às f l s . 40/42, 
.São probator iamente inócuos, u m a vez que só po­
d e r i a m ser ava l iados no contexto de exame p s i ­
quiátrico forense, em h a r m o n i a com os demais 
dados da prospecção médico-legal. 

3.7. D o n d e opinar-se pelo conhecimento e 
i m p r o v i m e n t o do r e c u r s o . " 

É o parecer, e é o relatório. 
V O T O 

O Senhor M i n i s t r o F r a n c i s c o Rezek (Relator) : 
A p r e c i a r i a l e m b r a r os exatos l i m i t e s deste habeas 
corpus. A l u i não se pede o t rancamento da ação que 
tem curso n a or igem, a propósito de propaganda eleito­
r a l fe ita por a lguns candidatos em desacordo c om as 
normas pert inentes . 

T u d o aqui lo c o n t r a que se insurge o impetrante , 
o ra recorrente, é a determinação de u m exame psiquiá­
t r i co no paciente, e a conseqüente nomeação de c u r a ­
dor . A t a l propósito, observo que tanto o acórdão re­
corr ido quanto o parecer do Ministério Público — isto 
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talvez seja debitável, pelo menos em parte , a i m p r e c i ­
sões do pedido i n i c i a l — parecem, de certo modo , pas­
sar ao largo da circunstância de que o protesto p r i m o r ­
d i a l do impetrante não se v o l t a contra a nomeação do 
curador , mas contra sua premissa , ou seja, a determi­
nação do exame de sanidade m e n t a l . 

É ocioso repet ir o que a l e i d i z : determinado o exa­
me de sanidade m e n t a l , nomeia-se curador . Não se pre­
tende desautor izar a nomeação do curador , i so ladamen­
te. Pretende-se desconst i tu i r o conjunto , em circunstân­
c ias que f o ram colocadas , com m u i t a propr iedade , pelo 
patrono do paciente, no m e m o r i a l que fez d i s t r i b u i r e 
n a exposição o r a l . C u i d a - s e de situação incontrover t i -
d a , quanto aos fatos. N a d a aqu i escapa aos estr i tos l i ­
mites do habeas corpus, porque o quadro c i r c u n s t a n ­
c i a l está de l imi tado de modo unívoco . C e r t o cidadão es­
tá sendo processado em Juízo E l e i t o r a l , na c a p i t a l de 
Sergipe. E m certo momento , enfrentando prob lemas de 
saúde, ele se des loca para o R i o de J a n e i r o para 
submeter-se ao exame de nome " t o m o g r a f i a computa­
dor i zada ; que é u m exame neuroiógico. Caute larmente , 
para que não lhe a d v e n h a m conseqüências negat ivas do 
fato de não comparecer a u m ato do processo a que res­
ponde, seu patrono impet ra habeas corpus jus t i f i cando 
a ausência: submete-se ele a exames espec ia l izados , no 
R i o de J a n e i r o , no domínio da neuro log ia . C o m base 
n is to , a Juíza E l e i t o r a l es t ima válido pro fer i r despacho 
em que d i z " t e n d o s ido l evantada , n a própria impetra -
ção de habeas corpus dúvida quanto à sanidade menta l 
do réu, cumpre de terminar seja ele submet ido a exame 
psiquiátrico, e impõe-se desde logo, nos termos da l e i 
processual , nomear- lhe c u r a d o r " . 

Ve jo , no caso, u m evidente abuso de poder n a de­
terminação do exame psiquiátrico, à base d a i n f o r m a ­
ção de que o paciente se ausentara p a r a fazer, a lhures , 
exame neurológico. 

N o caso concreto, nada há que tenha pod ido , razoa­
velmente, au to r i z ar a Juíza a determinar o exame de 
sanidade m e n t a l . E s t i m a n d o , portanto , que o caso re­
t r a t a abuso de poder , provejo o recurso e concedo a or­
dem, nos exatos termos em que so l i c i tada , desautor i ­
zando o despacho que determinou o exame psiquiátrico 
do paciente e lhe i n d i c o u curador , sem prejuízo do an­
damento do feito ora em curso n a or igem. 

É o m e u voto . 
E X T R A T O D A A T A 

H C n? 116 — C l a s s e 1? - Rec . - S E - R e i . : M i n . 
F r a n c i s c o Rezek . 

Recorrente : M a n o e l Cláudio M i l s t e i n S i l v a (Adv . : 
D r s . Jeso ino M o i o l o P e r e i r a de A b r e u e S i l v a e F e r n a n ­
do E u r i c o A l m e i d a de A b r e u ) . 

Decisão: O T r i b u n a l , por u n a n i m i d a d e , deu p r o v i ­
mento ao recurso , nos termos do voto do Re la to r . 

U s o u d a p a l a v r a , pelo recorrente: D r . H e r m e n i t o 
D o u r a d o . 

Presidência do M i n i s t r o Aldir Passarinho. Presen ­
tes os M i n i s t r o s Francisco Rezek, Sydney Sanches, 
Carlos Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

ACÓRDÃO N? 8.770 
(de 12 de maio de 1987) 

Mandado de Segurança n? 874 — Classe 2? 
Mato Grosso (Cuiabá) 

Impetrante : M i l t o n R i b e i r o , candidato a Deputado 
E s t a d u a l , pe la Coligação M D B . 

Apuração de votos com variações nominais, 
em desfavor de candidato que obtivera tal regis­
tro, com exclusividade. Sufrágios computados 
para outro candidato. 

Recontagem geral do pleito. Vedação pelo 
art. 181, do Código Eleitoral, ante a inexistência 
de impugnação no momento próprio, previsto no 
art. 169, do mesmo diploma. 

Mandado de segurança indeferido. 

V i s t o s , etc. 
Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super ior E l e i t o ­

r a l , por unan imidade de votos , indefer ir a segurança, 
nos termos do voto do Re la tor , que f ica fazendo parte 
integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
Brasília, 12 de maio de 1987 — Aldir Passarinho, 

Presidente em exercício — Francisco Rezek, Re la tor — 
Ruy Ribeiro Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s ­
t i tuto . 

(Pub l i cado no DJ de 17-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : To ­
mo por relatório o parecer do Ministério Público, lança­
do às folhas 35/36 dos autos, nestes termos (fls. 35/36): 

" P e l o parecer de f l . 13, de 27-11-86, op inamos 
pelo deferimento da segurança, posto que o ora 
impetrante h a v i a sido registrado com as v a r i a ­
ções " I l t o n " e " I l t o " , com e x c l u s i v i d a d e , regis­
tro alterado pelo egrégio T r i b u n a l Reg iona l E l e i ­
t o ra l do M a t o G r o s s o quando determinou a con­
tagem dos votos ass im sufragados em favor de 
outro candidato , H i l t o n C a m p o s , que não teve 
cons ignadas , em seu registro , essas mesmas v a ­
riações. 

2. N a oportunidade , entendemos que o egré­
gio T r i b u n a l a quo h a v i a decidido contra a co isa 
ju lgada uma vez que o registro do ora impetrante 
não sofrerá nenhuma impugnação; sendo a s s i m , 
por d i re i to , caberia serem contados a seu favor 
os votos sufragados apenas com as variações " I l ­
t o n " e " I l t o " , de conformidade com o entendi ­
mento f i rmado pelo T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l 
no c i tado Acórdão n? 8.521, mesmo porque , se­
gundo informação do próprio impetrante , o pro­
cedimento de apuração do pleito de 15-11-86 a i n ­
da não h a v i a se encerrado. 

3. Ocorre agora que, hão tendo s ido defer i ­
da a med ida l i m i n a r p le i teada , o que ter ia poss i ­
b i l i tado a apuração dos votos em separado , a 
concessão da segurança, no momento, implicará 
em deferimento de recontagem geral do p le i to , 
pois não se sabe quantos foram os votos c o m p u ­
tados em favor do outro candidato , em que J u n ­
tas A p u r a d o r a s e em quais Seções, o que esbarra 
na regra do artigo 169 do Código E l e i t o r a l que 
prevê impugnação à medida em que os votos fo­
rem sendo apurados , perante as J u n t a s A p u r a d o ­
ras , cabendo recurso das decisões para a Supe­
r ior Instância. A recontagem, inex i s t indo as i m ­
pugnações que t ra ta o art igo 169, está vedada pe­
lo d isposto no artigo 181, também do Código 
E l e i t o r a l . 

4. J u l g a n d o caso semelhante, M S 901 — 
M A , entendeu o eminente M i n i s t r o F r a n c i s c o Re­
zek denegar prov imento ao apelo, em Sessão de 
9-4-87, pelas mesmas razões. 

5. Pe lo exposto , ret i f icando o parecer ofere­
c ido à f l . 13, somos pelo indeferimento do w r i t . " 

É o parecer, e é o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : A 
v i s t a das razões desenvo lv idas pelo Ministério Público , 
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e nos exatos termos do parecer, voto pelo inde fer imen­
to da segurança. 

E X T R A T O D A A T A 

M S n? 874 - C l a s s e 2°. — M T — R e i . : M i n . F r a n ­
c isco Rezek . 

Impetrante : M i l t o n R i b e i r o , candidato a Deputado 
E s t a d u a l , p e l a Col igação M D B . 

Decisão: O T r i b u n a l , por u n a n i m i d a d e , inde fer iu a 
segurança. 

Presidência do M i n i s t r o Aldir Passarinho. P r e s e n ­
tes os M i n i s t r o s Francisco Rezek, Sydney Sanches, 
Carlos Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . Ruy Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : O 
apelo perdeu objeto e, em ta is circunstâncias, deve ter-
se por pre judicado . Neste sent ido é m e u voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.830 — C l a s s e 4.» — B A — R e i . : M i n i s t r o 
F r a n c i s c o Rezek . 

Recorrente : P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l . 
Decisão: O T r i b u n a l , por u n a n i m i d a d e , ju lgou pre­

jud i cado o recurso. 
Presidência do M i n i s t r o Aldir Passarinho. P r e s e n ­

tes os M i n i s t r o s Francisco Rezek, Sydney Sanches, 
Carlos Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . Ruy Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N ? 8.773 
(de 12 de maio de 1987) 

R e c u r s o n? 6.830 — C l a s s e 4? 
B a h i a (Salvador) 

Recorrente : P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l . 

Propaganda eleitoral gratuita. Eleições de 
15-11-86. 

Ultrapassados o período de propaganda e o 
próprio pleito, julga-se prejudicado o apelo por 
falta de objeto. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , ju lgar pre judicado o re­
curso , nos termos das notas taquigráficas em apenso, 
que f i c a m fazendo parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 12 de m a i o de 1987 — Aldir Passarinho, 

P r e s i d e n t e em exercício — F r a n c i s c o Rezek, R e l a t o r — 
R u y Ribeiro Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s ­
t i t u t o . 

( P u b l i c a d o no DJ de 17-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : O 
P a r e c e r d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l fo i concebido nos se­
guintes t e rmos ( f l . 36): 

" E m representação de 18-7-86, p o s t u l o u a 
i l u s t r a d a P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l da B a ­
h i a , perante o egrégio T r i b u n a l R e g i o n a l , que 
fosse de terminado aos cand idatos e emissoras de 
rádio e televisão, o f ie l c u m p r i m e n t o do d isposto 
nos art igos 1?, 2? e 3? d a L e i n? 7.508, de 4 de j u ­
l h o de 1986, i n s t i t u i d o r a de normas r e l a t i v a s à 
p r o p a g a n d a e l e i t o ra l p a r a o p le i to de 15 de no­
v e m b r o último. 

2. J u l g a n d o e m 6-8-86, o T r i b u n a l R e g i o n a l 
entendeu de desacolher a pretensão, tendo o M i ­
nistério Públ ico E l e i t o r a l mani fes tado o recurso 
espec ia l de f l . 24, onde alegou n e g a t i v a dos d i s ­
p o s i t i v o s d a L e i n? 7.508/85. 

3. U l t r a p a s s a d o , de há m u i t o , o período de 
p r o p a g a n d a e le i tora l no rádio e televisão, e o 
próprio p le i to de 15 de novembro de 1986, temos 
por pre jud i cado o presente apelo, por f a l t a de ob­
j e t o . " 

É o parecer, e é o relatório. 

A C Ó R D Ã O N? 8.778 
(de 19 de maio de 1987) 

Recurso de Diplomaçâo n? 401 — C l a s s e 5? 
M i n a s G e r a i s (Belo Hor izonte ) 

Recorrentes : Diretório R e g i o n a l do P F L e P a u l i n o 
Cícero de Vasconce los . 

Recorr ido : A l f r e d o José de C a m p o s M e l o . 

Recurso de diplomaçâo interposto prematu­
ramente (CE, art. 276, II, a e § 1?). Intempestivi-
dade. 

Sendo de três dias o prazo para a interposi-
çâo do recurso, contado da sessão da diploma­
çâo, torna-se impossível o seu conhecimento, por 
ter ocorrido antes do fato que lhe daria causa. 

Recurso ordinário não conhecido 

V i s t o s , etc. 
A c o r d a m os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­

r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , não conhecer do recur­
so, nos termos do voto do Re la to r , que f i ca fazendo 
parte integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 19 de m a i o de 1987 — O s c a r Corrêa, P r e s i ­

dente — Aldir Passarinho, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Pub l i cado no DJ de 24-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
nhor Pres idente , como relatório adoto o parecer da dou­
ta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , que se encontra nestes 
termos (fls. 59/60): 

" O Diretório R e g i o n a l do P a r t i d o d a F r e n t e 
L i b e r a l em M i n a s G e r a i s , e seu candidato ao Se­
nado d a República no último p le i to de 15 de no­
vembro , P a u l i n o Cícero de Vasconce los , f o r m u l a ­
r a m , tempest ivamente , reclamação contra o re la ­
tório f i n a l apresentado pe la Comissão A p u r a d o ­
r a , sob a alegação de que, tendo o candidato f igu ­
rado como o segundo m a i s votado nomina lmente , 
dentre todos os que d i s p u t a r a m o mesmo cargo, 
dever ia ser proc lamado eleito, em razão de nõo 
m a i s estar em v igor o Decreto - le i n? 1.541/77, ins -
t i t u i d o r da sublegenda. 

2. Inde fer ida a reclamação pe la Comissão 
A p u r a d o r a , d iante do d isposto no referido 
decreto-lei e Resolução n? 13.266/86, do Tribunal 
Superior Eleitoral, foi a decisão confirmada pelo 
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T r i b u n a l R e g i o n a l em sessão extraordinária de 23 
de dezembro (fl . 13). 

3. E m 26-12-86, m a n i f e s t a r a m os mesmos re­
correntes o recurso ordinário de f l . 21, com apoio 
no art igo 276, inc i so I I , l e t r a a , do Código E l e i t o ­
r a l , c ombinado c om o d isposto no art igo 262, i n ­
c iso I I I , do mesmo d i p l o m a lega l , e e m 5 de j a ­
neiro , o recurso espec ia l de f l . 26, c o n t r a a deci ­
são reg ional que homologou a que fo i pro fer ida 
pe la Comissão A p u r a d o r a , alegando a f ronta ao 
d isposto no art . 41 d a Constituição F e d e r a l . N o 
recurso ordinário, a legaram a i n c o n s t i t u c i o n a l i -
dade do i n s t i t u t o d a sublegenda, e mesmo sua 
própria derrogação, desde o advento d a E m e n d a 
C o n s t i t u c i o n a l n? 15, de 1980. 

4. P e l o respeitável despacho de f l . 29, fo i 
admit ido o recurso ordinário e negado trânsito ao 
recurso espec ia l , despacho contra o q u a l não fo i 
mani festado n e n h u m incon formismo (fls. 30v, 
53v). 

5. R e l a t i v a m e n t e ao recurso ordinário, da ta 
máxima vênia, temo-lo por in tempest ivo . Segun­
do o d isposto no art igo 276, § 1?, do Código E l e i ­
t o r a l , é de 3 (três) d ias o prazo p a r a a in terpos i -
ção do recurso, contado d a sessão d a d i p l o m a ­
çâo, no caso d a l e t ra a , inc i so I I , do mesmo a r t i ­
go. I n c a s u , a sessão de diplomaçâo somente 
ocorreu em 30-12-86, às 20:00 horas , sendo o re­
curso mani fes tado em 26 do mesmo mês, extem-
poraneamente, portanto ( f l . 20). 

6. Pe l o exposto, em conclusão, op inamos 
pelo não conhecimento do presente recurso o r d i ­
nár io . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
nhor Pres idente , acolho o parecer da douta P r o ­
c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , não conhecendo do recurso . 

N a verdade , sendo o recurso contra a expedição do 
d i p l o m a , o prazo contar-se- ia d a data d a sessão de d i ­
plomaçâo (art. 276, i n c . I I , l e t ra a , combinado c om o § 
1? do mesmo art . 276). 

Não é possível , a s s i m , recurso prematuro , isto é, 
interposição antes do fato que lhe d a r i a causa . 

É o m e u voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . D i p l . n? 401 — C l a s s e 5! — M G — R e i . : M i n . 
Aldir Passarinho. 

Recorrentes : Diretório R e g i o n a l do P F L e P a u l i n o 
Cícero de Vasconce los ( A d v s . : D r s . O s c a r L o b o P e r e i r a 
e Cícero D u m o n t ) . 

R e c o r r i d o : A l f r e d o José de C a m p o s M e l o ( A d v s . : 
D r s . José O r n e l a s de M e l o e Jorge Moisés) . 

Decisão: Não conhecido. Unânime. 
Presidência do M i n i s t r o O s c a r Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio D u t r a , 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N ? 8.781 
(de 21 de m a i o de 1987) 

H a b e a s C o r p u s n? 119 — C l a s s e 1? 
R e c u r s o — Sfto P a u l o 

Recorrente : Nilcélio M o r e i r a 

P e n a i . H a b e a s C o r p u s . Trancamento de in­
quérito policial. 

Se o inquérito policial apura delito penal­
mente conceituado, inocorrendo irregularidades 
formais e motivação jurídica relevante para o seu 
trancamento, descabe deferir o writ Demais dis­
so, as alegações do impetrante estão sujeitas a 
exame de elementos probatórios, circunstância 
que incompatibiliza a pretensão com o procedi­
mento escolhido. 

Recurso desprovido. 

V i s t o s , etc. 
Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­

r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , negar p r o v i m e n t o ao re­
curso , nos termos das notas taquigráficas em apenso, 
que f i c a m fazendo parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília-DF, 21 de m a i o de 1987 — Oscar Corrêa, 

Pres idente — William Patterson, Re la tor — R u y Ribei­
ro Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Pub l i cado no DJ de 17-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : 
A d o t o como relatório o parecer d a douta P r o c u r a d o r i a -
G e r a l E l e i t o r a l , subscr i to pelo D r . R u y R i b e i r o F r a n c a , 
aprovado pelo d igno D r . José P a u l o Sepúlveda P e r t e n ­
ce, v e r b i s : 

" A l e g a n d o f a l t a de j u s t a causa , o advogado 
Nilcélio M o r e i r a requereu ao T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l de São P a u l o , o rdem de habeas corpus , 
em favor de M a n u e l C a r l o s de C a r v a l h o S c a m i l l a 
e E u n i c e de Cássia N a s c i m e n t o Sant iago , c om o 
f i to de obter o t rancamento de inquérito p o l i c i a l 
cu ja instauração fora requer ida contra os do is úl­
t imos pelo Ministério Público, n a comarca de 
C r u z e i r o - S P , ob jet ivando a p u r a r o del i to t i p i f i c a ­
do no art . 331 do Código P e n a l (desacato). 

R e q u i s i t a d a s as informações, prestou-as o 
J u i z de D i r e i t o , às f l s . 32/34. 

À s f l s . 47/51, parecer d a douta P r o c u r a d o r i a 
R e g i o n a l E l e i t o r a l , que se p r o n u n c i o u , e m p r e l i ­
m i n a r , pe la incompetência da Justiça E l e i t o r a l ; 
no mérito, caso u l t r a p a s s a d a a p r e l i m i n a r , m a ­
nifestou-se pelo indefer imento do pedido , em face 
de a v u l t a r e m nos autos "veementes indícios do 
cometimento, pelos pacientes , do d e s a c a t o " ( f l . 
50). 

A egrégia instância a quo (fls. 59/68), re je i ­
tando a p r e l i m i n a r de incompetência, conheceu 
d a impetração m a s denegou a ordem, nos termos 
do voto do Re la to r . 

D a r . decisão co leg iada fo i interposto recurso 
ordinário, com suporte no art . 276, I I , b, do Códi­
go E l e i t o r a l , às f l s . 72/75. 

O apelo é tempest ivo , dado que protoco lado 
em 8 de a b r i l , tendo sido p u b l i c a d a a decisão re­
c o r r i d a em 3 de a b r i l , sexta- fe i ra , tornando-se o 
d i a 6 o início do tríduo re cursa l . 

N o mérito, contudo, não é acolhível, eis que, 
nos termos do auto de b u s c a e apreensão, por có ­
p i a às f l s . 38/39, e do depoimento à f l . 25, os p a ­
cientes efet ivamente d i r i g i r a m insu l tos grosse i ­
ros a do is o f i c ia is de justiça, quando estes, por 
mandado j u d i c i a l , se a c h a v a m entregues à tare fa 
de apreender fa ixas e ' out -doors ' de p r o p a g a n d a 
e le i tora l , em C r u z e i r o — S P . 

O r a , estando caracter izado cr ime e m tese 
(art. 331 do Cód . Pena l ) ; não sendo o habeas 
corpus v i a hábil p a r a aferição d a 'gestal t ' p roba ­
tória, aí compreendido o dolo (ut decisão do egré­
gio S T F , c i t a d a pe la P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i -
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t o r a l , à f l 51); havendo, em tese, jus ta causa pa ­
r a instauração do inquérito p o l i c i a l ; não cons t i ­
t u i n d o o i n d i c i a m e n t o constrang imento i l ega l sa -
nável por habeas corpus ( S T F , R H C n? 56.019 — 
DJ 16-6-78 — pág. 4394), o que, a fortiori, t o r n a 
possível a instauração de inquérito, até porque , 
nos autos , não há notícia de que já houvessem 
s ido e fet ivamente ind i c iados os pacientes ; tudo 
cons iderado , o p i n a o Ministério Público E l e i t o r a l 
pelo conhec imento e desprov imento do r e c u r s o . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : 
A c o l h o as razões cont idas no parecer da i l u s t r a d a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l . N a verdade , o t r a n c a ­
mento de inquérito, sob alegada jus ta causa , não en­
contra a m p a r o p e l a v i a do habeas c o r p u s , desde q u a n ­
do os fatos apurados i n d i c a m a prática, em tese, de de­
l i t o penalmente c a p i t u l a d o , como ocorre n a espécie. 

E s s e é o entendimento predominante n a jurisprudên­
c i a p r e t o r i a n a . N o egrégio S u p r e m o T r i b u n a l F e d e r a l 
são exemplos os acórdãos pert inentes ao R H C n? 
60.250-9-SP, R e l a t o r M i n i s t r o D j a c i Falcão (DJ de 
15-10-52); R H C n? 58.151-0-DF, Re la tor M i n i s t r o M o r e i ­
r a A l v e s {DJ de 10-10-80); R H C n? 56.746-1-SP, R e l a t o r 
M i n i s t r o C o r d e i r o G u e r r a ( D J de 10-3-81). N o T r i b u n a l 
F e d e r a l de R e c u r s o s lembro os seguintes ju lgados de 
m i n h a l a v r a : R H C n? 4.778-MT; R H C n? 5.782-SP; 
R H C n? 6.498-ES e R H C n? 6 .603-CE. 

A n t e o exposto , nego prov imento ao recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

H C n? 119 — C l a s s e V - S P - R e i . : M i n . W i l l i a m 
P a t t e r s o n . 

Recorrente : Nilcélio M o r e i r a . 
P a c i e n t e s : M a n u e l C a r l o s de C a r v a l h o e E u n i c e de 

Cássia N a s c i m e n t o Sant iago . 
R e l a t o r : M i n i s t r o W i l l i a m P a t t e r s o n . 
Decisão : Negou-se prov imento ao recurso . Unâni­

me. 
Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, Sérgio Dutra, Roberto Rosas e o D r . 
R u y Ribeiro Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s ­
t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N? 8.782 
(de 21 de maio de 1987) 

R e c u r s o de Diplomaçâo n? 374 — C l a s s e 5! 
R i o de J a n e i r o (Rio de Jane i ro ) 

Recorrente : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l e seu 
P r e s i d e n t e N a c i o n a l . 

R e c o r r i d o s : P a r t i d o da Mobil ização N a c i o n a l — 
P M N e F l o r i a n o C i n e l l i . 

Recurso de diplomaçâo não embasado no art. 
262 do Código Eleitoral, fundando-se em possível 
erro na contagem dos votos e classificação de 
candidatos. 

Não se prestando o recurso de diplomaçâo à 
recontagem de votos pretendida, nega-se provi­
mento ao apelo. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, negar p rov imento ao re­
c u r s o , nos termos do voto do Re la to r , que f i ca fazendo 
parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 21 de m a i o de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Sérgio Dutra, R e l a t o r — José Paulo Sepúlveda 
Pertence, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado no DJ de 17-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : Senhor 
Pres idente , com fundamento no art igo 276, inc i so I I , le­
t r a a do Código E l e i t o r a l , o P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o ­
n a l , e seu candidato à Assembléia L e g i s l a t i v a no E s t a ­
do do R i o de J a n e i r o , Roberto M a u r o B e u m y a r a V i d a l , 
interpõem recurso contra a diplomaçâo de F l o r i a n o C i ­
n e l l i , eleito Deputado E s t a d u a l pe la legenda do P a r t i d o 
da Mobilização N a c i o n a l . 

C o m o p r e l i m i n a r , a legam descumpr imento do a r t i ­
go 200 do Código E l e i t o r a l , por isso que não f o ram co­
locados à disposição dos P a r t i d o s Políticos, os docu­
mentos que s e r v i r a m de base p a r a o Relatório F i n a l de 
Apuração por parte da Comissão A p u r a d o r a . N o méri­
to, sustentam " s e r inexpl icável" o fato de no d i a 
2-12-86, contar o cand idato recorrente com 3.813 votos, 
e no d i a seguinte, com a proclamação f i n a l , o resul tado 
era de 2.837 votos a seu favor . Requerem a s s i m os re­
correntes, a n u l i d a d e do laudo p e r i c i a l , por infringência 
ao art igo 270, § 1? do Código E l e i t o r a l , e por não ter s i ­
do homologado pe la Comissão A p u r a d o r a e o próprio 
T r i b u n a l R e g i o n a l . P e d e m a i n d a a anulação " d a re t i ra ­
da dos 1.082 sufrágios já registrados a favor dos recor­
r e n t e s " , porquanto " t a l ato não encontra respaldo fáti-
c o " , no relatório f i n a l da Comissão A p u r a d o r a . P e d e m 
f inalmente , a recontagem dos votos , não só das urnas 
i n c r i m i n a d a s , mas também das remanescentes. 

A douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , em parecer 
da l a v r a do D r . A . G . V a l i m T e i x e i r a , aprovado pelo 
D r . . José P a u l o Sepúlveda Pertence , a s s i m o p i n a (fls. 
64/65): 

" 4 . Dispõe o art igo 179 do Código E l e i t o r a l , 
§§ 5? e 6?, que o bo l e t im de apuração ou sua có­
p i a autent i cada c om a a s s i n a t u r a do J u i z e pelo 
menos de u m dos membros da J u n t a fará p r o v a 
do resul tado apurado , podendo ser apresentado 
ao T r i b u n a l R e g i o n a l nas eleições federais e esta­
d u a i s , sempre que o número de votos constantes 
dos mapas recebidos pela Comissão A p u r a d o r a 
não c o i nc i d i r com os nele consignados , podendo 
os par t idos e candidatos apresentá-los n a oportu­
nidade concedida pelo art igo 200, quando terá 
v i s t a do relatório d a Comissão A p u r a d o r a , ou 
antes, se durante os t raba lhos da Comissão t i v e r 
conhecimento da incoincidência de qua lquer re­
sul tado . E s s e é o momento próprio para se argüir 
qualquer i r regu lar idade re la t ivamente ao número 
exato de votos conferidos a cand idato . A rec la ­
mação deverá ser aprec iada pelo T r i b u n a l Regio ­
n a l , antes mesmo de a p r o v a r o relatório f ina l d a 
Comissão A p u r a d o r a . 

5. P o r último, temos que a sede do recurso 
de diplomaçâo não se presta à recontagem de vo ­
tos pre tend ida , que dever ia ter s ido pos tu lada e 
aprec iada no momento e m que se apresentaram 
as incoincidências. 

6. P e l o desprov imento , pois , é o nosso pare­
c e r . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : Senhor 
Pres idente , o presente recurso não se fundamenta , co­
mo dever ia , em qualquer dos i tens do art igo 262 do Có­
digo E l e i t o r a l . O que se pretende em verdade , é a re­
contagem de votos , impossível de ser a tendida n a sede 
do recurso de diplomaçâo. Ver i f i ca - se dos autos que os 
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recorrentes f o r m u l a r a m reclamação contra o relatório 
f i n a l da Comissão A p u r a d o r a e não o b t i v e r a m êxito. 
Não se sabe, po is os recorrentes não t r o u x e r a m aos au­
tos, o acórdão regional denegatório de t a l reclamação, e 
o que é mais estranho, não apresentaram o laudo per i ­
c i a l por cu ja nul idade se batem. A s s i m , adotando os 
fundamentos do parecer da douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
E l e i t o r a l como razões de dec id i r , nego prov imento ao 
recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . D i p l . n? 374 - C l a s s e 5? — R J — R e i . : M i n . 
Sérgio D u t r a . 

Recorrentes : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l e seu 
Pres idente N a c i o n a l ( A d v . : D r . G e r a l d o Drago) . 

Recorr idos : P a r t i d o da Mobil ização N a c i o n a l — 
P M N e F l o r i a n o C i n e l l i . 

Decisão: I m p r o v i d o . Unânime. 
Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Rober to Rosas e o D r . R u y R i b e i r o Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

ACÓRDÃO N? 8.783 
(de 21 de m a i o de 1987) 

Recurso n? 6.837 — Classe 4! — Pará 

Recorrente : P a r t i d o M u n i c i p a l i s t a B r a s i l e i r o , por 
seu Delegado . 

Eleição. Votos. Apuração. Recontagem. 
A falta de impugnação na oportunidade de 

apuração de cada voto torna preclusa a pretensão 
no sentido de recontagem, objetivando considerar 
votos registrados em favor de determinada varia­
ção nominal. 

Recurso que não se conhece. 

V i s t o s , etc. 
Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­

r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , não conhecer do recur­
so, nos termos das notas taquigráficas em apenso, que 
f i cam fazendo parte integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 21 de m a i o de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — William Patterson, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Pub l i cado no DJ de 17-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator): 
A d o t o como relatório o parecer d a i l u s t r a d a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , nestes termos: 

" O P a r t i d o M u n i c i p a l i s t a B r a s i l e i r o , em pe­
tição d i r i g i d a ao egrégio T r i b u n a l Reg iona l do 
Pará em 28-11-86, requereu fossem contados p a r a 
seu cand idato a Deputado E s t a d u a l , F r a n c i s c o 
P a z B r i t o , também registrado apenas c om o no­
me ' C a r n e i r o ' , d a d a a prevalência de seu registro 
em relação aos candidatos Sérgio C a r n e i r o , Pe ­
dro C a r n e i r o , C l o v i s C a r n e i r o , L u i z C a r n e i r o e 
A d e m i r C a r n e i r o , f i l iados ao P a r t i d o dos T r a b a ­
lhadores , P a r t i d o Democrático S o c i a l e P a r t i d o 
do M o v i m e n t o Democrático B r a s i l e i r o , para os 
qua is e s t a v a m as J u n t a s A p u r a d o r a s computan­
do os votos . 

O egrégio T r i b u n a l (fl . 9), embora reconhe­
cendo que do registro do cand idato constou t a m ­
bém e apenas o nome ' C a r n e i r o ' , entendeu de não 
conhecer do pedido , d iante d a i m p o s s i b i l i d a d e 
m a t e r i a l de atendimento, posto que de há m u i t o 
encerrada a apuração, e também porque a v i a 
u t i l i z a d a pelo par t ido era inadequada , desde que, 
no momento da apuração, d e i x a r a de apresentar 
qua lquer impugnação, voto a voto , perante as 
J u n t a s A p u r a d o r a s . 

D e s s a decisão mani f es ta o P a r t i d o M u n i c i p a ­
l i s t a B r a s i l e i r o o recurso de f l . 11, fundado no 
p e r m i s s i v o do art igo 276, inc i so I , l e t ra a , do Có­
digo E l e i t o r a l , alegando que, contrar iamente ao 
a f i rmado pelo ju lgado reg ional , a apuração não 
h a v i a se encerrado até aquela da ta . D e m a i s d i s ­
so, a petição não constituía procedimento sujeito 
a prazo , segundo o d isposto no § 2°, do art igo 
169, do Código E l e i t o r a l . 

P r e l i m i n a r m e n t e , temos que dos autos não 
consta informação a respeito da publicação do 
acórdão, bem ass im intimação aos recorr idos , n a 
f o rma do § 2? do art igo 278 do Código E l e i t o r a l . 

N o mérito, data v e n i a , n e n h u m a razão ass is ­
te ao recorrente, que não i n v o c a sequer u m d i s ­
p o s i t i v o de l e i mal f e r ido pelo acórdão reg i ona l . 
A i n d a que a s s i m não fosse, como b e m entendeu o 
egrégio T r i b u n a l a quo , a matéria a legada está i r ­
remediavelmente prec lusa , eis que não houve as 
impugnações de que t r a t a o art igo 169 do Código 
E l e i t o r a l , não se podendo i n f e r i r o número de vo ­
tos que se pretende sejam computados p a r a o 
candidato . N a verdade, ex i s t indo m a i s de u m 
candidato que se pod ia ident i f i car apenas pelo 
nome ' C a r n e i r o ' , a única solução ser ia a a n u l a ­
ção do voto , d iante do d isposto no § 2°, inc i so I , 
do art igo 175 do Código E l e i t o r a l . 

Pe l o não conhecimento, po is , é o nosso pare­
c e r . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : É 
matéria pacífica nesta egrégia Cor te que a preclusão do 
art . 169, do Código E l e i t o r a l , só não é aplicável aos ca ­
sos de erro m a t e r i a l . Sendo a s s i m , e não se cu idando 
dessa espécie, forçoso é reconhecer que a f a l t a de i m ­
pugnação no momento d a apuração de cada voto t o rnou 
p r e c l u s a a questão, consoante corretamente a s s i n a l a a 
douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l . 

A n t e o exposto não conheço do recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.837 — C l a s s e 4! — P A — R e i . : M i n . W i l ­
l i a m P a t t e r s o n . v 

Recorrente : P a r t i d o M u n i c i p a l i s t a B r a s i l e i r o , por 
seu Delegado . 

Decisão: Não conhecido. Unânime. 
Presidência do M i n i s t r o O s c a r Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Franciso Rezek, Carlos 
Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, Rober­
to Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

ACÓRDÃO N? 8.784 
(de 26 de m a i o de 1987) 

Recurso n? 6.832 — Classe 4? 
Pernambuco (78? Zona — Parnamirim) 

Recorrente : P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l . 

Violação de urna. Indícios. 
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lo , negou vigência ao d i sposto no art igo 165, § 1?, 
inc i so I V , do Código E l e i t o r a l , t a l como ind icado 
n a petição de recurso . 

Negativa de vigência ao disposto no artigo 
165, § 1?, inciso IV, do Código Eleitoral, pela ins­
tância a quo. 

R e c u r s o especial conhecido e provido para 
que, afastada a preliminar de ilegitimidade, re­
tornem os autos ao egrégio TRE para julgamento 
do mérito. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, conhecer e p r o v e r o re­
curso , nos termos das notas taquigráficas em apenso, 
que f i c a m fazendo parte integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 26 de m a i o de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Sérgio Dutra, Re la tor — Ruy Ribeiro Franca, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o do DJ de 10-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : Senhor 
P r e s i d e n t e , o parecer d a douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
E l e i t o r a l , de l a v r a do D r . R u y R i b e i r o F r a n c a , aprova ­
do pelo D r . José P a u l o Sepúlveda Pertence , a s s i m bem 
esclarece a matéria (fls. 46/48): 

" A o a p u r a r a U r n a n? 304.844 d a 11! Seção, 
Município de P a r n a m i r i m , P e r n a m b u c o , a 102! 
J u n t a A p u r a d o r a , ver i f i cando que a m e s m a 
encontrava-se sem o se lo -chumbo entendeu de 
nomear per i to p a r a constatar a violação. 

2. F e i t a a perícia, ver i f i cado n a A t a de E l e i ­
ção l a v r a d a p e l a respec t iva M e s a Receptora que 
o fato dera-se antes do início d a votação, presen­
c iado por todos, quando üm f i s ca l partidário, no 
i n t u i t o de aver iguar se a u r n a c o n t i n h a o u não a l ­
go es t ranho , r e t i r ou o selo, a J u n t a A p u r a d o r a , 
por m a i o r i a , c o n c l u i u pe la não violação, a p u r a n ­
do os votos em separado. 

3. D e s s a decisão recorreu o Ministério Pú­
b l i c o , c om fundamento no inc i so I V , § 1?, do a r t i ­
go 165 do Código E l e i t o r a l , por entender ter h a v i ­
do v io lação; no T r i b u n a l R e g i o n a l , pelo acórdão 
de f l . 26, o apelo não fo i conhecido , posto que 
ilegítima a intervenção do Ministério Público , 
m a n t i d a a decisão d a J u n t a A p u r a d o r a , eis que 
também não fo i a p u r a d a a ocorrência de fraude 
n a votação . 

4. Incon formada , m a n i f e s t a o recurso espe­
c i a l de f l . 32 a i l u s t r a d a P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l 
E l e i t o r a l , a legando negat iva de vigência ao d i s ­
posto no art igo 165, § 1?, do Código E l e i t o r a l , ar­
t igos 1? e 52 d a L e i C o m p l e m e n t a r n? 40/81 — O r ­
ganização do Ministério Público E s t a d u a l — e, 
por f i m , ao art igo 82, inc i so I I I , do Código de 
P r o c e s s o C i v i l . 

5. D a t a v e n i a , estamos em que ass iste r a ­
zão, em parte , à douta P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l 
E l e i t o r a l . Dispõe o Código E l e i t o r a l , em seu a r t i ­
go 165, que e x i s t i n d o indício de violação de u r n a , 
antes de i n i c i a r a apuração, deve a J u n t a A p u r a ­
d o r a , de of íc io , des ignar pessoa idônea p a r a ser­
v i r como per i to . Se o parecer c onc lu i r pe la v i o l a ­
ção , o fato será imediatamente comunicado ao 
T r i b u n a l . E m contrário, i n c l u s i v e com parecer do 
Ministério Públ ico , far-se-á a apuração. E m caso 
de apenas o Ministério Público c o n c l u i r pe la v i o ­
lação, não sendo unânime a decisão d a J u n t a , po­
derá este recorrer imediatamente ao T r i b u n a l R e ­
g i o n a l . 

6. Sendo a hipótese dos autos exatamente 
essa , de con formidade c om a decisão de f l . 7, o 
egrégio T r i b u n a l a quo , ao não conhecer do ape-

7. Incorreu em erro também o ju lgado regio­
n a l , quando a f i r m o u ter h a v i d o impugnação por 
parte do Ministério Público . A providência, t a l 
como de terminada em l e i , f o i t omada de ofício 
pela J u n t a A p u r a d o r a , que ag iu no estr i to c u m - ' 
pr imento de u m dever l ega l . O recurso de sua de­
cisão, s i m , fo i mani fes tado pelo Ministério Públi­
co, de acordo com a faculdade p r e v i s t a no já re­
ferido artigo 165, § 1?, inc i so I V , do Código E l e i ­
t o r a l . 

8. E n t e n d e m o s , por f i m , que não houve 
a fronta ao d isposto nos invocados d i s p o s i t i v o s 
da L e i C o m p l e m e n t a r n? 40/81 e Código de P r o ­
cesso C i v i l . A atuação do Ministério Público, no 
processo e le i tora l , como u m todo, e a i n d a no âm­
bito d a fiscalização partidária, está res t r i ta às h i ­
póteses em que as normas reguladoras , expressa­
mente, a prevêem, podendo, a i n d a , recorrer das 
decisões de segunda instância. 

9. Somos , pelo exposto , em conclusão, pelo 
conhecimento e p ro v im e n to do presente recurso 
espec ia l p a r a que, a fastada a i l eg i t imidade de 
parte , retornem os autos à instância de or igem 
p a r a ju lgamento do mérito, como de d i r e i t o . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : Senhor 
Pres idente , do parecer a c i m a t r a n s c r i t o , r e su l ta c laro 
que o v . acórdão, dec id indo pe la i l eg i t imidade do M i ­
nistério Público " p a r a i m p u g n a r a u r n a , sob o argu­
mento de v i o lação " , incorreu em erro, do que resu l tou 
inequívoca violação ao d isposto no art igo 165, § 1?, 
i tem I V do Código E l e i t o r a l , ao comandar : 

" S e apenas o representante do Ministério 
Público entender que a u r n a fo i v i o l a d a , a J u n t a 
decidirá, podendo aquele, se a decisão não for 
unânime, recorrer imediatamente p a r a o T r i b u n a l 
R e g i o n a l . " 

O r a , no caso, a J u n t a t o m o u de ofício, a providên­
c ia d i t a d a pe la l e i , de terminando a perícia, d iante de 
indício da violação. O Ministério Público d i s cordou da 
decisão do per i to , que concluíra pe la inexistência de 
violação. D e c i d i n d o a J u n t a , por m a i o r i a de votos , de 
acordo com o per i to , a i lus t re P r o m o t o r a de Justiça, re­
correu de t a l decisão, nos exatos e prec isos termos do 
d i s p o s i t i v o legal a c i m a menc ionado . Al iás , o r . despa­
cho a d m i s s i v o do recurso, bem demonstra o cabimento 
do presente recurso . 

A s s i m , nos termos do parecer d a douta 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , cujos fundamentos adoto 
como razão de dec id i r , conheço do recurso e lhe d o u 
prov imento , para que, a fas tada a p r e l i m i n a r de i l e g i t i ­
midade de parte , v o l t e m os autos ao egrégio R e g i o n a l , 
para ser o mérito ju lgado , como de d i re i t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.832 — C l a s s e 4*. — P E — R e i . : M i n . Sér­
gio D u t r a . 

Recorrente : P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l . 
Decisão: Conhec ido e p r o v i d o , nos termos do voto 

do Re la tor , em decisão unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, Vi­
las Boas e o D r . Ruy Ribeiro Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 
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ACÓRDÃO N? 8.785 
(de 26 de maio de 1987) 

Recurso n? 6.835 — Classe 4! — Paraná 
(34? Zona — Inácio Martins) 

A g r a v a n t e s : José Domingos S c a r p e l i n i e Diretório 
M u n i c i p a l do P M D B . 

Anulação do pleito de 15-11-86. Alegação de 
fraude. Cerceamento. 

Diretório Municipal. Ilegitimidade para re­
correr das decisões regionais. 

Os fatos alegados constituem matéria de pro­
va, cujo exame é vedado no âmbito restrito do re­
curso especial. 

Não indicação de qualquer dispositivo de lei 
violado. 

Agravo de instrumento não conhecido, em re­
lação ao Diretório Municipal, e improvido, quan­
to ao candidato. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super ior E l e i t o ­
r a l , por unan imidade de votos , não conhecer do recurso 
do Diretório M u n i c i p a l do P M D B e conhecer do recur­
so de José Domingos S c a r p e l i n i , negando-lhe p r o v i ­
mento, nos termos do voto do Re la tor , que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
Brasília, 26 de maio de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Sérgio Dutra, Relator — José Paulo Sepúlveda 
Pertence, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado no DJ de 17-6-87). 
R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : Senhor 
Pres idente , o r . despacho ora agravado, da l a v r a do 
eminente Pres idente do T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l do 
E s t a d o do Paraná, tem o seguinte teor: 

"Denego seguimento ao recurso interposto 
com fulcro no art . 278, §§ 1? e 2? do Código E l e i ­
t o r a l , ou que deverá ter constituído equívoco m a ­
ter ia l do recorrente, posto que os respect ivos per­
m i s s i v o s são os contemplados no art . 276, I, a e 
b, do c i tado d i p l o m a legal . 

E n t e n d o não conf igurados , n a espécie, as h i ­
póteses de contrar iedade do aresto e expressa 
disposição de le i e também não apontado o 
dissídio j u r i s p r u d e n c i a l entre dois ou mais T r i ­
buna is E l e i t o r a i s . 

C o m o f icou c laro da decisão recorr ida o 
T R E , consoante os temos e conclusões do parecer 
da douta P R E , pre l iminarmente não conheceu do 
recurso interposto pelo Diretório M u n i c i p a l do 
P M D B de Inácio M a r t i n s , negando prov imento 
ao recurso mani fes tado por José Domingos S c a r ­
p e l i n i , sob a consideração de que não resu l ta ram 
provados os fatos que, supostamente, ter iam v i ­
c iado a eleição e data venia, quanto à matéria re­
l a t i v a a p r o v a do recurso espec ia l não se const i ­
t u i em v i a adequada para o sucesso da i r r e s i g n a -
çâo agora m a n i f e s t a d a " . 

Inconformados , José Domingos S c a r p e l i n i e o D i r e ­
tório M u n i c i p a l do P a r t i d o do M o v i m e n t o Democrático 
B r a s i l e i r o ( P M D B ) de Inácio M a r t i n s — P R , interpõem 
o presente agravo de ins trumento , i n s i s t i n d o n a alega­
ção de cerceamento do dire i to dos f i sca is do par t ido , de 
exercerem suas funções, tanto com relação ao t rans ­
porte das urnas , como durante a apuração, caracter iza ­
da a s s i m , a violação ao art igo 165 inc iso V I I e seu § 1? 
do Código E l e i t o r a l . 

N e s t a Super i o r Instância, a douta P r o c u r a d o r i a -
G e r a l E l e i t o r a l , em parecer da l a v r a do D r . R u y R i b e i ­
ro F r a n c a , aprovado pelo D r . José P a u l o Sepúlveda 
Pertence , o p i n a pelo não conhecimento do recurso c om 
relação ao Diretório M u n i c i p a l do P M D B e quanto ao 
do cand idato , pelo seu desprov imento , por se t r a t a r de 
matéria de p r o v a , vedada no âmbito restr i to do recurso 
espec ia l . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : Senhor 
Pres idente , com relação ao Diretório M u n i c i p a l , o re­
curso não pode sequer ser conhecido, diante de sua i le ­
g i t imidade para recorrer das decisões regionais , con­
soante m a n s a e pacífica jurisprudência desta C o r t e S u ­
per ior . M a s , como também recorre o candidato , passo 
ao exame do recurso . É evidente que se pretende o ree­
xame de provas , como bem demonstrado restou no r . 
despacho do agravado , bem como no parecer da douta 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , que colocando a pá de c a l 
no assunto , a s s i m se pronunc iou : 

" 8 . A i n d a que ass im não fosse, nas razões 
do recurso i n a d m i t i d o (fl . 64), nenhum d i s p o s i t i ­
vo de le i fo i invocado como v io lado , l imi tando - se 
os recorrentes a dizer que as supostas p rovas te­
r i a m s ido , equivocadamente , anexadas aos autos 
de u m a representação devidamente aprec iada pe­
lo T r i b u n a l R e g i o n a l . Constata-se também, dos 
autos , que das dezesseis urnas do Município de 
Inácio M a r t i n s , c inco foram per ic iadas antes d a 
apuração, não tendo s ido constatada n e n h u m a 
violação, muito menos a ocorrência de fraude (v. 
ata f l . 91)" . 

A s s i m , não conheço do recurso em relação ao D i r e ­
tório M u n i c i p a l por fa l ta de leg i t imidade e, com respe i ­
to ao cand idato e ora agravante , nego p ro v im e n to ao 
recurso . É o meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. nf 6.835 - C l a s s e 4! — P R - R e i . : M i n . Sér­
gio D u t r a . 

A g r a v a n t e s : José Domingos S c a r p e l i n i e Diretório 
M u n i c i p a l do P M D B ( A d v . : D r . M o z a r t e de Quadros ) . 

Decisão: O T r i b u n a l não conheceu do recurso do 
Diretório M u n i c i p a l do P M D B , conhecendo e negando 
prov imento ao recurso de José Domingos S c a r p e l i n i . 
Decisão unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, Vi­
las Boas e o D r . Ruy Ribeiro Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N? 8.787 
(de 26 de maio de 1987) 

M a n d a d o de Segurança n? 886 — C l a s s e 2? 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Impetrante : L a u r o A l v a r e s d a S i l v a C a m p o s , can ­
didato a Senador , pelo P a r t i d o dos T r a b a l h a d o r e s . 

Diplomaçâo. Candidato ao Senado Federal 
eleito em razão de instituição de sublegenda. 

Recurso de diplomaçâo pendente de julga­
mento. 

Mandado de segurança julgado prejudicado 
por falta de objeto. 

V i s t o s , etc. 
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Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , po r u n a n i m i d a d e de votos, ju lgar pre jud icado o 
m a n d a d o de segurança, nos termos das notas taquigrá-
f i cas em apenso, que f i cam fazendo parte integrante da 
decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 26 de m a i o de 1987 — O s c a r Corrêa, P r e s i ­

dente — Vilas Boas, Re la tor — José Paulo Sepúlvedg 
Pertence, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o no DJ de 25-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Senhor 
P r e s i d e n t e , L a u r o Álvares da S i l v a C a m p o s , cand idato 
a Senador pelo P a r t i d o dos T r a b a l h a d o r e s , nas eleições 
do D i s t r i t o F e d e r a l , rea l i zadas a 15 de n o v e m b r o de 
1986, i m p e t r o u o presente mandado de segurança c o n t r a 
o colendo T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do D i s t r i t o Fede­
r a l , a f i m de i m p e d i r a diplomaçâo, como Senador , " de 
cand idato menos vo tado que o i m p e t r a n t e " . 

A l e g o u que a diplomaçâo refer ida, se concret izada , 
c a r a c t e r i z a r i a ato abus ivo , contrário ao art . 41 d a 
Constituição F e d e r a l e do parágrafo único do art . 3? d a 
E C 25/85, b e m como ao art . 63 d a Resolução n? 
12.854/86, deste egrégio T r i b u n a l . 

Inde fe r i a l i m i n a r pos tu lada , pelo despacho de f l . 
23, e de te rmine i fossem so l i c i tadas informações à d i g n a 
autor idade apontada coatora . 

P r e s t a d a s as informações (fls. 25/30), João de A s ­
sis M e i r a F i l h o , candidato eleito ao Senado pelo 
P M D B , requereu s u a admissão como l i t i s consor te pas­
s ivo necessário, que fo i de fer ida pelo eminente M i n i s ­
tro Sérgio D u t r a . 

O l i t i s c o n s o r t e manifestou-se às f l s . 38/51, sa l i en ­
tando estar pre jud i cado o w r i t , àquela a l t u r a , em face 
d a s u a diplomaçâo. 

A d o u t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l e m i t i u pare­
cer d a l a v r a do i l u s t r e D r . R u y R i b e i r o F r a n c a , cu ja 
parte c o n c l u s i v a é a seguinte (fls. 54/55): 

" 3 . A nosso ver , o presente writ encontra-se 
pre jud i cado por fa l ta de objeto, pois pretendeu 
s u s t a r a diplomaçâo do cand idato cons iderado 
eleito pelo egrégio T r i b u n a l R e g i o n a l , atento ao 
d i sposto no Decreto - le i n? 1.541/77, o que já ocor­
r e u , estando o d i p l o m a d o em pleno exercício de 
seu m a n d a t o . 

4. D e m a i s d isso , c ontra a diplomaçâo do 
cand idato João A s s i s M e i r a F i l h o , e seus sup len ­
tes, que têm interesse d ireto no des l inde da ques­
tão, f o i in terposto , pelo o ra impetrante , o recurso 
de que t r a t a o artigo 262 do Código E l e i t o r a l 
(Rec. Diplomaçâo n? 367, R e i . M i n . Sérgio D u ­
tra) , pendente de ju lgamento perante esse colen­
do T r i b u n a l Super i o r , onde se d iscute a questão 
d a i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e o u não do d i p l o m a legal 
que i n s t i t u i u o princípio d a sublegenda p a r a a 
eleição ao cargo majoritário de Senador . 

5. O parecer , a s s i m , é no sent ido de ser j u l ­
gado pre jud i cado o presente m a n d a m u s pe la m a ­
n i f e s ta ausência de ob jeto . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Senhor 
P r e s i d e n t e , nos termos do douto parecer, ju lgo p r e j u d i ­
cado o presente m a n d a d o de segurança, por fa l ta de ob­
jeto. 

É como voto . 

E X T R A T O D A A T A 

M S n? 886 - C l a s s e 2! — D F — R e i . : M i n . V i l a s 
B o a s . 

Impetrante : L a u r o Álvares da S i l v a C a m p o s , can­
d idato a Senador , pelo P a r t i d o dos Traba lhadores 
( A d v s . : D r s . E r i R o d r i g u e s V a r e l a e Pedro M a u r i n o 
C a l m o n Mendes ) . 

Decisão: P r e j u d i c a d o . Decisão unânime. 
Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Vilas Boas, Or­
lando Aragão e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o c u r a d o r -
G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N ? 8.789 
(de 28 de maio de 1987) 

R e c u r s o n? 6.848 — C l a s s e 4? 
Ceará (9! Z o n a — Russas) 

A g r a v a n t e : M o v i m e n t o Pró-Mudança, por seu De­
legado. 

A g r a v a d o : Jorge F u r t a d o L e i t e . 

Sigilo do voto. Inexistência de cabine inde-
vassável. Substituição por móvel colocado ao 
canto da sala. Violação do art. 103, II do Código 
Eleitoral. Inexistência de preclusão. A Junta 
Apuradora verifica o resguardo do sigilo do voto 
(art. 165, V do CE). 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por unan imidade de votos , negar prov imento ao 
agravo , nos termos das notas taquigráficas em apen­
so, que f i cam fazendo parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 28 de m a i o de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Roberto R o s a s , R e l a t o r — Ruy Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Publ i cado no DJ de 24-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : T r a t a -
se de agravo t i rado do despacho do S r . Pres idente do 
T R E / C E do seguinte teor, no trecho esclarecedor: 

" N o caso em exame, improv isou -se u m a 2? 
cabine, para apressar a votação, isto por i m p o s i ­
ção, p a r a uns , e por autorização do Delegado do 
P F L — S r . Z i l d o L e n a n d r o E v a n g e l i s t a , Prefe i to 
M u n i c i p a l , p a r a outros . 

T a l at i tude i m p o r t o u , segundo o acórdão re­
corr ido , em f lagrante desrespeito às normas do 
art . 220, I V , do Código E l e i t o r a l . 

A s s i m dec id indo , ag iu corretamente o T R E , 
dada a ocorrência de preterição a f o rmal idade es­
sencia l do s ig i l o dos sufrágios" . 

2. O agravante alega que não houve demonstração 
de prejuízo dado ao processo e le i tora l e o fato determi -
nador da anulação não está prev i s to no Código E l e i t o ­
r a l . Não houve impugnação perante a mesa receptora. 

3. Parecer da P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l pelo 
não prov imento do agravo . 

4. A requerimento , a d m i t i o D r . Flávio P o r t e l a 
Marcílio como l i t i s consorte a t ivo , o peticionário alegou 
que poderá ser at ing ido pe la decisão da C o r t e , já que a 
diferença entre ele e o agravado é de apenas 3 votos . 

É o relatório. 
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V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Ver i f i ca -se no T e r m o de Ocorrência de f l . 10 que o De ­
legado do P D C junto à 127! Seção no Município de 
R u s s a s reg is trou a ocorrência: 

" i m p r o v i s a r u m a cade ira escolar (de braço) 
como se fosse u m a cabine de votação, no canto 
da s a l a , descaracter izando , a s s i m , o voto secre­
t o " . 

2. N a ata da Seção t a l fato está cons ignado como 
impugnação nos seguintes termos: 

" h o u v e protesto por que t a l sugestão do P r e ­
feito no sentido de colocar m a i s u m a cabine para 
apressar a votação, e como não t i n h a cabine , fo i 
colocada u m a cade i ra junto à p a r e d e " (fl . 11 v" ) . 

3. A J u n t a A p u r a d o r a ao ver i f i ca r o cumpr imento 
das formal idades legais , e x t r a i u da ata re fer ida a i n f r a ­
ção ao art . 103, I I do Código E l e i t o r a l que d i z : 

" o s ig i lo do voto é assegurado mediante iso­
lamento do eleitor em cabine indevassável para o 
só efeito de ass ina lar n a cédula o candidato de 
sua escolha e, em seguida, fechá-la" . 

4. E s s a decisão fo i m a n t i d a pelo TRE/Ceará em 
acórdão com a seguinte ementa: 

" A quebra de s ig i lo de voto é causa determi­
nante de n u l i d a d e " (fl . 14). 

5. O Recurso E s p e c i a l pretende d i s c u t i r matéria 
de fato, como a inexistência de quebra de s ig i l o ou pre­
juízo pe la substituição da cabine por u m a car te i ra esco­
l a r em rec into aberto. Alega-se a inda que não houve 
impugnação perante a M e s a Receptora dos votos pre-
tensamente dados como quebra de s ig i l o . N o entanto, 
esse fato está autent icado n a general idade da i m p u g n a ­
ção fe i ta pelo Delegado do P D C ac ima mencionado . O 
protesto decorreu d a quebra genera l izada do s ig i l o , nas 
circunstâncias em que se encontrava a car te i ra . A d e ­
m a i s , a J u n t a A p u r a d o r a c u m p r i u o d isposto no art . 
165, V do Código E l e i t o r a l — antes de a b r i r a u r n a ve­
r i f i c o u se f o ram i n f r i n g i d a s as condições que resguar­
d a m o s ig i lo do voto . 

P o r esses m o t i v o s , nego prov imento ao agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.848 — C l a s s e 4! — C E — R e i . : M i n . Ro ­
berto R o s a s . 

A g r a v a n t e : M o v i m e n t o Pró-Mudança, por seu De­
legado. 

A g r a v a d o : Jorge F u r t a d o L e i t e ( A d v . : D r . José 
A r o l d o C a v a l c a n t e M o t a ) . 

Decisão: Negou-se prov imento . Decisão unânime. 
Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes os 

M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Carlos 
Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, Rober­
to Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, Procurador -
G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O n? 8.790 
(de 28 de maio de 1987) 

R e c u r s o n? 6.823 — C l a s s e 4! 
Ceará (80! Z o n a — Saboeiro) 

Recorrentes : 1?) Jorge F u r t a d o L e i t e , candidato a 
Deputado F e d e r a l , pelo P F L — 2?) P a r t i d o d a Frente 
L i b e r a l . 

R e c o r r i d o s : 1?) P a r t i d o Democrático S o c i a l — 2?) 
P a r t i d o do M o v i m e n t o Democrático B r a s i l e i r o , por seu 
Delegado . 

1. Cédula eleitoral sem autenticação de to­
dos os mesários. Aplicação do art. 175, II do Có­
digo Eleitoral. 

2. Integralidade da urna. Existência de irre­
gularidade. Situação diversa de falta de autenti­
cação de uma cédula. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, não conhecer do R e c u r ­
so, nos termos das notas taquigráficas em apenso, que 
f i cam fazendo parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 28 de m a i o de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Rober to R o s a s , Re la to r . — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Pub l i cado no DJ de 24-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : D e c i ­
d i u o TRE/Ceará : 

" A n u l a m - s e as cédulas que não cont iverem 
as r u b r i c a s do Pres idente e mesários apostas n a 
ocasião da votação. E n t e n d i m e n t o s do ar t . 146, 
inc i so V , do Código E l e i t o r a l , e 24, inc i so I I , da 
Resolução n? 13.252/86, do T S E " (fl . 11). 

2. Recurso espec ia l de Jorge F u r t a d o L e i t e , c a n d i ­
dato cons iderado pre judicado , ped indo a anulação do 
acórdão recorr ido por i r regu lar idade n a votação, e no 
mérito, i n v o c a divergência com o Acórdão n? 6.310 des­
te T r i b u n a l , bem como ofensa aos ar ts . 149 e 219 do Có­
digo E l e i t o r a l . 

3. Contra-razões do P D S , alegando i l eg i t imidade 
d a parte recorrente, per fe i ta aplicação do ar t . 175 do 
C E com a n u l i d a d e das cédulas sem autenticação e ine­
xistência de dissídio (fls. 52/59). 

O P a r t i d o da F r e n t e L i b e r a l foi admi t ido como l i ­
t i sconsorte (fl . 69). Contra-razões do P M D B (fls. 72 e 
segs.). 

4. Parecer d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , do 
S u b p r o c u r a d o r R u y F r a n c a pelo não conhecimento pe la 
in tempest iv idade do Recurso e por f a l t a de l e g i t i m i d a ­
de r e c u r s a l , se afastadas as pre l iminares , pelo p o v i -
mento do recurso : D e s s a orientação d i s cordou o 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , reconhecendo a l e g i t i m i d a ­
de do recorrente, porque candidato , e no mérito pelo 
p rov imen to . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : D a de­
cisão d a J u n t a A p u r a d o r a recorreu o Delegado do P F L 
n a c idade de Saboeiro (fl. 3). Argúi-se a preclusão do 
art . 169, § 2?, que dá o prazo de 48 horas para a funda­
mentação do recurso d a decisão d a J u n t a . E n t r e t a n t o , 
não posso aqu i la tar d a tempest iv idade , porque o ar -
güente não traz p r o v a e m contrário. A d e m a i s , a petição 
de impugnação é s ingela , no entanto, não impede o en­
tendimento d a manifestação contrária à invalidação d a 
u r n a . 

2. D a decisão d a J u n t a A p u r a d o r a não recorreu 
Jorge F u r t a d o L e i t e . N o entanto, demonstra seu legíti­
mo interesse n a decisão sobre a u r n a , v i s to que c a n d i ­
dato a Deputado F e d e r a l . A i n d a que não tenha re co r r i ­
do, apl ica-se o d i sposto no ar t . 499 do C P C pe la l e g i t i ­
midade do terceiro pre judicado recorrer . A decisão re­
c o r r i d a é de 16-12-86, quando o ora recorrente 
encontrava-se em último lugar dos deputados eleitos . 
L o g o , qua lquer alteração do resul tado dessa u r n a pode­
r i a ser p r e j u d i c i a l ao o r a recorrente. 
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3. Não t em razão o recorrente ao a f i r m a r o empate 
n a decisão r e c o r r i d a , e em conseqüência, a manutenção 
de v a l i d a d e da u r n a . 

A p ó s divergência de opiniões entre os ju lgadores 
sobre a v a l i d a d e do recurso, suspendeu-se a votação, 
p a r a a localização dos documentos referentes à u r n a . 
S u s p e n s a a votação (15-12-86) e encontrados os docu­
mentos , prosseguiu-se n a sessão seguinte (16-12-86) à 
conclusão do ju lgamento , que fo i por cons iderar n u l a s 
as cédulas por conterem apenas duas a s s i n a t u r a s , ven ­
c idos do is ju izes (Agamenon F r o t a Leitão e F r a n c i s c o 
H u g o A l e n c a r F u r t a d o ) fo i a conclusão do acórdão (fl . 
12). 

4. N o mérito, ver i f i ca -se que todas as cédulas da 
u r n a não t i n h a m a terce i ra a s s i n a t u r a , conforme infor ­
m o u a Juíza d a Z o n a E l e i t o r a l ( f l . 9). 

O recorrente i n v o c a divergência com o Acórdão n? 
6.310 deste T S E re latado pelo saudoso M i n . R o d r i g u e s 
A l c k m i n . N o entanto , não há t a l discrepância, v i s t o 
que as hipóteses são d iversas . N a decisão r e c o r r i d a to­
das as cédulas não c o n t i n h a m todas as ass inaturas dos 
mesários, apenas d u a s . N o acórdão apontado como d i s -
crepante somente u m a das cédulas não fo i a s s i n a d a por 
u m dos mesários. P o r t a n t o , apl ica-se ao caso, o d i spos ­
to no ar t . 175, I I do Código E l e i t o r a l — são n u l a s as cé­
d u l a s que não e s t i verem devidamente autent i cadas , e o 
ar t . 24, I V d a Resolução T S E n? 13.252, porque não há 
m e r a i r r e g u l a r i d a d e . 

E m conclusão, não conheço do recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n? 6.823 — C l a s s e 4? — C E — R e i . : M i n . R o ­
berto R o s a s . 

Recorrentes : 1?) Jorge F u r t a d o L e i t e , cand idato , a 
D e p u t a d o F e d e r a l , pelo P F L ( A d v s . : D r s . L u i z G o n z a ­
ga F . C u n h a e José A r o l d o C a v a l c a n t e M o t a ) . 2?) P a r t i ­
do d a F r e n t e L i b e r a l . 

R e c o r r i d o s : 1?) P a r t i d o Democrático S o c i a l ( A d v . : 
D r . M a r c e l o M a r t i n s ) . 2?) P a r t i d o do M o v i m e n t o Demo­
crático B r a s i l e i r o , por seu Delegado . 

Decisão: Não conhecido , em decisão unânime. 
U s a r a m d a p a l a v r a , pelo recorrente, D r . José A r o l ­

do C a v a l c a n t e M o t a ; pelo recorr ido , D r . José de M a g a ­
lhães B a r r o s o . 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N? 8.792 
(de 28 de maio de 1987) 

Recurso n? 6.851 — Classe 4? 
Agravo — Ceará (Fortaleza) 

A g r a v a n t e : P a r t i d o Democrático S o c i a l . 
A g r a v a d o : J o r g e F u r t a d o L e i t e , n a qua l idade de l i ­

t i s consor te . 

Urna. Necessidade de acompanhamento com 
a documentação legal. 

Anulação. 

V i s t o s , etc. 
Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­

r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, negar p r o v i m e n t o ao 
agravo , nos termos das notas taquigráficas e m apenso, 
que f i c a m fazendo parte integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

Brasília, 28 de maio de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­
dente — Roberto Rosas, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o 

(Pub l i cado no DJ de 24-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : O 
TRE/Ceará a n u l o u u r n a , porque não acompanhada da 
documentação legal (fl . 11). 

2. O P D S interpôs recurso espec ia l , não admi t ido 
com base no art . 12, § 5? da Resolução do T S E n? 
13.266/86 (fl . 6). 

3. Parecer da P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l do D r . 
R u y F r a n c a pelo não p ro v im e n to do agravo à fa l ta de 
requis i tos de a d m i s s i b i l i d a d e , se superada essa premis ­
sa, pelo prov imento p a r a a s u b i d a do recurso i n a d m i t i -
do. O D r . P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , em manifestação, 
op ina pelo desprovimento do agravo . 

4. A d m i t i o D r . Flávio P o r t e l a Marcílio como l i ­
t isconsorte at ivo . 

É o relatório. 
V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : O 
agravante argüiu no recurso espec ia l que o T R E reco­
nheceu necessária a documentação legal , porém, não i n ­
d i cou q u a l a documentação inex is tente . O agravante 
naque la fase cons iderou satisfatória a documentação, 
no entanto, não rea f i rmou t a l circunstância perante o 
T R E por meio de embargos declaratórios. N e s t a fase, 
estaríamos em p u r a revisão de provas sem elementos 
nos autos. 

S e m dúvida há certidão nos autos d e m o n s t r a t i v a 
do acompanhamento de documentos . N o entanto, a cer­
tidão é de 20 de janeiro de 1987 (fl . 16) e o ju lgamento 
recorr ido deu-se em 12 de dezembro de 1986 (fl . 10). 

Nego prov imento ao agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.851 - C l a s s e 4? — A g . — C E - R e i . : 
M i n . Roberto Rosas . 

A g r a v a n t e : P a r t i d o Democrático S o c i a l ( A d v . : D r . 
M a r c e l o Vinícius G o u v e i a M a r t i n s ) . 

A g r a v a d o : Jorge F u r t a d o L e i t e , n a qua l idade de l i ­
t isconsorte (Adv . : D r . José A r o l d o C a v a l c a n t e M o t a ) . 

Decisão: Negou-se p ro v im e n to ao agravo , em deci ­
são unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N? 8.793 
(de 28 de m a i o de 1987) 

R e c u r s o n? 6.859 — C l a s s e 4? 
Ceará (Fortaleza) 

A g r a v a n t e : M o v i m e n t o Pró-Mudanças, por seu De­
legado. 

A g r a v a d o : Jorge F u r t a d o L e i t e . 

Urna. Violação. Verificação pelo próprio TRE. 
Anulação. 
Distinção com a inexistência de vedação ou lacres 
sem prova de violação. 

V i s t o s , etc. 
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Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, negar p rov imento ao 
agravo, nos termos das notas taquigráficas em apenso, 
que f i cam fazendo parte integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 28 de m a i o de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Roberto Rosas, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Publ i cado no DJ de 26-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : A J u n ­
t a A p u r a d o r a a n u l o u votação, porque os lacres de u r n a 
da 279! Seção d a 94! Z o n a E l e i t o r a l de F o r t a l e z a 
encontravam-se v i o lados , e o lacre da mesa receptora 
não t i n h a n e n h u m a a s s i n a t u r a de seus membros . O 
TRE/Ceará manteve essa decisão, daí o recurso espe­
c i a l não admi t ido , porque t a l u r n a fo i e x i b i d a ao Plená­
r io do T R E , e t a l fato narrado pe la J u n t a , d ispensando 
p r o v a p e r i c i a l (fl . 5). 

2. N o agravo insiste-se n a violação ao art . 165, § 
1? do Código E l e i t o r a l que exige a presença de pessoa 
idônea para e x a m i n a r a u r n a com indício de violação e 
dissídio. 

3. Parecer da P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l pelo 
prov imento do agravo . 

4. A d m i t i o D r . Flávio P o r t e l a Marcílio como l i ­
t isconsorte a t ivo . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : E i s o 
fato narrado n a certidão d a 139! J u n t a E l e i t o r a l : 

" t endo em v i s t a que a u r n a a c i m a menc iona ­
da fo i apresentada sem os lacres, 'Rasgue ' e ; não 
rasgue ' , e que o lacre da mesa receptora não t i ­
n h a n e n h u m a a s s i n a t u r a de seus membros , anu ­
l a r a votação, apurar a u r n a em separado e recor­
rer de ofício ao egrégio T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o ­
r a l " (fl . 15). 

2. E s s a u r n a fo i apresentada ao Plenário do T R E , 
conforme se vê no despacho agravado do Pres idente : 

" E x i b i d a pelo re lator em plenário a u r n a 
a n u l a d a , ev idenc iado f i cou a existência de sua 
violação, razão porque incensurável a decisão da 
J u n t a " (fl . 05). 

3. O agravante insurge-se pe la providência a ser 
t omada perante a J u n t a , q u a l seja, havendo indício de 
violação d a u r n a a indicação de pessoa idônea p a r a ser­
v i r como per i to e e x a m i n o u a u r n a c om assistência do 
representante do Ministério Público ( C E , art . 165, § 1?, 
I). De fato, não há p r o v a dessa providência, no entan­
to, há u m a verificação melhor , e até s i n g u l a r e r a r a , o 
exame pessoal e ao v i v o d a u r n a d i s p u t a d a perante o 
Plenário do T R E que p o s i t i v o u a violação. L o g o , se­
gundo o juízo d a decisão r e c o r r i d a — a existência desta 
C or te que supera a s imples f a l t a de vedação d a u r n a 
como m e r a i r regu lar idade , se não c o m p r o v a d a a v i o l a ­
ção . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.859 — C l a s s e 4! — C E — R e i . : M i n . R o ­
berto R o s a s . 

A g r a v a n t e : M o v i m e n t o Pró-Mudanças, por seu D e ­
legado. 

A g r a v a d o : Jorge F u r t a d o L e i t e ( A d v . : D r . José 
A r o l d o C a v a l c a n t e M o t a ) . 

Decisão: O T r i b u n a l negou prov imento ao agravo 
e m decisão unânime. 

Presidência do M i n i s t r o O s c a r Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N ? 8.794 
(de 28 de m a i o de 1987) 

Recurso n? 6.845 — C l a s s e 4! — A g r a v o 
Ceará (Fortaleza) 

A g r a v a n t e s : P M D B e M o v i m e n t o Pró-Mudança, 
por seu Delegado e Jorge F u r t a d o Le i t e , Deputado F e ­
dera l , n a qua l idade de l i t i sconsorte . 

U r n a . Violação. F a t o positivado pela perícia. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , negar p ro v im e n to ao 
agravo , nos termos das notas taquigráficas em apenso, 
que f i cam fazendo parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 28 de m a i o de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Roberto Rosas, Re la tor — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Pub l i cado no DJ de 24-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : A U r ­
n a n? 413 d a 418! Seção de F o r t a l e z a não t i n h a lacre de 
vedação. E m conseqüência, a J u n t a A p u r a d o r a nomeou 
perito , que c o n c l u i u pela existência de indícios de v i o ­
lação ( f l . 20). 

2. O T R E / C e a r á manteve a decisão da J u n t a pe la 
anulação d a votação ( f l . 23). 

3. Recurso espec ia l alegando que não f o r a m en­
contrados s ina is de r u p t u r a , cortes, e t c , por tanto , sem 
d e s v i r t u a r a vontade do eleitorado (fl . 26). O f e n s a ao 
art . 219 do Código E l e i t o r a l e divergência. O recurso 
não fo i admi t ido ( f l . 15), razão do presente agravo . 

4. Parecer d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l pelo 
prov imento do agravo , e e x a m i n a d o o recurso espec ia l , 
pelo prov imento p a r a retorno dos autos à or igem p a r a 
apuração d a u r n a . 

5. A d m i t i o D r . Flávio P o r t e l a Marcílio como l i ­
t isconsorte . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : A s s i m 
d e c i d i u a J u n t a A p u r a d o r a c om a confirmação pelo 
T R E : 

" reconhecer em consonância com o parecer 
do Senhor P e r i t o nomeado, que houve indício de 
violação d a u r n a " (fl . 20). 

2. Invoca-se divergência c o m acórdão do T S E (n? 
7.218 — R e i . : M i n . C a r l o s M a d e i r a ) . N o entanto, naque­
l a decisão este T S E p a r t i u de u m fato certo — a J u n t a 
não cons iderou haver violação apesar d a u r n a não estar 
v i o l a d a (fl . 44). A q u i , a J u n t a , c om perito , c ons iderou a 
violação. L o g o , é inaplicável a jurisprudência i n v o c a ­
da , razão p e l a q u a l nego prov imento ao agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.845 — C l a s s e - 4! — A g . - C E — R e i . : 
M i n . Rober to R o s a s . 
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A g r a v a n t e s : P M D B e M o v i m e n t o Pró-Mudança, 
por seu Delegado e Jorge F u r t a d o Le i t e , Deputado F e ­
d e r a l , n a q u a l i d a d e de l i t i sconsorte (Adv . : D r . José 
A r o l d o C a v a l c a n t e M o t a ) . 

Decisão: O T r i b u n a l negou prov imento ao A g r a v o . 
Decisão unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . Ruy Ribeiro Franca, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N ? 8.795 
(de 28 de maio de 1987) 

R e c u r s o n? 6.852 — C l a s s e At 
A g r a v o — Ceará ( M u n . de Pacajus) 

A g r a v a n t e : J o r g e F u r t a d o L e i t e , Deputado Fede­
r a l . 

A g r a v a d o : Flávio P o r t e l a Marcíl io, cand idato a D e ­
putado F e d e r a l . 

Agravo de Instrumento. 
Falta de peça essencial à controvérsia, po­

rém, facultativa. Necessidade de pedido de tras­
lado. 

V i s t o s , etc. 
A c o r d a m os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­

r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , negar p rov imento ao 
agravo , nos termos do voto do Re la to r , que f i ca fazen­
do parte integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 28 de m a i o de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Roberto Rosas, Re la tor — Ruy Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d o no DJ de 24-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : Senhor 
P r e s i d e n t e , o T R E / C E determinou aber tura de u r n a s e 
recontagem de votos nas zonas e le i torais de P a c a j u s e 
J a g u a r u a n a . D e s s a decisão recorreu Jorge F u r t a d o L e i ­
te, a legando que o D r . Flávio P o r t e l a Marcílio de posse 
de u m a certidão do J u i z de Paca jus , cons ignando votos 
a seu favor , requereu recontagem de votos nas u r n a s de 
P a c a j u s no que fo i atendido pelo T R E / C e a r á . Não po­
d i a h a v e r recontagem de votos com fundamento no re­
latório d a Comissão A p u r a d o r a , portanto ofensa ao ar t . 
200, § 1? do Código E l e i t o r a l e ao art . 181 que só admite 
recontagem em recurso interppsto após a apuração de 
c a d a u r n a (f ls. 8 e segs.). 

2. O recurso espec ia l não fo i a d m i t i d o , porque se­
gundo o despacho agravado , não se quest ionou n a re­
c lamação ato de apuração, e s i m engano no preenchi ­
mento do B o l e t i m de U r n a (fl. 18). 

3. A P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l o p i n o u pe la b a i ­
x a dos autos à o r i gem p a r a a j u n t a d a do t r a s l a d o do 
ju lgado do T R E / C e a r á (12-1-87) que re formou decisão 
d a Comissão A p u r a d o r a para a l terar os resul tados f i ­
n a i s d a apuração. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : Senhor 
P r e s i d e n t e , de fato , não fo i t r a s l a d a d o o acórdão do 
T R E / C e a r á que de terminou a recontagem. Al iás não 
f o i r equer ido seu t r a s l a d o . N o processo e le i tora l são pe­

ças obrigatórias para o t r a s l a d o — a decisão recorr ida 
e a certidão da intimação (art. 279, § 2?). Logo , outra 
peça fundamenta l deve ser requer ida pelo agravante . 
A i n d a que considere forte a solução da Súmula n? 288 
do colendo Supremo T r i b u n a l F e d e r a l ao ex ig i r a v i g i ­
lância do agravante na composição do agravo , conside­
ro também não caber ao agravante a f a l t a de t ras lado 
das peças obrigatórias e aquelas requer idas p a r a tras ­
lado . Cons idero jus ta a recente Súmula n? 235 do T r i ­
b u n a l Feder a l de Recursos , exatamente nesse sentido. 

O acórdão que de terminou a recontagem não é peça 
obrigatória p a r a t ras lado , e dever ia ser requer ida , r a ­
zão pe la q u a l ap l i co a Súmula n? 288 do S T F , porque 
sem peça essencial à compreensão de controvérsia, ne­
gando prov imento ao agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.852 — C l a s s e At — A g . - C E - R e i . : 
M i n . Roberto Rosas . 

A g r a v a n t e : Jorge F u r t a d o L e i t e , Deputado F e d e r a l 
( A d v . : D r . José A r o l d o C a v a l c a n t e M o t a ) . 

A g r a v a d o : Flávio P o r t e l a Marcíl io, candidato a De­
putado F e d e r a l ( A d v . : D r . O l a v o Sampaio ) . 

Decisão: Negou-se prov imento ao agravo , em deci ­
são unânime. 

Presidência do M i n i s t r o O s c a r Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . Ruy Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N? 8 .7% 
(de 28 de m a i o de 1987) 

Recurso de Diplomaçâo n? 414 — C l a s s e 5! 
Ceará (Fortaleza) 

Recorrente : Flávio P o r t e l a Marcílio, candidato a 
Deputado F e d e r a l , pelo P D S . 

Recorr ido : Jorge F u r t a d o L e i t e . 

1. Fraude generalizada. Falta de prova ne­
cessária. 

2. Recursos parciais. Desnecessidade de re­
curso de diplomaçâo. Precedentes. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , i m p r o v e r o recurso, nos 
termos das notas taquigráficas em apenso, que f i cam 
fazendo parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 28 de maio de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Roberto Rosas, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Pub l i cado no DJ de 24-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : O D r . 
Flávio P o r t e l a Marcílio recorre da diplomaçâo do D r . 
Jorge F u r t a d o L e i t e , alegando que no ple i to ocorreram 
fraudes grosseiras e existência de recursos c o n t r a a 
apuração do ple i to nos Municípios de M o r a d a N o v a e 
Saboe iro . 

2. Parecer da P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l pelo 
não prov imento do recurso . 

É o relatório. 
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V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : Sobre 
a ocorrência de fraude sem p r o v a consistente , já deci ­
d i u esta Cor te que não l e v a à anulação d a votação (Ac . 
7.501 - R e i . : M i n . E v a n d r o G u e i r o s - B E 386/47). 

2. O fato da existência de processos pendentes 
não impede a diplomaçâo, nem é necessário o recurso 
da diplomaçâo quando pendentes recursos p a r c i a i s . A s ­
s i m tem dec id ido esta C o r t e (Rec. de Diplomaçâo n? 404 
— R e i . : M i n . F r a n c i s c o Rezek e Rec . de Diplomaçâo n? 
405 — R e i . : M i n . Roberto Rosas) . 

Nego prov imento ao recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . D i p l . n? 414 — C l a s s e 5! — C E — R e i . : M i n . 
Roberto Rosas . 

Recorrente: Flávio P o r t e l a Marcíl io, candidato a 
Deputado F e d e r a l , pelo P D S ( A d v s . : D r s . O l a v o de 
S a m p a i o e M a r c e l o M a r t i n s ) . 

Recorr ido : Jorge F u r t a d o L e i t e ( A d v . : D r . José 
A r o l d o C a v a l c a n t e M o t a ) . 

Decisão: I m p r o v i d o . Unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . Ruy Ribeiro Franca, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N? 8.801 
(de 4 de junho de 1987) 

M a n d a d o de Segurança n? 862 — C l a s s e 2! 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Impetrante : Aloís io C e r q u e i r a L i m a (Adv . : D r . E r i 
V a r e l a ) . 

M a n d a d o de segurança. Decisão judicial. Sú­
mula n? 268-STF. 

I — JVao cabe mandado de segurança con­
tra decisão judicial com trânsito em julgado. Sú­
mula n? 268-STF. 

II — Mandado de segurança não conhecido. 

V i s t o s , etc. 
Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o ­

r a l , por u n a n i m i d a d e , não conhecer do mandado de se­
gurança, nos termos do voto do Re la to r , que f i ca fazen­
do parte integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 4 de junho de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — C a r i o s M. Velloso, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Pub l i cado no DJ de 26-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Relator) : A 
douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l a s s i m re la ta e op ina 
a respeito d a matéria: 

" 1 . R e t o r n a m os presentes autos a esta 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l , com informações comple-
mentares prestadas pelo egrégio T r i b u n a l Regio­
n a l E l e i t o r a l do D i s t r i t o F e d e r a l (fl . 34), de teor 
seguinte: 

' C o m p l e m e n t a n d o as informações 
prestadas no Ofício n? 413/87, de 30 de 
março de 1987, tenho a h o n r a de comunicar 

que não houve recurso à decisão p r o l a t a d a , 
em 12 de novembro de 1986, no Processo n? 
185/1986, c lasse " D " que determinou a cas­
sação do registro do S r . Aloísio C e r q u e i r a 
L i m a . 

C o m u n i c o a i n d a que o refer ido cidadão 
fo i escolhido , em Convenção do P a r t i d o 
N a c i o n a l i s t a — P N , segundo suplente do 
candidato ao Senado F e d e r a l , H e n r i q u e 
Antônio Fagundes , que obteve 3.236 votos 
no ple i to de 15 de novembro de 1986.' 

2. Pe l o r . despacho de f l . 8, fo i de fer ida a 
m e d i d a l i m i n a r p le i teada com o f i m de ' suspen­
der a decisão i m p u g n a d a até o ju lgamento do re­
curso espec ia l a ser interposto pelo impetrante ' . 
I n e x i s t i n d o t a l Recurso , ocorrendo o trânsito em 
ju lgado , estamos em que deve ser inde fer ida a se­
gurança, cassando-se a m e d i d a , como de d i re i to 
(Súmula n? 267, S T F ) . 

3. Pe l o indefer imento do writ, po is , é o nos­
so parecer . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Relator) : 
Tem-se , no caso, mandado de segurança contra decisão 
j u d i c i a l passada em julgado , o que não é cabível (Sú­
m u l a n? 268-STF) . 

Não conheço, pois , do writ. 

E X T R A T O D A A T A 

M S n? 862 - C l a s s e 2°. — D F — R e i . : M i n . C a r l o s 
Mário V e l l o s o . 

Impetrante : Aloísio C e r q u e i r a L i m a ( A d v . : D r . E r i 
V a r e l a ) . 

Decisão: O T r i b u n a l não conheceu do writ em deci ­
são unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N? 8.802 
(de 4 de junho de 1987) 

Recurso n? 6.233 — C l a s s e 4? 
Pará (40? Z o n a — Tucuruí) 

Recorrente : R a i m u n d o Temístocles Rodr igues do 
N a s c i m e n t o (Advogado : D r . José C a r l o s D . C a s t r o ) . 

Eleitoral. Recurso. Não conhecimento. 
Recurso especial não conhecido, porque não 

demonstrados os seus pressupostos de admis­
sibilidade. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e , não conhecer do recurso, nos ter­
mos do voto do Re la tor , que f i ca fazendo parte inte­
grante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 04 de junho de 1987 — Oscar Corrêa, P r e ­

sidente — Carlos M. Velloso, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Pub l i cado no DJ de 26-6-87). 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Relator) : 
Tra ta - se de recurso espec ia l interposto por R a i m u n d o 
Temístocles R o d r i g u e s N a s c i m e n t o (fls. 179/183), c om 
fu l c ro no a r t . 276, I , l e tras a e b , do Código E l e i t o r a l , 
c o n t r a decisão do T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l do Pará, 
a s s i m ementado (f l . 173): 

" Indefere -se pedido de registro de Diretório 
M u n i c i p a l e Comissão E x e c u t i v a , quando não re­
quer ido pelo Diretório Reg iona l e tão-somente pe­
l o P r e s i d e n t e que se cons idera eleito n a última 
convenção r e a l i z a d a no Munic íp i o " . 

A r g u m e n t a o recorrente que, n a qua l idade de P r e ­
s idente d a Comissão E x e c u t i v a M u n i c i p a l de Tucuruí, 
do Diretório do P a r t i d o do M o v i m e n t o Democrático 
B r a s i l e i r o ( P M D B ) , após ser empossado no cargo por 
força de m a n d a d o de segurança, requereu o registro do 
Diretório M u n i c i p a l de seu par t ido junto ao T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l . O acórdão recorr ido entendeu ser 
i l ega l o reg i s t ro , m a s l e v o u em conta a turbulência fe i ta 
pelo Pres idente do Diretório derrotado , que, mesmo 
com m a n d a t o e x p i r a d o , quer c o n t i n u a r n a direção do 
P M D B de Tucuruí. Sucede , porém, que sua posse fo i 
d e t e r m i n a d a pe la própria Justiça E l e i t o r a l , que não po­
de, agora , d e i x a r de reconhecer seu d i re i to de i n v e s t i -
d u r a no cargo de Pres idente do Diretório M u n i c i p a l . 
Pre tende , p o i s , a r e f o r m a do acórdão recorr ido , p a r a o 
f i m de ser de terminado o registro d a E x e c u t i v a M u n i c i ­
p a l do Diretório M u n i c i p a l do P M D B de Tucuruí. 

A d m i t i d o o recurso interposto (fl . 184), não se m a ­
n i f e s tou a parte in teressada . 

A i l u s t r a d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l d a República, o f i ­
c iando às f l s . 190/191, op inou pelo não conhecimento do 
recurso . 

É o relatório. 
V O T O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Relator) : A 
douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , no parecer de f l s . 
190/191, l a v r a d o pelo S u b p r o c u r a d o r - G e r a l , V a l i m T e i ­
x e i r a , c o m aprovação do P r o c u r a d o r - G e r a l , José P a u l o 
Pertence , a s s i m d e s l i n d o u a controvérsia: 

" 1 . D a decisão do egrégio T r i b u n a l Reg io ­
n a l E l e i t o r a l do Pará (fl. 173), interpõe o recurso 
de f l . 179, R a i m u n d o Temístocles R o d r i g u e s N a s ­
c imento , fundado no p e r m i s s i v o do art igo 276, i n ­
c iso I , l e tras a e b do Cód . E l e i t o r a l , alegando 
e m síntese que, tendo s ido empossado no cargo 
de P r e s i d e n t e do eleito Diretório M u n i c i p a l do 
P a r t i d o do M o v i m e n t o Democrático B r a s i l e i r o 
e m Tucuruí, por força de decisão pro f e r ida em 
m a n d a d o de segurança, n a d a m a i s há a ser d i s c u ­
t i d o , mormente quando t o d a controvérsia fo i 
c r i a d a propos i tadamente pelo grupo derrotado 
c om o f i m de, m a i s u m a vez , a n u l a r a convenção. 

2. O ju lgamento regional no mérito, em de­
sacordo c om o teor da s u a ementa, está a s s i m 
fundamentado : 

N o mérito, é de ser indefer ido o re­
g i s t ro , atendendo a que, independente d a 
omissão do Pres idente da E x e c u t i v a Reg io ­
n a l n a análise das atas e demais ocorrên­
c ias , os elementos e circunstâncias cons­
tantes dos autos são suf ic ientes p a r a for­
mação de convicção de que ambas as atas 
estão e i v a d a s de i r regu lar idades f o rmais e 
de substância, seja porque não estão l a v r a ­
das no l i v r o regularmente existente , seja 
porque não contém as ass inaturas dev idas 
n u m a s , noutras porque a a s s i n a t u r a do O b ­
servador e le i toral f o i c o l h i d a i r r e g u l a r m e n ­
te, e m todas porque l a v r a d a s em lo ca l que 
não o d a Convenção e d a Reunião, e, no 
que d i z respeito à eleição d a Comissão 

E x e c u t i v a , por não expressarem a p a r t i c i ­
pação dos membros realmente eleitos , por ­

que cada facção c o n d u z i u a composição do 
Diretório de acordo com os seus interes­
ses. . . ' 

3. D a t a vênia, o recorrente, além de não i n ­
d i car sequer u m d i s p o s i t i v o legal v i o l a d o pelo 
aresto recorr ido , não ind i cando de i g u a l f o rma os 
ju lgados p o r v e n t u r a d ivergentes , de ixou de ata­
car qua lquer dos seus suf ic ientes fundamentos . 

4. Indemonstrados os seus essenciais pres­
supostos de a d m i s s i b i l i d a d e , somos pelo não co­
nhecimento do presente R e c u r s o e s p e c i a l . " 

Está correto o parecer. 
É que o recurso não ataca os fundamentos do acór­

dão recorr ido , nem i n d i c a o texto de l e i que t e r i a s ido 
v i o lado por este, de ixando , o u t r o s s i m , de apontar acór­
dão ou acórdãos que es tar iam em divergência com a de­
cisão contra a q u a l fo i interposto este recurso . 

Não conheço do recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.233 — C l a s s e 4! — P A — R e i . : M i n . C a r ­
los Mário V e l l o s o . 

Recorrente : R a i m u n d o Temístocles Rodr igues do 
N a s c i m e n t o ( A d v . : D r . José C a r l o s D . Castro ) . 

Decisão: O T r i b u n a l não conheceu do recurso, em 
decisão unânime. 

Presidência do M i n i s t r o O s c a r Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N ? 8.805 
(de 4 de junho de 1987) 

Recurso n? 6.302 — C l a s s e At 
A m a z o n a s (Boa V i s t a — Território F e d e r a l 

de Rora ima) 

Recorrente : O t t o m a r de S o u z a P i n t o . 
Recorr ido : Sílvio Sebastião de C a s t r o L e i t e , P r e f e i ­

to eleito do Município de B o a V i s t a . ( A d v ? : D r a . L e i l a 
Soares e S i l v a ) . 

Eleitoral. Recurso. Prazo. Contagem a partir 
da Sessão. Lei Complementar n? 5/70, art. 13, § 
2?, art . 18. 

I — O tríduo para o recurso, salvo na fase 
de registro de candidatos, se conta a partir da 
publicação do acórdão pela imprensa, e não de 
sua publicação em sessão, observando-se a regra 
do art. 184, parág. único, CPC, e Súmula n? 310 
- STF. 

II — Agravo provido. Recurso especial co­
nhecido e provido. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e , dar prov imento ao agravo e, co­
nhecido o recurso , dar- lhe p rov imento , a f i m de que o 
Reg iona l ju lgue os embargos de declaração, como de d i ­
reito , nos termos do voto do Re la to r , que f i ca fazendo 
parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 4 de junho de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Carlos M. Velloso, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Pub l i cado no DJ de 26-6-87). 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Relator) : O 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do A m a z o n a s negou p r o v i ­
mento ao recurso interposto por O t t o m a r de S o u z a P i n ­
to, contra a diplomaçâo do candidato Sílvio Sebastião 
de C a s t r o L e i t e , eleito Prefe i to em 15-11-85 pe la co l iga­
ção P M D B / P F L , no Município de B o a V i s t a , Território 
F e d e r a l de R o r a i m a (fl . 16). 

O fundamento do acórdão está resumido nesta 
ementa: 

"Denega-se o recurso de denúncia de f r a u ­
des, abuso de poder e outros , quando os mesmos 
foram apurados e n a d a fo i c o m p r o v a d o " . 

O s embargos de declaração opostos não f o ram co­
nhecidos , ao entendimento de que são in tempest ivos . 

Inconformado, O t t o m a r de S o u z a P i n t o interpôs re­
curso espec ia l , c om base no art . 276, I , letras a e b , do 
Código E l e i t o r a l . A l e g o u violação às disposições da L e i 
Complementar n? 5/70, ao argumento de que elas não 
inc idem n a fase em que o processo se encontra . 
A p l i c a m - s e , única e exc lus ivamente , ao ensejo do regis­
tro dos candidatos . Invocou , também, divergência com 
os Acórdãos n?s 7.634 e 7.610 deste egrégio T r i b u n a l , 
relatados pelo eminente M i n i s t r o José G u i l h e r m e V i l l e -
l a . Pretende o prov imento do recurso , p a r a (fl . 73): 

" A ) ser determinado o retorno dos autos ao 
T r i b u n a l de or igem, p a r a , cassado o v . acórdão 
profer ido em grau de embargos , determinar que 
conheça e ju lgue os embargos de declaração, co­
mo entender de d i re i to ; 

B) ou , desde logo, dec larar a n u l i d a d e do v . 
acórdão que negou pr ov imento ao recurso contra 
a diplomaçâo e determinar ao T r i b u n a l a quo que 
p r o f i r a outro , devidamente fundamentado e com 
apreciação de todas as questões vent i ladas no re­
curso ; 

C) ou, f inalmente e por economia processual , 
dec larar o recorr ido inelegível, nos termos d a le­
t r a 1 do art . 1? da L e i C o m p l e m e n t a r n? 5, de 
1970, por ter f i cado provado haver compromet i ­
do, por outrem, mediante abuso de poder econô­
mico e ato de influência do poder de autor idade , 
a l i s u r a e n o r m a l i d a d e das eleições m u n i c i p a i s de 
B o a V i s t a — R R , rea l i zadas em 15-11-85". 

O Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do 
A m a z o n a s , em despacho à f l . 20, negou seguimento ao 
recurso espec ia l , por sustentar a in tempest iv idade dos 
embargos de declaração. 

C o n t r a essa decisão é o agravo de ins t rumento i n ­
terposto por O t t o m a r de S o u z a P i n t o , que argumenta 
não caber ao Pres idente do T r i b u n a l negar seguimento 
a recurso , ao fundamento de que ele é improcedente . 
S u a s atribuições, como prev i s tas no § 1? do art . 278 do 
Cód . E l e i t o r a l , são de s imples exame prévio dos pres­
supostos de a d m i s s i b i l i d a d e do recurso interposto . O 
juízo de a d m i s s i b i l i d a d e não se confunde c om o de mé­
r i t o . A s s i m , o r . despacho agravado contém o víc io de 
incompetência. P o r i sso , ele é n u l o , de pleno d ire i to . 
P o r outro lado , o recurso espec ia l fundamentou-se t a m ­
bém n a i lega l idade do v . acórdão pro fer ido no ju lga ­
mento do recurso interposto contra a diplomaçâo. 
Demonstrou-se que esse acórdão d e s c u m p r i u a regra do 
§ 1? do ar t . 273 do Cód . E l e i t o r a l e apresentou-se t o t a l ­
mente des fundamentado e omisso . E s s e ponto do recur­
so espec ia l — que é fundamento autônomo e bastante 
p a r a auto r i za r séu processamento — sequer fo i mencio ­
nado no r . despacho agravado . P o r essa razão e m a i s 
as deduz idas no recurso espec ia l , pretende o p r o v i m e n ­
to do agravo , p a r a o f i m de ser de terminada a s u b i d a 
do recurso espec ia l o u p a r a que se determine ao T r i b u ­
n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que conheça e ju lgue os embar­
gos de declaração. 

Mani f e s tou - se , às f l s . 5/9, Sílvio Sebastião de C a s ­
t ro L e i t e , Pre fe i to do Município de B o a V i s t a , eleito em 
15-11-85. 

N e s t a egrégia C o r t e , a i l u s t r a d a P r o c u r a d o r i a -
G e r a l E l e i t o r a l ofereceu o parecer de f l s . 81/83, o p i n a n ­
do pelo prov imento do agravo de ins t rumento e, desde 
logo, pelo conhecimento e p rov im ento do recurso espe­
c i a l i n a d m i t i d o , p a r a o f i m de ser determinado o retor­
no dos autos à instância de or igem, p a r a que, a fas tada 
a p r e l i m i n a r de in tempest iv idade , sejam ju lgados os 
embargos de declaração, como for de d i re i to . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Relator) : 
Destaco do parecer d a douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o ­
r a l : 

" 5 . Re fer ido apelo teve seu trânsito negado 
pelo respeitável despacho de f l . 20, encampando , 
como razão de dec id i r , a fundamentação do acór­
dão que não conheceu dos embargos declarató-
r ios , por in tempest ivos . 

6. Daí o presente agravo de ins t rumento (fl . 
2) que, além de rea f i rmar as razões de fato e d i ­
reito expendidas quando d a interposição do re­
curso especial denegado, argumenta a i n d a no 
sentido d a n u l i d a d e do r . despacho agravado , 
que te r ia de ixado de aprec iar fundamento autô­
nomo e bastante em que se alicerça o recurso es­
pec ia l i n a d m i t i d o . 

7. A nosso ver , data v e n i a , razão ass is te ao 
ora agravante . C o m efeito, tanto o v . acórdão re­
corr ido como o r . despacho de f l . 20, d i z e m ex­
pressamente que a decisão pro fer ida no recurso 
contra a diplomaçâo do Pre fe i t o eleito f o i p u b l i ­
cada no órgão o f i c i a l de 25-4-86, o q u a l , entretan­
to, somente c i r c u l o u no d i a 2-5-86, sexta- fe ira . O s 
embargos declaratórios f o r a m opostos no d i a 7 
subseqüente, daí porque cons iderados intempes­
t i vos , ao fundamento de que o prazo r e c u r s a l te­
r i a i n i c i a d o no d i a 3-5-86, sábado, encerrando-se 
em 5-5-86, por ser peremptório e contínuo, a teor 
do d isposto no art . 18 da L e i C o m p l e m e n t a r n? 
5/70. 

8. Ocorre que, conforme dec id ido no v . 
Acórdão n? 7.610, invocado como divergente , esse 
T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l f i r m o u entendimento 
no sentido de que a regra constante do ar t . 18 da 
L e i C o m p l e m e n t a r n? 5/70 somente tem aplicação 
na fase de registro de candidato , devendo o p r a ­
zo r e cursa l n a Justiça E l e i t o r a l , em q u a l q u e r ou ­
t r a hipótese, ser contado d a data da publicação 
do acórdão pe la i m p r e n s a o f i c i a l , respe i tada a re­
gra geral p r e v i s t a n a legislação processua l c i v i l 
(Ac . n? 7.634). 

9. Nesse caso, tendo o Diário O f i c i a l que 
p u b l i c o u o acórdão recorr ido c i r cu lado n u m a 
sexta- fe ira , o prazo p a r a recurso in i c iou-se n a se­
gunda subseqüente, d i a 5-5-86, tendo encerrado 
em 7-5-86, da ta em que f o r a m opostos os embar­
gos declaratórios não conhecidos por in tempes t i ­
vos . 

10. P o r todo o exposto , somos pelo p r o v i ­
mento do presente agravo de ins t rumento e, exa ­
m i n a d o desde logo o recurso espec ia l i n a d m i t i d o , 
somos de i g u a l f o rma pelo seu conhecimento e 
prov imento , determinando o retorno dos autos à 
instância de or igem p a r a , a fas tada a p r e l i m i n a r 
de in tempest iv idade , se jam ju lgados os embargos 
declaratórios como de d i r e i t o . " 

Está correto o parecer . 
E s t e egrégio T r i b u n a l d e c i d i u que a regra do art . 18 

da L e i C o m p l e m e n t a r n? 5, de 1970, somente t e m a p l i ­
cação n a fase do registro de cand idato . F o r a daí, o p r a ­
zo p a r a recurso se conta a p a r t i r d a publicação do acór­
dão pe la i m p r e n s a , e não de s u a publicação e m sessão. 
V a l e d izer , somente n a fase de reg is t ro é que o prazo 
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corre a p a r t i r d a publicação do acórdão em sessão (Le i 
C o m p l e m e n t a r n? 5/70, ar t . 13, § 2?). F o r a d a i , preva le ­
ce a n o r m a gera l do ar t . 274 do Cód . E l e i t o r a l , que i m ­
põe a publicação do acórdão p e l a i m p r e n s a , p a r a efeito 
de intimação das partes , respe i tada regra processual no 
sent ido de que, havendo ocorr ido a intimação em u m a 
6! f e i ra , o prazo p a r a recurso começa a ser contado a 
p a r t i r do p r i m e i r o d i a útil subseqüente ( C P C , art . 184, 
parág. único ; Súmula n? 310 — S T F ) . (Acórdão n? 
7.634, do T S E , R e l a t o r M i n i s t r o José G u i l h e r m e V i l l e -
la) . 

Des tar te , d o u prov imento ao agravo e, e x a m i n a n d o 
desde logo o recurso espec ia l i n a d m i t i d o , dele conheço 
e ao mesmo d o u prov imento , pelo que determino o re­
torno dos autos ao egrégio T r i b u n a l a q u o , p a r a , afas­
t a d a a p r e l i m i n a r de in tempest iv idade , sejam ju lgados 
os embargos de declaração, como de d i re i t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.302 — C l a s s e 4". — A M - R e i . : M i n . C a r ­
los Mário V e l l o s o . 

A g r a v a n t e : O t t o m a r de S o u z a P i n t o . 
A g r a v a d o : Sí lvio Sebastião de C a s t r o L e i t e , P r e f e i ­

to e le i to do Município de B o a V i s t a (Adv? : D r a . L e i l a 
Soares e S i l v a ) . 

Decisão: Deu-se prov imento ao agravo e, conhec ido 
o recurso , deu-se-lhe prov imento a f i m de que o Reg io ­
n a l ju lgue os embargos de declaração, como de d i r e i t o . 

Presidência do M i n i s t r o O s c a r Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . Ruy Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N? 8.808 
(de 4 de junho de 1987) 

R e c u r s o n? 6.309 — C l a s s e 4? 
Pará (Município de Cametá) 

Recorrentes : Genésio de S o u z a F i l h o e G e o v a l Pe ­
r e i r a de O l i v e i r a . 

R e c o r r i d o : Diretório R e g i o n a l do P M D B , por seu 
Delegado . 

E l e i t o r a / . Recurso especial. 
Recurso não conhecido, porque se limita a 

discutir a matéria de fato. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e , não conhecer do recurso, nos ter­
mos do voto do R e l a t o r , que f i ca fazendo parte inte­
grante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 4 de j u n h o de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Carlos M. Velloso, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d o no DJ de 26-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Relator) : 
T r a t a - s e de recurso espec ia l interposto por Genésio de 
S o u z a F i l h o e G e o v a l P e r e i r a de O l i v e i r a , f i l i ados ao 
P a r t i d o do M o v i m e n t o Democrático B r a s i l e i r o — 
P M D B , Seção do E s t a d o do Pará, c o n t r a acórdão do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do Pará, que, re je itando a 
impugnação apresentada , defer iu o pedido de reg is tro 

do Diretório M u n i c i p a l e respec t iva Comissão E x e c u t i ­
v a de Cametá, Pará, do menc ionado par t ido . 

Os recorrentes, invocando o art . 276 dó Cód . E l e i ­
t o r a l , a legam: a) a Comissão E x e c u t i v a não apresentou 
seus respect ivos suplentes ; b) a Convenção foi rea l i za ­
da n a residência do V i c e - P r e s i d e n t e do Diretório M u n i ­
c i p a l ; c) o número de votos não c o i n c i d i u com o l i v r o 
de presença; d) o exercício do voto não fo i d ireto nem 
secreto, po is o envelope era aberto pelo irmão do cand i ­
dato a Pres idente da Comissão E x e c u t i v a ; e) o líder da 
B a n c a d a não fo i colocado n a c h a p a dos t i tu lares do D i ­
retório M u n i c i p a l ; f) o Pres idente do Diretório impug ­
nou várias f ichas de filiação sem justo m o t i v o ; e g) o 
Pres idente do Diretório i m p u g n o u duas chapas a f i m de 
concorrer soz inho à eleição. Destar te , pretendem a anu ­
lação d a Convenção M u n i c i p a l de Cametá, rea l i zada 
em 7-7-85, e, em conseqüência, a da eleição d a C o m i s ­
são E x e c u t i v a , o cor r ida no d i a 9 do mesmo mês, p a r a 
que outra Convenção seja m a r c a d a e rea l i zada , com as 
garant ias que a l e i e le i tora l assegura . 

O Diretório Reg iona l do P M D B do Pará, i n t i m a d o , 
respondeu às f l s . 96/97. A r g u m e n t o u que o recurso es­
pecial é inadmissível, porque não sat is fe i tos os pressu­
postos enumerados no art . 276 do Código E l e i t o r a l . E m 
nenhum momento, os recorrentes i n d i c a r a m q u a l a h i ­
pótese em que se basearam p a r a interpor o recurso . A s ­
s i m , não pode ele ser conhecido . T o d a v i a , caso se en­
tenda diferente, a f i r m o u que está patenteado que os 
mot ivos expostos pelos recorrentes, já n a impugnação, 
são frágeis, e u m deles é falso , como ev idenc iado pelo 
J u i z Re la tor do acórdão recorr ido . 

A i l u s t r a d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , o f i c iando 
às f l s . 102/103, op inou pelo não conhecimento do recur­
so. 

É o relatório. 
V O T O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Relator) : 
Destaco do parecer d a douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o ­
r a l , às f l s . 102/103: 

" 3 . A t oda evidência, não merece prosperar 
o presente recurso , que deve se conformar ao es­
pec ia l , p rev i s to no artigo 276, inc i so I , letras a e 
b, do Cód. E l e i t o r a l . Os recorrentes não i n d i c a m 
sequer u m texto de l e i que t ivesse s ido ma l f e r ido 
pelo julgado reg ional , não invocando , de outro l a ­
do, ocorrência de divergência j u r i s p r u d e n c i a l . N a 
verdade, a petição de recurso é tota lmente dest i ­
tuída de f o rma , l imi tando -se à matéria de fato. 

4. Pe l o não conhecimento , po is , é o nosso 
parecer . " 

Cor re to o parecer. 
Não i n v o c a m os recorrentes o texto de l e i que t i ­

vesse s ido v i o lado pelo acórdão recorr ido , tampouco 
apontam a ocorrência de divergência j u r i s p r u d e n c i a l 
( C E , art . 276, I , a e b), l imi tando -se o recurso à matéria 
de fato. 

Não conheço do recurso espec ia l . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.309 - C l a s s e 4! — P A — R e i . : M i n . C a r ­
los Mário Ve l l o so . 

Recorrentes : Genésio de S o u z a F i l h o e G e o v a l Pe ­
re i ra de O l i v e i r a . 

Recorr ido : Diretório R e g i o n a l do P M D B , por seu 
Delegado. 

Decisão: Não se conheceu do recurso . Decisão unâ­
n ime . 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 
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A C Ó R D Ã O N? 8.809 
(de 4 de junho de 1987) 

Recurso n? 6.838 — C l a s s e 4? 
M i n a s G e r a i s (Belo Hor izonte ) 

Recorrente : José Gonçalves , candidato a D e p u t a d o 
E s t a d u a l pelo P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o — P T B . 

Acórdão desfundamentado. Nulidade. 
Se inteiramente desfundamentado o acórdão 

reco'rrido, é de se declarar nulo o julgamento, pa­
ra que outro seja realizado. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super ior E l e i t o ­
r a l , por unan imidade de votos, conhecer do recurso e 
lhe dar prov imento , nos termos do voto do Re lator , que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
. Brasília, 4 de junho de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Aldir Passarinho, Re lator — Ruy Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l Subs t i tu to . 

(Publ i cado no DJ de 25-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator): Se­
nhor Pres idente , José Gonçalves, qual i f i cado na i n i c i a l 
como candidato a deputado estadual nas eleições de 15 
de novembro do ano p. f indo, requereu ao c. T r i b u n a l 
Reg iona l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s que fossem compu­
tados a seu favor todos os votos atribuídos a José G o n ­
çalves, posto que era o único candidato com esse nome 
na d i s p u t a para a Assembléia L e g i s l a t i v a daquele refe­
r ido E s t a d o . É que, apesar de não possuir homônimo 
no ple i to para deputado es tadual , os votos que lhe esta­
v a m sendo dados v i n h a m sendo anulados em v i r tude 
da existência de outro candidato , de nome José E l o i 
Gonçalves, n? 40 .112-PSB, re lac ionado na l i s t a de can­
didatos e laborada pelo c. T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l . 

Esc larece o requerente que a anulação dos votos se 
baseava na dup l i c idade de nomes da l i s ta de cand ida ­
tos, o que ocorrera indev idamente , porquanto o cand i ­
dato do P S B t i n h a nome diferente: José E l o i Gonçal­
ves. A d i a n t a , por f i m , que o seu pedido foi recebido pe­
los Pres identes das J u n t a s A p u r a d o r a s da C a p i t a l , mas 
como a contagem de votos já estava por f indar , não ob­
teve ele êxito no seu pedido . P l e i t e a v a , em conseqüên­
c i a , que fossem computados todos os votos que esta­
v a m em seu nome e que h a v i a m s ido anulados . 

O pedido do requerente não foi conhecido, com 
base no voto do M M . J u i z - R e l a t o r , em razão do que o 
requerente recorreu para esta Cor te alegando que não 
houve fundamentação no acórdão impugnado , a par do 
que sustenta , a i n d a , que, a r igor , expr ime a base res­
tante da fundamentação do recurso, verbis (fls. 23/24): 

" P e r m i t i r - s e o registro de dois candidatos 
com o mesmo nome, de part idos diferentes, e, 
a inda m a i s , e laborar n o m i n a t a dos candidatos , 
colocando homônimos, em relação alfabética, 
sem qualquer advertência, s i g n i f i c a r i a , sem som­
bra de dúvida, m a n d a r a n u l a r , ab initio, os votos 
dados aos a lud idos candidatos . F o i o que suce­
deu na espécie em ju lgamento , considerando-se 
que o eleitor pod ia votar no nome ou número, 
com ou sem legenda. 

P o r isso mesmo, recomenda-se nas I n s t r u ­
ções preambulares daque la nominata (pág. 2): 
'Desde que seja possível ident i f i car a vontade do 
eleitor , o voto deve ser apurado ' . 

A s s i m , a própria l i s tagem ou l ibre to , o rgani ­
zado , intermente , para uso das J u n t a s E l e i t o r a i s , 

co laborou para o evento: a anulação sumária dos 
votos dados ao recorrente, em todo o E s t a d o . 

De outra parte, prequest iona o recorrente a 
infringência dos princípios er igidos nos arts . 219 
e segs., do Código E l e i t o r a l , vale dizer , a ausên­
c ia de demonstração de prejuízo para a decretação 
de n u l i d a d e dos votos a ele atribuídos, e de modo 
espec ia l , por d i s crepar dos comandos estabeleci ­
dos pelos ar ts . 25 e 26, da v . Resolução n? 
13.266/66, desse colendo T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l . 

O r a , sobre o erro não se constrói o D i r e i t o , 
ou melhor error non facit just." 

O recurso foi admi t ido pelo i lus tre Pres idente do c. 
T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l de M i n a s Gera i s e, sub indo 
os autos, a q u i ve io a mani festar -se a douta P r o c u r a ­
d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , pe la anulação d a decisão recorr i ­
d a , por f a l t a de fundamentação. N o mérito, o p i n a pelo 
desprov imento do recurso . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
n h o r Pres idente , o voto do M M . J u i z Re la tor , do c. T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s , e que emba-
sou o acórdão recorr ido , se encontra nestes exatos ter­
mos (f l . 19): 

" O S r . José Gonçalves , cand idato a D e p u t a ­
do E s t a d u a l pelo P T B , sob o n? 14.129, d i z que 
ped iu o seu registro como José Gonçalves e que o 
xará dele, de acordo com o l i v r e t o do T r i b u n a l , 
não ped iu essa variação e pede no f i m que os vo­
tos que f o ram atribuídos ao xará se jam a t r i ­
buídos a ele. Então a situação é a mesma do F . D . 
229/86." 

C o m o se pode observar , tem-se que a fundamenta ­
ção do acórdão recorr ido , n a verdade , se restr inge a es­
t a s imples asser t iva , posta no voto do nobre Re la to r , 
após rápido resumo das razões do pedido: " E n t ã o a s i ­
tuação é a mesma do F . D . 229/86" . 

O r a , não é possível ter-se como fundamentado o 
acórdão a s imples menção a precedente, sem qua lquer 
reprodução das razões de t a l precedente. O recorrente 
t rouxe como p r o v a da divergência, acórdão de que f u i 
R e l a t o r , segundo o q u a l é n u l a a sentença des funda-
mentada . 

A s s i m , em h a r m o n i a c om a douta P r o c u r a d o r i a -
G e r a l E l e i t o r a l conheço do recurso e lhe dou p r o v i m e n ­
to , p a r a que, anulando o v . acórdão do c. T r i b u n a l Re ­
g iona l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s , seja rea l i zado novo 
ju lgamento . 

É o m e u voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ! 6.838 — C l a s s e 4? — M G — R e i . : M i n . A l ­
d i r P a s s a r i n h o . 

Recorrente : José Gonçalves , candidato a D e p u t a d o 
E s t a d u a l pelo P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o — P T B . 

Decisão: O T r i b u n a l conheceu do recurso e lhe deu 
prov imento p a r a , anulando a decisão re cor r ida , deter­
m i n a r que seja pro fer ida outra , dev idamente f u n d a m e n ­
t a d a . 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o c u r a ­
d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 
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A C Ó R D Ã O N ? 8.810 
(de 4 de junho de 1987) 

Recurso n? 6.645 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Recorrente : Antônio N o g u e i r a dos Santos ( A d v s . : 
D r s . Z o l a c i r T r i n d a d e de O l i v e i r a e Etiberê Zem). 

Eleitoral. Recurso. Não conhecimento. 
Recurso especial não conhecido, porque não 

demonstrados os seus pressupostos de admis­
sibilidade. 

V i s t o s , etc. 

Acordam os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e , não conhecer do recurso , nos ter­
mos do vo to do R e l a t o r , que f i c a fazendo parte inte ­
grante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 4 de junho de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Carlos M. Velloso, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d o no DJ de 26-6-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Relator) : A 
d o u t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l a s s i m re la ta e o p i n a 
a respeito d a matéria: 

" 1 . E x a m i n a n d o representação f o r m u l a d a 
por Antônio N o g u e i r a dos Santos ( f l . 13), c o n t r a 
C o r r e i o B r a z i l i e n s e S / A , M u l t i - C o n s u l t o r i a e C o ­
municações L t d a . , e L P M — L e v a n t a m e n t o e 
P e s q u i s a s de M a r k e t i n g L t d a . , o p r i m e i r o por ter 
d i v u l g a d o , e as duas últimas pe la p e s q u i s a i r re ­
gu lar que t e r i a s ido p u b l i c a d a n a edição de 5 de 
setembro próx imo passado, r e a l i z a d a entre os 
d ias 14 e 22 de agosto, d e c i d i u o egrégio T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l do D i s t r i t o F e d e r a l ( f l . 47): 

' O parágrafo único do ar t . 5? d a L e i n? 
7.508, de 4 de ju lho de 1986, que i n s t i t u i u 
nor mas p a r a a propaganda e le i tora l , d i s ­
põe: 

" A s ent idades ou empresas que rea­
l i z a r e m pesquisas o u testes pré-
e le i tora is , no prazo p e r m i t i d o neste a r t i ­
go, f i c a m obr igadas a co locar à d i s p o s i ­
ç ã o de todos os par t idos , com c a n d i d a ­
tos registrados p a r a o p le i to , os r e s u l t a ­
dos obt idos e p u b l i c a d o s , bem como i n ­
formações sobre os métodos u t i l i z a d o s e 
as fontes f inanc iadoras dos respect ivos 
t r a b a l h o s . " 

A Resolução T S E n? 13.090, de 16 de 
setembro último, regulamentou o t ema e 
e x p l i c i t o u , c om toda a c lareza , no seu ar t . 
2?, as exigências a serem observadas : 

" D a divulgação dos resul tados das 
prévias, pesquisas o u testes pré-
e l e i t o ra i s , deverão constar o período em 
que f o i rea l i zado o t r a b a l h o , c om i n d i ­
cação do d i a de início e do d i a do encer­
ramento , os locais onde rea l izados , nú­
meros de pessoas o u v i d a s em c a d a l o c a l 
e o nome d a fonte f i n a n c i a d o r a , bem as­
s i m os dados de qualificação d a ent ida ­
de o u empresa que o r e a l i z o u . 

O r a , a f i r m a que r ea l i z ou o t r a b a l h o 
apresentou o relatório necessário, do q u a l 
c o n s t a o seguinte: 

"Objetivos (lê) 
Metodologia (lê) 
Datas de campo (lê) 

N a verdade , f i g u r a m no processo todos 
os elementos referidos n a Resolução n? 
13.090. T a n t o isso é exato que a douta P r o ­
curador ia a s s i n a l o u , à f l . 41: 

" N ã o há e l e m e n t o s . . . (lê) 
. . .da Ciência Estatíst ica." 

A insurgência do Ministério Público é 
com relação ao l a c o n i s m o d a informação 
prestada acerca da fonte f i n a n c i a d o r a . A 
empresa dec lara que te r ia u t i l i z a d o os seus 
próprios recursos . 

D a l e i t u r a do texto regulamentar , 
resulta-me a convicção que é suf ic iente a 
indagação da fonte f i n a n c i a d o r a . O r a , t a l 
indicação teve lugar . S e u lacon ismo não a 
e iva de qualquer suspeição, per se. A apre­
sentação de contrato f i rmado poder ia ser 
cons iderada conveniente se a f i r m a hou­
vesse mencionado terceiro como r e q u i s i -
tante d a pesqu i sa . 

Parece-me, com a d e v i d a vênia, que se­
r i a u m a demas ia p r o c l a m a r i r regu lar a pes­
q u i s a por esse m o t i v o , quando as exigên­
cias regulamentares f o ram atendidas . 

Conheço da representação, mas ju lgo-a 
improcedente . ' 

2. D e s s a decisão recorre Antônio N o g u e i r a 
dos Santos (fl . 51), fundado no art igo 276, inc i so 
I , do Código E l e i t o r a l , alegando que a pesqu i sa 
em referência deve ser cons iderada i r regu lar pe la 
Justiça E l e i t o r a l , desde que não se p r o v o u tenha 
ela s ido fe i ta de conformidade com o estatuído no 
Código de Ética da A b i p e m e — Associação B r a ­
s i l e i r a dos Inst i tutos de P e s q u i s a de M e r c a d o , e 
o d isposto no artigo 5! d a L e i n? 7.508/86, pois 
não se colocou à disposição dos candidatos os re­
sultados obt idos e as fontes f inanc iadoras . 

3. A nosso ver , data vênia, não merece ser 
conhecido o presente recurso espec ia l , u m a vez 
indemonstrados qua isquer dos seus essenciais 
pressupostos de a d m i s s i b i l i d a d e . P r i m e i r o , não 
se deve l evar em conta n e n h u m dos d i spos i t i vos 
do invocado Código de Ética, já que não se ca ­
racter iza como l e i . E m segundo, o art igo 5? da 
L e i n? 7.508, de 4-7-86, fa la expressamente em 
Partidos Políticos e não e m cand idatos . D e outro 
lado , o recorrente, se realmente fo i candidato ao 
ple i to de 15 de novembro passado , em n e n h u m 
momento d i sso fez p r o v a , de ixando i n c l u s i v e de 
dec l inar a legenda pe la q u a l concorreu . P o r últi­
mo , temos que o ju lgado reg iona l , c om base nos 
dados fornecidos, cons iderou a pesqu i sa regular , 
não tendo n e n h u m sentido hoje, ha ja declaração 
d a Justiça E l e i t o r a l nesse o u naquele sentido, 
porquanto , se houve a l g u m a influência no eleito­
rado , s u r t i u de f in i t ivamente seus efeitos em 15 
de novembro . 

4. P e l o exposto, em conclusão, somos pelo 
não conhecimento do presente recurso e s p e c i a l . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Relator) : E s ­
tá correto o parecer. 

E m verdade, não estão demonstrados , nos autos , 
os pressupostos de a d m i s s i b i l i d a d e do recurso . N o s ter­
mos do parecer, que adoto, não conheço do recurso . 
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E X T R A T O D A A T A 

Rec . n? 6.645 — C l a s s e 4! — D F — R e i . : M i n . C a r ­
los Mário V e l l o s o . 

Recorrente : Antônio N o g u e i r a dos Santos ( A d v s . : 
D r s . Z o l a c i r T r i n d a d e de O l i v e i r a e Etiberê Zem). 

Decisão: Não conhecido o recurso . Decisão unâni­
me. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N? 11.420 
(de 31 de agosto de 1982) 

Processo n? 6.603 — C l a s s e 10? 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Eleições de 15-11-82. Instruções. 
Manutenção, para o pleito em referência, das 

seguintes instruções: a) sobre requisição de força 
federal (Res. n? 8.906/70); b) sobre transporte e 
alimentação de eleitores (Resolução n? 9.641/74); 
ç) sobre justificativa dos eleitores faltosos (Res. 
n? 10.054/76); à) complementar à Res. n? 9.646/74 
— voto no DF; e) sobre propaganda (Res. n? 
10.445/78). 

Atualização da Resolução n? 9.646/74 — 
"Instruções sobre o voto no D. Federal de eleito­
res de outros Estados", face à alteração introdu­
zida pela Lei n? 6.961/81. 

V i s t o s , etc. 

R e s o l v e m os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , a p r o v a r a propos ta da 
Secretar ia , determinando-se a atualização da Resolução 
n? 9.646/74, em face d a L e i n? 6.961/81, nos termos do 
voto do Re la to r , que f i ca fazendo parte integrante da 
decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 31 de agosto de 1982 — Moreira Alves, 

Pres idente — Soares Muüoz , R e l a t o r — Inocêncio Már­
tires Coelho, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Publ i cado no DJ de 3-4-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Soares Munoz (Relator) : Senhor 
Pres idente , trata-se de sugestão (fls. 2/3) d a Secre tar ia , 
no sent ido d a vigência, p a r a o próximo ple i to , de i n s ­
truções b a i x a d a s em eleições anter iores , pelas razões 
aduz idas (lê). 

É o relatório. 

V O T O 

O S e n h o r Ministro Soares Munoz (Relator) : Senhor 
Pres idente , m e u voto é pe la aprovação da propos ta do 
S r . D i r e t o r - G e r a l , mantendo em v igor , p a r a as eleições 
de 15-11-82, as Resoluções n?s 8.906, 9.641, 10.054, 
10.147 e 10.445, determinando , no entanto, a atualização 
do ar t . 1? d a R e s . n? 9.646/74, e m face dos termos da 
L e i n? 6.961, de 1? de dezembro de 1981. 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 6.603 — C l a s s e 10! — D F — R e i . : M i n . 
Soares M u n o z . 

Decisão: A p r o v o u - s e a propos ta d a Secre tar ia , 
determinando-se a atualização da Resolução n? 

9.646/74, em face dos termos d a L e i n? 6.961/81. D e c i ­
são unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Moreira Alves. Presentes 
os M i n i s t r o s Soares Munoz, Décio Miranda, Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, J. M. de Souza Andrade, José 
Guilherme Villela e o D r . Inocêncio Mártires Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 12.561 
(de 13 de março de 1986) 

Processo n? 7.639 — C l a s s e 10? 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Eleitoral. Propaganda partidária. Rádio e 
TV. 

Formação de rede nacional de rádio e TV pa­
ra transmissão de programa partidário. Designa­
do o dia 5-5-1986, no horário das 20:30 às 21:30 
horas. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , p re l iminarmente , por m a i o r i a , conhecer do ped i ­
do, venc idos os Senhores M i n i s t r o s W i l l i a m P a t t e r s o n 
e A l d i r P a s s a r i n h o , e, no mérito, por u n a n i m i d a d e de 
votos , des ignar o d i a 5-5-1986, p a r a transmissão do pro ­
grama partidário, nos termos do voto do R e l a t o r que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 13 de março de 1986 — JVéri da Silveira, 

Pres idente — Carlos Mário Velloso, Re la tor — William 
Patterson, V e n c i d o — Aldir Passarinho, V e n c i d o — 
R u y Ribeiro Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s ­
t i tu to . 

( P u b l i c a d a no DJ de 3-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso (Relator) : 
Senhor Pres idente , o P T B s o l i c i t a a formação de rede 
nac iona l de rádio e T V p a r a transmissão de p r o g r a m a 
partidário, no horário de 20:30 às 21:30 horas , n a data 
que for f i x a d a pelo T S E , ind i cando como emissoras ge­
radoras a Rádio G l o b o e a Rede G l o b o de Televisão. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso (Relator) : 
Senhor Pres idente , conheço do pedido , por i sso que o 
requerimento do P S B foi conver t ido em diligência. N a ­
d a impede, pois , o ju lgamento deste. 

N o mérito, def iro o pedido e designo o d i a 5-5-86 
para transmissão do p r o g r a m a partidário. 

V O T O 

O Senhor Ministro William Patterson: S r . P r e s i ­
dente, c om a d e v i d a vênia do i lus t re M i n i s t r o - R e l a t o r , 
entendo que a conversão em diligência do requer imento 
do P S B não pode serv i r de pretexto p a r a a s u a e x c l u ­
são d a l i s t a pre ferenc ia l , p e r m i t i n d o que pedido poste­
r i or v e n h a preter i - lo . 

A n t e o exposto, meu voto é pelo indefer imento d a 
pretensão de que c u i d a m estes autos . (Vencido , t a m ­
bém, n a p r e l i m i n a r o S r . M i n i s t r o A . G . P a s s a r i n h o ) . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 7.639 — C l a s s e 10! — D F — R e i . : M i n . 
C a r l o s Mário V e l l o s o . 
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Decisão: O T r i b u n a l , p re l iminarmente , conheceu do 
pedido , venc idos os Senhores M i n i s t r o s W i l l i a m P a t t e r ­
son e A l d i r P a s s a r i n h o . N o mérito, des ignou o d i a 5-5-
1986, p a r a transmissão do p r o g r a m a partidário, em de­
cisão unânime. 

Presidência do M i n i s t r o JVeri da Silveira. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Octávio Gallotti, Carlos 
Mário Velloso, William Patterson, José Guilherme Vil-
leia, Sérgio Dutra e o D r . José Paulo Sepúlveda 
Pertence, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 13.405 
(de 14 de novembro de 1986) 

C o n s u l t a n? 8.464 — C l a s s e 10? 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Eleições de 15-11-86. 
Propaganda política. Dúvidas acerca da deci­

são proferida na Resolução n? 13.399, relativa ao 
alcance do art. 17, da Lei n? 7.493/86 ("boca de 
urna"). 

A vedação prevista no dispositivo legal em 
referência, de distribuição de impressos, publica­
ções, adesivos plásticos, artigos de vestuário e 
utilização de postos de distribuição, ou entrega 
de material de propaganda eleitoral, se estende a 
q u a l q u e r local, e, não, apenas, às proximidades 
das seções de votação. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , re ferendar o despacho 
do P r e s i d e n t e , nos termos do voto do Re la to r , que f i ca 
fazendo parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 14 de novembro de 1986 — Oscar Corrêa, 

P r e s i d e n t e — Aldir Passarinho, R e l a t o r — José Paulo 
Sepúlveda Pertence, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a no DJ de 3-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
n h o r Pres idente , trata-se de expediente encaminhado 
pelo P r o f e s s o r J . P . Sepúlveda Pertence , P r o c u r a d o r -
G e r a l E l e i t o r a l , nos seguintes termos (f l . 2): 

" O P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l expõe e re­
quer o seguinte : 

O signatário t e m recebido dúvidas re levantes 
sobre a interpretação do i t em I do T e l e x - C i r c u l a r 
n? 256, de 14-11-86, que t r a n s m i t i u resolução to­
m a d a sobre o alcance do art . 17 da L e i n? 
7.493/86. 

É que, como os itens 2 e 3 d a mesma c o m u n i ­
cação t r a t a m especi f icamente das proibições le­
gais de a l i c i amento junto às Seções E l e i t o r a i s - e 
v i a s de acesso, gerou-se a interpretação equivo ­
c a d a de que também as vedações a que a lude a 
parte i n i c i a l do i t em I e s tar iam l i m i t a d a s ao mes­
mo âmbito t e r r i t o r i a l res tr i to . 

R e q u e r , por i sso , que o eg. T r i b u n a l se digne 
de esc larecer que, n a conformidade do menc iona ­
do i t e m I : 

a vedação p r e v i s t a no ar t . 17 d a L e i n? 
7.493/86 de distribuição de impressos , p u ­
bl icações, adesivos plásticos, art igos de 
vestuário e utilização de postos de d i s t r i ­
buição o u entrega de m a t e r i a l de propagan­
d a e l e i t o ra l se estende a q u a l q u e r l o ca l e 

não apenas às p r o x i m i d a d e s das seções de 
vo tação . " 

O Senhor M i n i s t r o Oscar Corrêa, no exercício da 
Presidência, pro fer iu o seguinte despacho (f l . 3): 

" É esta a interpretação c o n f i r m a d a pe la c i r ­
cu lar deste T S E , ontem v o t a d a e hoje c omunica ­
d a . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
nhor Pres idente , meu voto é no sentido de referendar o 
despacho d a e. Presidência, que se mani fes tou pela 
confirmação da interpretação cont ida no requerimento 
da douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l . 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n? 8.464 - C l a s s e 10! — D F — R e i . : M i n . 
A l d i r P a s s a r i n h o . 

Decisão: referendado o despacho do Pres idente em 
exercício. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Octávio Gallotti, Otto 
Rocha, William Patterson, Sérgio Dutra, Roberto 
Rosas e o D r . José Paulo Sepúlveda Pertence, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

R E S O L U Ç Ã O N? 13.589 
(de 12 de março de 1987) 

Processo n? 8.627 — C l a s s e 10! 
Sergipe (Aracaju) 

Fiscalização financeira e orçamentária da 
Administração Pública Federal. Competência 
(CF, art. 70, §§ 1? e 3?). Jurisdição (CF, art. 72). 
Tribunal de Contas da União, órgão de controle 
externo, auxiliar do Congresso Nacional. 

Inspeção em Tribunal Regional Eleitoral. Le­
galidade. 

Consulta respondida afirmativamente. 

V i s t o s , etc. 
Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super i o r E l e i ­

t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , responder a f i r m a t i v a ­
mente à consu l ta , nos termos do voto do Re la tor , que 
f i ca fazendo parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 12 de março de 1987 — Oscar Corrêa, P r e ­

sidente e R e l a t o r — R u y Ribeiro Franca, P r o c u r a d o r -
G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no D J de 3-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator) : A in for ­
mação d a Subsecretária de C o n t a b i l i d a d e e A u d i t o r i a 
(fls. 3/4) expõe e aprec ia a espécie: 

" E m relação ao Te lex n? 16 (fl . 2) de 24-2-87, 
expedido pelo E x m o . S r . Desembargador P r e s i ­
dente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do E s t a d o 
de Sergipe , f o rmulando consu l ta sobre a l ega l ida ­
de d a inspeção a ser proced ida naquele órgão, 
cabe-me c ient i f i car a V . S a . que a fiscalização f i ­
nance ira e orçamentária d a Administração Públi­
ca F e d e r a l , por d i s p o s i t i v o de l e i (Constituição, 
art . 70, § 1!), compete ao egrégio T r i b u n a l de 
C o n t a s d a União n a qua l idade de a u x i l i a r do 
Congresso N a c i o n a l . 
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2. A C a r t a M a g n a outorga, em seu artigo 
70, § 3?, ao egrégio T r i b u n a l de C o n t a s d a União 
a competência de rea l i zar as inspeções necessá­
r ias ao desempenho de suas tarefas . 

3. A s s i m , aque la C o r t e de C o n t a s , que tem 
jurisdição em todo o território nac i ona l , baseada 
em Resolução n? 206, de 27 de novembro de 1980, 
a l terada e c onso l idada pe la Resolução n? 213/83, 
de 7 de dezembro de 1983, de l iberou no sentido 
de efetuar u m a inspeção no T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l do E s t a d o de Serg ipe . 

4. Deste modo , opino , s .m. j . , no sentido de 
que se responda ao E x m o . S r . Desembargador 
Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l em 
questão p a r a p e r m i t i r a inspeção e, a i n d a , co la­
borar dec is ivamente prestando as informações ou 
entregando os processos e documentos que forem 
so l i c i tados . 

5. N o ensejo, gostar ia de tecer cons idera ­
ções sobre a parte do telex, c i tado no parágrafo 
pr ime i ro , que d i z acerca do encaminhamento d a 
Prestação de C o n t a s a este T r i b u n a l Super i o r . 
T a l fato n a rea l idade acontece apenas porque o 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do E s t a d o de Sergipe 
não conta , no Q u a d r o Permanente de sua Secre­
t a r i a , com o cargo de C o n t a d o r . 

6. A i n d a sobre o assunto , esclareço a V . S a . 
que o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l propôs, a tra ­
vés de mensagem recentemente e n v i a d a , a c r i a ­
ção de 1 (um) cargo de C o n t a d o r no Q u a d r o da 
Secretar ia do T r i b u n a l R e g i o n a l em p a u t a . De­
pois de a p r o v a d a a re fer ida proposta , os proces­
sos de T o m a d a de C o n t a s , já compostos com o 
Cer t i f i cado de A u d i t o r i a emit ido pelo C o n t a d o r , 
não mais precisarão ser remetidos ao T r i b u n a l 
Super ior E l e i t o r a l , mas encaminhados d i re tamen­
te à Inspetor ia R e g i o n a l do T r i b u n a l de C o n t a s 
da União, no E s t a d o de Serg ipe . 

É o que t i n h a a i n f o r m a r " . 
O S r . D i r e t o r - G e r a l , em exercício, a s s i m se pronun­

c i a (fl . 4): 
" D e acordo com a informação s u p r a . Sug i ro 

o encaminhamento de cópia da mesma ao T r i b u ­
n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de Serg ipe . 

À consideração da e. Presidência." 
É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator) : Respon­
do a f i rmat ivamente à consu l ta do e. T R E / S E , nos ter­
mos d a informação d a Secre tar ia . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 8.627 - C l a s s e 10! - S E - R e i . : M i n . Os ­
car Corrêa. 

Decisão: R e s p o n d i d a a f i rmat ivamente . Decisão 
unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 13.612 
(de 9 de a b r i l de 1987) 

C o n s u l t a n? 8.177 — C l a s s e 10! 
M a t o G r o s s o do S u l (Campo Grande) 

Propaganda eleitoral gratuita. Disciplina 
partidária. 

Consulta não conhecida por versar caso con­
creto (CE, art. 23, XII). 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , não conhecer d a con­
su l ta , nos termos do voto do R e l a t o r , que f i ca fazendo 
parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 9 de a b r i l de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Francisco Rezek, Re la tor — Ruy Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 28-8-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : O 
parecer d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l a s s i m expõe e 
op ina sobre a espécie dos autos (fl . 7): 

" F o r m u l a o Senador M a r c e l o M i r a n d a Soa ­
res consu l ta de seguinte teor: 

'Pode candidato d iss idente , contra 
m a i o r i a convenc iona l seu p a r t i d o , que 
coligou-se com outro part ido , i r ao progra­
m a de propaganda partidária, no horário 
gratui to da televisão, outro part ido que não 
pertence à coligação de seu part ido , apoiar 
candidatos a eleições majoritárias contra 
sucesso seu part ido? 

C a s o negat iva a resposta , c o n s u l t a se 
t a l ato cons t i tu i i n d i s c i p l i n a partidária, 
permi t indo seu p a r t i d o impedi - l o de p a r t i ­
c ipar no horário gratui to reservado aos 
seus cand idatos? ' 

2. D a t a v e n i a , entendemos que a presente 
consu l ta v i s a a d i r i m i r caso concreto, daí por que 
não merece exame por esse colendo T r i b u n a l S u ­
per ior E l e i t o r a l , a teor do d isposto no inc i so X I I 
do art igo 23 do Código E l e i t o r a l . 

3. C a s o a s s i m não se entenda, no mérito, 
quanto à questão d a d i s c i p l i n a partidária, enten­
demos tratar -se de assunto in terna corporis, de­
vendo ser observadas , sempre, as regras do i n c i ­
so I V do art . 27, e art igo 28 da Resolução n? 
12.924/86, no tocante à última indagação. 

4. E s s e o nosso parecer, s . m . j . " 
É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : Não 
conheço d a consu l ta por se t ra tar de caso concreto, nos 
termos do que dispõe a n o r m a cont ida no inc i so X I I , do 
art . 23, do Código E l e i t o r a l . 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n? 8.177 — C l a s s e 10! - M S — R e i . : M i n . 
F r a n c i s c o Rezek . 

Decisão: Não conhec ida , nos termos do voto do R e ­
lator . Unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa, Presentes 
os M i n i s t r o s Francisco Rezek, Octávio Gallotti, Otto 
Rocha, William Patterson, Sérgio Dutra, Roberto 
R o s a s e o D r . V a l i m Teixeira, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o ­
r a l S u b s t i t u t o . 
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R E S O L U Ç Ã O N ? 13.628 
(de 30 de a b r i l de 1987) 

P r o c e s s o n? 8.666 — C l a s s e 10? 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Partido político. Balanço financeiro. 
Concessão ao PDT, em caráter excepcional, 

de mais 15 dias de prazo para remessa ao TSE do 
balanço relativo ao exercício de 1986. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , conceder o p razo s o l i ­
c i tado , nos termos do voto do R e l a t o r , que f i ca fazendo 
parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 30 de a b r i l de 1987 — O s c a r Corrêa, P r e s i ­

dente — William Patterson, R e l a t o r — José Paulo Se­
púlveda Pertence, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a no DJ de 3-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : Se­
n h o r P r e s i d e n t e , trata-se de telex do P D T (fl . 2), s o l i c i ­
t a n d o a concessão de m a i s 15 (quinze) d ias de prazo p a ­
r a remessa a este T r i b u n a l do balanço f inance iro r e l a t i ­
v o ao exercício de 1986. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : Se­
n h o r P r e s i d e n t e , m e u voto é no sent ido de conceder ao 
P D T , em caráter excepc iona l , o prazo so l i c i tado . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 8.666 - C l a s s e 10! — D F - R e i . : M i n . 
W i l l i a m P a t t e r s o n . 

Decisão: C o n c e d i d o s , em caráter excepc iona l , 15 
(quinze) d i a s . Unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . José Paulo Sepúlveda Pertence, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

R E S O L U Ç Ã O N? 13.654 
(de 19 de maio de 1987) 

P r o c e s s o n? 8.611 — C l a s s e 10! 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

T a b e l a de Eiveis e salários dos profissionais 
de processamento de dados. 

Aprovação. 

V i s t o s , etc. 
Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­

t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , a p r o v a r a tabe la de 
remuneração, nos termos do voto do R e l a t o r , que ficá 
fazendo parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 19 de m a i o de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — W i i i i a m P a t t e r s o n , R e l a t o r — R u y R i b e i r o 
F r a n c a , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no D J de 28-8-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : A 
matéria v e r s a d a nestes autos está a s s i m exposta n a 
proposição do C o o r d e n a d o r - G e r a l de Informática, D r . 
Maurício Maranhão A g u i a r , verbis: 

" E m Sessão a d m i n i s t r a t i v a de 17 de feverei­
ro do corrente ano, este T r i b u n a l , através do 
Processo n ! 8.611, c lasse 10! (doe. 01), autor i zou 
a contratação de A n a l i s t a s de S i s t e m a s , P r o g r a ­
madores e Dig i tadores , p a r a o C e n t r o de Proces ­
samento de Dados do T S E e desenvo lv imento do 
S i s t e m a de A l i s t a m e n t o E l e i t o r a l p a r a os T r i b u ­
na i s Reg iona is . 

A empresa J u i z de F o r a de Serviços G e r a i s 
L t d a . , por solicitação do T r i b u n a l , apresentou 
proposta p a r a a contratação desses pro f i s s i ona i s . 

Até esta data somente fo i possível o recruta ­
mento e contratação de d ig i tadores que, dos dez 
(10) autor izados , apenas oito (8) e fet ivamente 
contratou-se no mês de março, e dos quais u m (1) 
já ped iu d i spensa , em razão da defasagem sa la ­
r i a l . 

Quanto aos A n a l i s t a s e Programadores , com 
grande d i f i cu ldade p a r a sua captação no merca­
do, e com a juda de anúncio em j o r n a l , m a ­
ni festaram-se cinqüenta e seis (56) candidatos , 
entre os q u a i s , após r igoroso exame c u r r i c u l a r e 
de documentos efetivos, l evados a efeito nesta 
Coordenação, f oram selecionados dezesseis (16) 
deles, por atenderem às exigências mínimas do 
T r i b u n a l , dos quais selecionamos como h a b i l i t a ­
dos quatro (4) A n a l i s t a s de S i s temas e seis (6) 
Programadores . 

De considerar-se , a i n d a , S r . Pres idente , que 
a Coordenação-Geral de Informática já não conta 
com a colaboração de p r o f i s s i o n a l que opere os 
equipamentos de computador (Operador de C o m ­
putador) , pois que o até então existente a sua de­
volução fo i ex ig id a pe la D a t a p r e v , o que ocorreu 
em f ins de a b r i l , p .p . A s s i m , so l i c i to , também, 
autorização p a r a a contratação de dois (2) desses 
pro f i s s i ona i s . 

A u t o r i z a d a a contratação desses pro f i ss io ­
na i s , em bases sa lar ia i s a tua l i zadas , pois que as 
autor izadas pelo T r i b u n a l (Proc . n? 8.611 — c las ­
se 10!), encontram-se totalmente defasadas, em 
conseqüência de reajustes ocorr idos de fevereiro 
até a b r i l deste ano, impondo-se , dessa forma, a 
correção. Nesse sentido, apresento a V . E x a . , a 
título de sugestão, a tabe la , em anexo, de níveis 
e valores s a l a r i a i s , que poderá s e r v i r de base p a ­
r a a contratação, reajuste e eventuais promoções 
desses pro f i ss ionais (doe. n? 02). 

F i n a l m e n t e , S r . Pres idente , cumpre-me infor­
m a r a V . E x a . , que, recentemente, fo i pub l i cado 
no Diário Oficial o Decreto n? 94.313, de 6 de 
m a i o de 1987, d ispondo 'sobre a contratação de 
pessoal p a r a prestação de serviços técnicos espe­
c ia l i zados , de natureza permanente e temporária, 
nos órgãos d a Administração F e d e r a l D i r e t a e 
nas A u t a r q u i a s Federa i s , e dá outras providên­
c i a s ' , sem dúvida n e n h u m a , solução encontrada 
pelo P o d e r E x e c u t i v o p a r a so luc ionar os proble­
mas d a natureza dos que o ra enfrentamos no T r i ­
b u n a l Super ior E l e i t o r a l . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : A 
T a b e l a de f l . 14 não representa qua lquer aumento real 
nos padrões sa lar ia i s das categorias i n d i c a d a s . O índi­
ce re la t ivo ao mês de a b r i l reflete, apenas, os reajustes 
ver i f i cados nos meses subseqüentes a fevereiro . A s s i m 
sendo, entendo perfeitamente aconselhável a adoção 
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dos níveis sugeridos , que deverão sofrer, a p a r t i r de 
maio , os reajustes s a l a r i a i s ap l i cados aos serv idores 
em geral . 

E s t o u , também, de pleno acordo com a esca la de 
remuneração suger ida p a r a cada categoria , por isso que 
representa e la u m a f o rma jus ta de movimentação n a 
carre i ra , p remiando , decerto, aqueles com melhor apro­
veitamento n a execução de suas tarefas . 

N o que tange à contratação de operadores, está e la 
plenamente j u s t i f i c a d a pelo S r . C o o r d e n a d o r - G e r a l de 
Informática, merecendo aco lh ida a sua proposição. 

Sobre a recente promulgação do Decreto n? 94.313, 
de 6-5-87, entendo que a S e c r e t a r i a - G e r a l deve p r o v i ­
denciar , em conjunto com a C o o r d e n a d o r i a - G e r a l de I n ­
formática, o estudo da implantação de u m a T a b e l a de 
P e s s o a l , onde sejam esses pro f i s s i ona i s técnicos inte­
grados, de sorte a p o s s i b i l i t a r a contratação d i re ta , por 
meio de critério se let ivo a ser d i s c i p l i n a d o , onde se es­
tabeleça, igualmente , critério de ascensão e progressão 
func iona l . A m e d i d a just i f i ca-se pe la ausência das cate­
gorias espec ia l izadas no Q u a d r o do T r i b u n a l e a neces­
sidade desses serv idores p a r a a execução dos t raba lhos 
pertinentes ao setor de informática, que p a s s a m a ser 
de caráter permanente no contexto das atribuições do 
Coleg iado . 

É como voto . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 8.611 — C l a s s e 10? — D F — R e i . : M i n . 
W i l l i a m Pat te r son . 

Decisão: A p r o v a d a a tabe la de remuneração de f l . 
14, com a incidência dos reajustes s a l a r i a i s nas bases 
autor izadas pelo E x e c u t i v o , c om a inclusão d a catego­
r i a de Operador . 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 13.657 
(de 19 de m a i o de 1987) 

Processo n? 8.685 — C l a s s e 10? 
M i n a s G e r a i s (Belo Hor izonte ) 

Gratificação judiciária. Base de concessão 
aos inativos (Decreto-lei n? 2.173/84, regulamen­
tado pela Resolução n? 12.018/84, do TSE). 

Incompetência do TSE para a iniciativa de 
mensagem visando corrigir a diversidade de tra­
tamento quanto aos servidores em atividade e 
aos aposentados. 

Pedido indeferido. 

V i s t o s , etc. 
R e s o l v e m os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super i o r E l e i ­

t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , indefer i r o pedido , 
nos termos do voto do R e l a t o r , que f i ca fazendo parte 
integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 19 de m a i o de 1987 — O s c a r Corrêa, P r e s i ­

dente — Francisco Rezek, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 28-8-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : A i n ­
formação d a D i r e t o r i a - G e r a l b e m resume e aprec ia a 
matéria dos autos (fls. 14/15): 

" P e l o requer imento de f l s . 2/4, funcionários 
aposentados do T R E de M i n a s G e r a i s s o l i c i t a m 
providências a f i m de ser c o r r i g i d a a d i s c r i m i n a ­
ção so f r ida pelos i n a t i v o s , quando concedida a 
Gratificação Judiciária pelo Decreto- le i n? 2.173, 
de 19-11-1984. E s s a discriminação ter ia cons i s t ido 
em ser atribuída aos mesmos interessados a i n ­
corporação ' n a razão d a metade do percentual 
máximo atribuído à categor ia func ional em que 
ocorreu a aposentador ia . ' 

J u n t a m xerocópia de expediente do E x m o . 
S r . M i n i s t r o da Administração que, em resposta 
a expediente recebido, i n f o r m a não ser da compe­
tência daquele Ministério o assunto , cabendo ao 
T S E e x a m i n a r a reivindicação. 

N a informação de f l . 6, a Subsecretária do 
Pessoa l a f i r m a que a disposição legal em causa 
(art. 4? do Decreto - le i n? 2.173/84), c o n t i n u a em 
v igor , e a competência p a r a possível alteração 
pertencer ia à Presidência da República. À s f l s . 
7/8, f o i j u n t a d a cópia xerox do d i p l o m a , cujo art . 
4? prece i tua : 

' A o s funcionários já aposentados a i n ­
corporação da Gratificação Judiciária far-
se-á n a razão d a metade do percentual má­
x i m o atribuído à categor ia func iona l em 
que ocorreu a aposentador ia . ' 

Ver i f i ca - se , o u t r o s s i m , do anexo, no que t a n ­
ge às bases de concessão, que 

'Até 80% (oitenta por cento) ca l cu lados 
sobre o v a l o r do venc imento do cargo efeti­
vo , n a conformidade de critério a ser esta­
belec ido em regulamento do Supremo T r i ­
b u n a l F e d e r a l . ' 

A S u p r e m a Cor te d i s c i p l i n o u a matéria, i n ­
c lus ive , no que tange aos i n a t i v o s , mediante o 
A t o Regu lamentar n? 10, de 23-11-1984, j u n t a d o à 
f l . 10. N o âmbito d a Justiça E l e i t o r a l a regula ­
mentação se fez c om a Resolução n? 12.018, de 27-
11-84, que se encontra às f l s . 11/12. 

D o exame dos textos t raz idos aos autos 
constata-se, in i c ia lmente , que a concessão da 
Gratificação Judiciária, emanou de decreto- le i , 
alcançando todos os funcionários do P o d e r J u d i ­
ciário d a União, do D F e dos Territórios, e não 
apenas os d a Justiça E l e i t o r a l . O tratamento d i ­
verso , no que se refere aos funcionários e m a t i v i ­
dade e aos aposentados, a t i n g i u a todos os con­
templados c om aquela gratificação. 

A p e s a r d a consideração que possam merecer 
os argumentos oferecidos pelos requerentes, não 
parece, d .m.v . , que a i n i c i a t i v a p a r a a m e d i d a le­
g i s l a t i v a pre tend ida possa caber ao T S E , mesmo 
porque inex is te disposição estabelecendo que 
gratificação c r i a d a poster iormente à aposentado­
r i a do serv idor d e v a ser concedida nas mesmas 
bases atribuídas àquele que se encontra em a t i v i ­
dade. 

À super ior deliberação de V . E x a . " . 
É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : M e u 
voto é pelo indefer imento do pedido , face à incompetên­
c ia do T r i b u n a l p a r a adoção de m e d i d a r e l a t i v a a re­
messa de mensagem ao P o d e r L e g i s l a t i v o . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 8.685 - C l a s s e 10? - M G - R e i . : M i n . 
F r a n c i s c o Rezek . 

Decisão: Indefer ido nos termos do voto do R e l a t o r . 
Unânime. 
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Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . Ruy Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 13.663 
(de 21 de maio de 1987) 

Processo n? 8.694 — C l a s s e 10! 
Paraíba (João Pessoa) 

Eleitoral. TRE/PB. 
Criação de Zona Eleitoral. Instalação de Co­

marca. Aprovação TSE. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , a p r o v a r a criação da 
74! Z o n a , nos termos do voto do Re la to r , que f i ca fa ­
zendo parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 21 de m a i o de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — C a r l o s Mário Velloso, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 3-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso (Relator) : 
Senhor Pres idente , submete o T R E / P B à aprovação do 
T S E , decisão favorável à criação da 74! (septuagésima 
quarta) Z o n a E l e i t o r a l de P r a t a , compreendendo a C o ­
m a r c a de P r a t a , abrangendo o Município-Sede e Ouro 
V e l h o . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso (Relator) : 
Senhor P r e s i d e n t e , aprovo a criação d a 74! Z o n a — 
P r a t a . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 8.694 — C l a s s e 10! — P B — R e i . : M i n . 
C a r l o s Mário V e l l o s o . 

Decisão: A p r o v a d o . Unânime. 
Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N ! 13.664 
(de 21 de maio de 1987) 

C o n s u l t a n ! 8.551 — C l a s s e 10! 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Eleitoral. Consulta. Partido político. Regis­
tro provisório. Deferimento. Consulta pre­
judicada. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , ju lgar p re jud i cada a 
c o n s u l t a , nos termos do voto do Re la to r , que f i c a fa ­
zendo parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 21 de maio de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Carlos Mário Velloso, Re la tor — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 3-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso (Relator) : 
Senhor Pres idente , consu l ta o P a r t i d o S o c i a l i s t a B r a s i ­
l e i ro ( P S B ) se n a fase compreendida entre o pedido de 
registro provisório e seu deferimento: "a) permanece a 
Comissão D i r e t o r a N a c i o n a l Provisória com a compe­
tência p a r a nomear e a l terar as Comissões D i r e t o r a s 
Reg iona is Provisórias e estas as M u n i c i p a i s e Zona is 
(art. 6? d a L e i n? 5.682, de 21 de ju lho de 1971) e, b) em 
caso de resposta a f i r m a t i v a ao i t em anter ior , se f i ca 
mant ido o atual procedimento de autenticação da ata 
partidária respect iva n a Secre tar ia do T S E , e sua pos­
ter ior anotação pelo T R E competente, a pedido da C o ­
missão D i r e t o r a N a c i o n a l " . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso (Relator) : 
Senhor Pres idente , cons iderando que em Sessão de 21-
4-87 foi concedido registro provisório ao P S B , ju lgo 
pre jud i cada a consu l ta . 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n? 8.551 — C l a s s e 10! — D F - R e i . : M i n . 
C a r l o s Mário V e l l o s o . 

Decisão: P r e j u d i c a d o . Unânime. 
Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N? 13.668 
(de 26 de maio de 1987) 

Processo n? 8.714 — C l a s s e 10! 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

P a r t i d o político. Pedido de formação de rede 
de rádio e televisão para transmissão do progra­
ma do Partido Municipalista Brasileiro — PMB. 

Tratando-se de partido apenas habilitado pa­
ra concorrer às eleições de 1985 e de 1986, que 
ainda não obteve registro, não goza das prerroga­
tivas asseguradas pela LOPP aos partidos políti­
cos. 

Pedido indeferido (Precedentes: Resoluções 
n?s 13.487 e 13.543). 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , indefer i r o pedido , 
nos termos do voto do Re lator que f i ca fazendo parte 
integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 26 de maio de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Francisco Rezek, Re la tor — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 3-9-87). 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : E m 
informação de f l . 13, a s s i m expõe a matéria a Subsecre­
tária Judiciária: 

O P a r t i d o M u n i c i p a l i s t a B r a s i l e i r o — P M B , 
comprovando a representação no Senado F e d e r a l 
e nas Assembléias L e g i s l a t i v a s dos E s t a d o s de 
Pernambuco , Maranhão e Pará, so l i c i ta ao T r i b u ­
n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l a formação de rede nacio­
n a l de rádio e televisão, p a r a transmissão de pro­
grama partidário (fls. 2 a 12). 

2. O P a r t i d o f o i h a b i l i t a d o nos termos da 
Resolução n? 12.197, de 1? de agosto de 1985, a 
p a r t i c i p a r das eleições m u n i c i p a i s de 15 de no­
vembro do mesmo ano (fls. 14 a 16). Depo i s teve 
sua habilitação prorrogada , por força do artigo 2? 
da L e i n? 7.454/85, p a r a concorrer às eleições ge­
ra is para G o v e r n a d o r , Senador , Deputado Fede­
r a l e E s t a d u a l , r ea l i zadas em 15 de novembro de 
1986. 

3. Pe l o Processo n? 87 — C l a s s e 7! — D F , 
a inda pendente de ju lgamento , o part ido so l i c i t ou 
ao T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l seu registro p r o v i ­
sório e a fixação do prazo para organização def i ­
n i t i v a . O refer ido processo encontra-se nesta 
Subsecretária, p a r a cumpr imento de despacho 
pro fer ido pelo eminente Re la tor , M i n i s t r o F r a n ­
c isco Rezek , so l i c i tando informações acerca da 
documentação recentemente apresentada pelo 
par t ido . 

4. Parece que o P a r t i d o M u n i c i p a l i s t a B r a ­
s i le i ro — P M B pretende o horário para t r a n s m i s ­
são de seu programa, antes mesmo da obtenção 
do registro provisório . T o d a v i a , em pedidos ante­
r iores , f o rmulados após as eleições gerais de 
1986, por par t idos h a b i l i t a d o s , o T r i b u n a l Supe­
r i o r E l e i t o r a l t em dec id ido que as referidas agre­
miações devem aguardar u m a n o v a regulamenta­
ção lega l do Congresso N a c i o n a l , ou o preenchi ­
mento das condições de registro (fls. 17 a 19)." 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator): E m 
casos idênticos, o T r i b u n a l t em dec id ido pelo indefer i ­
mento do pedido , como se vê do voto pro fer ido no j u l ­
gamento do Processo n? 7.910 (fls. 18/19): 

" O P S C é p a r t i d o s implesmente h a b i l i t a d o a 
concorrer às eleições de 15-11-85, que teve essa ha­
bilitação pror rogada pe la autorização da L e i n? 
7.493/86, ar t . 5?. 

Não goza, porém, das prerrogat ivas dos p a r t i ­
dos políticos reg is trados , não tendo c u m p r i d o as 
exigências legais p a r a i sso , não se revest indo do-
caráter permanente que os carac ter i za e lhes as­
segura os favores legais . 

Há, portanto — quanto aos part idos apenas 
hab i l i tados — que aguardar a regulamentação le­
ga l de sua situação pelo Congresso N a c i o n a l ; ou 
o preenchimento das condições de r e g i s t r o . " 

P e l a s razões expostas , m e u voto é indefer indo o pe­
d ido . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 8.714 — C l a s s e 10! — D F — R e i . : M i n . 
F r a n c i s c o Rezek . 

Decisão: Indefer ido . Unânime. 
Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Vilas Boas, Sér­
gio Dutra e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o c u r a d o r -
G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 13.682 
(de 2 de junho de 1987) 

Processo n? 8.708 — C l a s s e 10! 
Piauí (Teresina) 

Zonas Eleitorais. TRE/PI. 
Aprovada a criação das seguintes Zonas: 68? 

— Padre Marcos; 69? — Cristalindia; 70? — S . 
GonçaJo do Piauí; 71! — Capitão de Campos; 72? 
— Itaueira; 73? — Socorro do Piauí. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , aprovar a criação das 
Zonas E l e i t o r a i s , nos termos do voto do Re la tor , que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
Brasília, 2 de junho de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — William Patterson, Re la tor — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 3-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : Se­
nhor Pres idente , submete o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l 
do Piauí à aprovação do T S E , decisão que reso lveu 
c r i a r as seguintes Zonas E l e i t o r a i s : 

1. 68! Z E — P a d r e M a r c o s , desmemb. d a 
19! — Jaicós. 

2. 69! Z E — Cristalândia — desmemb. d a 
22! — Corrente . 

3. 70! Z E — São Gonçalo do Piauí — des­
m e m b . da 43! — Regeneração. 

4. 71! Z E — Capitão de C a m p o s — des­
memb. d a 11! — P i r i p i r i . 

5. 72! Z E — I taue i ra — desmemb. d a 61! — 
F l o r i a n o . 

6. 73! Z E — Socorro do Piauí — desmemb. 
d a 20! — São João do Piauí; todas constituídas 
apenas dos municípios-sede. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : Se­
nhor Pres idente , m e u voto é pe la aprovação d a decisão 
do T R E - P I . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 8.708 - C l a s s e 10! - P I - R e i . : M i n . W i l ­
l i a m P a t t e r s o n . 

Decisão: A p r o v a d a a criação. Unânime. 
Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o c u r a ­
d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N? 13.691 
(de 4 de junho de 1987) 

Processo n ! 8.666 — C l a s s e 10? 
E s p i r i t o Santo (Vitória) 

Representação contra o TRE/ES. Não aplica­
ção de providências relativas à prestação de 
contas da Coligação PMDB/PDC/PCB/PC do 
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B/PMN, sobre os gastos efetuados na propagan­
da eleitoral no pleito de 15-11-86. 

Estando a matéria sendo processada perante 
a instância regional, determina-se o seu arquiva­
mento por perda de objeto. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , a r q u i v a r o ped ido , 
nos termos do voto do Re la tor , que f i c a fazendo parte 
integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 4 de junho de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Aldir Passarinho, R e l a t o r — Ruy Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 3-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O S e n h o r Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
n h o r Pres idente , o parecer d a i l u s t r a d a P r o c u r a d o r i a -
G e r a l E l e i t o r a l , a s s i m resume e aprec ia a espécie dos 
autos (fls. 118/120): 

" 1 . C u i d a - s e de representação f o r m u l a d a 
pelo cand idato a Deputado F e d e r a l no Espírito 
S a n t o , L u i z G o n z a g a Borges , r e la t ivamente a 
providências que o egrégio T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l e s tar ia de ixando de t o m a r no que d i z 
respeito à prestação de contas que dever ia fazer 
a Col igação integrada pelo P M D B / P D C / 
P C B / P C do B / P M N , no último p le i to de 
15-11-86, sobre os gastos efetuados n a propagan­
da e le i t ora l . 

2. À f l . 22, esclareceu o egrégio t r i b u n a l : 
'Tenho a honra de acusar o recebi ­

mento do ofício n ! 121, de 25-3-87, proce­
dente d a Secre tar ia dessa i l u s t r a d a P r e s i ­
dência, so l i c i tando informação sobre a pe­
tição e n v i a d a a V o s s a Excelência por L u i z 
G o n z a g a Borges . 

Sobre o assunto , c u m p r e esclarecer a 
essa egrégia Presidência, que não são 
verídicas as afirmações cont idas no i t em 5, 
da petição s u b s c r i t a por L u i z G o n z a g a 
B o r g e s , e pro toco lada no colendo T r i s u p e -
l e i , sob o n? 1.173, em 12-3-1987. 

A s certidões requer idas pelo c i tado 
L u i z G o n z a g a Borges , f o r a m exped idas e 
entregues e m 18-2-87, consoante rec ibo pas ­
sado pelo próprio interessado , nos proces­
sos respect ivos , de n?s 187 e 188, que enca­
m i n h a m o s à consideração de V o s s a E x c e ­
lência, por cópia x e r o x . 

A certidão não e x p e d i d a pe la Secreta­
r i a des ta C o r t e , d i z respeito ao Processo 
A d m i n i s t r a t i v o n? 186, x e r o x anexa , no 
q u a l o interessado ple i teou "certidão do re­
latório do Comitê Interpartidário de Inspe­
ção, r e l a t i v o às prestações de contas dos 
par t idos políticos, dos gastos efetuados 
nas eleições de 15-11-1986", T o d a v i a , 
just i f i ca -se a não expedição d a certidão, 
porquanto , ao tempo de s u a postulação 
i n e x i s t i a o relatório do Comitê I n t e r p a r t i ­
dário, como e x p l i c i t a d o no despacho desta 
Presidência no Processo n? 186, anexo, por 
cópia x e r o x . 

N e s s a s condições, esta Presidência re­
pele a insinuação c o n t i d a no i t em 6 da pet i ­
ção , s u b s c r i t a por L u i z G o n z a g a Borges , 
posto que " a forte resistência encontrada 
p a r a obter aquele documento do T R E " 
con f i gura insinuação m a l d o s a e despropo­

s i tada consoante a comprovação que segue 
anexa . 

Sobre as demais alegações a respeito 
da prestação de contas dos gastos rea l i za ­
dos n a c a m p a n h a e le i toral de 1986, peço 
vênia p a r a e n v i a r à consideração de V o s s a 
Excelência, por cópias xerox , os vários 
processos em tramitação nesta C o r t e sobre 
o assunto , a f i m de demonstrar que a j u s t i ­
ça E l e i t o r a l nesta Circunscrição está c u m ­
pr indo f ielmente as suas obrigações legais 
e c o n s t i t u c i o n a i s ' . 

3. Nota-se , pelos termos d a informação 
prestada pelo egrégio T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
do Espírito Santo , a s s i m como pela cópia do pro ­
cesso pert inente em tramitação no mesmo T r i b u ­
n a l , que se não é de todo improcedente a presen­
te reclamação, é inopor tuna , desde que o assunto 
v e m sendo convenientemente processado perante 
a instância reg iona l , tendo s ido pub l i cado em 23-
3-87 o relatório f i n a l apresentado pelo Comitê In ­
terpartidário de Inspeção, como também i n t i m a ­
ção à Coligação do P M D B para apresentar defe­
sa , no prazo legal , n a qua l idade de l i t i s consorte 
pass ivo (fls. 86/90). 

4. Somos , pelo exposto, pelo s imples a r q u i ­
v a m e n t o . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
nhor Pres idente , adotando os termos do parecer a c i m a 
reproduz ido como razões de dec id i r , voto pelo a r q u i v a ­
mento do pedido . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 8.656 — C l a s s e 10! — E S - R e i . : M i n . A l ­
d i r P a s s a r i n h o . 

Decisão: A r q u i v a m e n t o . Unânime. 
Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 13.693 
(de 4 de junho de 1987) 

C o n s u l t a n? 8.689 — C l a s s e 10! 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Eleição. Candidatura de parente. Inelegibili-
dade. 

A motivação do afastamento de quem exer­
ceu o cargo de Prefeito não importa para os efei­
tos da inelegibilidade de parentes. O exercício da 
função, por qualquer tempo, no período imediata­
mente anterior às eleições é o suficiente para o 
impedimento. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , responder negat iva ­
mente à consu l ta , nos termos do voto do Re la tor , que 
f i ca fazendo parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 4 de junho de 1987 — O s c a r Corrêa, P r e s i ­

dente — William Patterson, Re la tor — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 28-8-87). 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : O 
Deputado F e d e r a l Sérgio B r i t o f o r m u l a a seguinte con­
su l ta : 

" T e n d o u m cidadão exerc ido a função de 
prefeito n u m determinado m u n i c i p i o durante u m 
certo prazo (um. ano, por exemplo) , em seguida 
deposto deste, tendo o seu mandato cassado e es­
tando sob judice, poderá seu cônjuge o u parentes 
consanguíneos candidatar -se ao mencionado car­
go n a próxima eleição do ano de 1988." 

Sobre a espécie manifestou-se a i l u s t r a d a P r o ­
c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l (fls. 7/9). 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : 
E x t r a i o do parecer de f l s . 7/9, subscr i t o pelo d igno D r . 
R u y R i b e i r o F r a n c a , os seguintes lances : 

"Concessa máxima venia, a questão não ofe­
rece n e n h u m a d i f i cu ldade . É irreelegível, p a r a o 
mesmo cargo, q u e m exerceu o cargo de Pre fe i to , 
por q u a l q u e r tempo, no período imediatamente 
anterior às eleições. D a mesma forma, torna-se 
inelegível, p a r a os demais cargos, quem exerceu 
o cargo de Pre fe i to no período de seis meses an­
teriormente à data das eleições. 

A ine leg ib i l idade se estende, segundo a regra 
da alínea d, antes t r a n s c r i t a , aos parentes con­
sanguíneos ou af ins até o segundo g r a u , o u por 
adoção, desde que o t i t u l a r t enha exerc ido o car­
go, por q u a l q u e r tempo, no período imediatamen­
te anter ior às eleições, não impor tando , aí, a for­
m a de vacância. 

O T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l , pe la R e s o l u ­
ção n? 11.296/82, f i r m o u entendimento uo sentido 
de que 'o fa lec imento do t i t u l a r causador de ine­
l eg ib i l idade não a l tera o impedimento que em v i ­
da s u s c i t a v a ' . Se n e m mesmo o fa lec imento do t i ­
t u l a r a fasta a ine leg ib i l idade de seus parentes 
consanguíneos e a f ins , mu i t o menos deve a fastar 
o s imples afastamento do cargo, seja por q u a l 
m o t i v o for. 

P o r todo o exposto, e m conclusão, op inamos : 
não a fasta a ine leg ib i l idade dos parentes 

consanguíneos o u af ins até o segundo g r a u , ou 
por adoção, o fato de o Pre fe i to , t i t u l a r do cargo, 
dele ter s ido afastado, por qua lquer m o t i v o ; 

o que carac ter i za re fer ida ine leg ib i l idade é o 
exercício do. cargo, por qualquer tempo, no perío­
do imediatamente anterior às e le ições . " 

E s t o u de pleno acordo com esses lúcidos comentá­
r ios . C o m efeito, o que a legislação de regência prescre­
ve como causa de ine leg ib i l idade de parentes é o 
exercício do cargo, sem i m p o r t a r a motivação do afas­
tamento do seu t i t u l a r . 

A n t e o exposto , meu voto é no sent ido de se res­
ponder negat ivamente à consu l ta . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 8.689 — C l a s s e 10? — D F — R e i . : M i n . 
W i l l i a m P a t t e r s o n . 

Decisão: R e s p o n d i d a negat ivamente , nos termos do 
voto do R e l a t o r . Unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio D u t r a , 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 13.695 
(de 9 de junho de 1987) 

C o n s u l t a n? 8.667 — C l a s s e 10? 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Filiação partidária. Procedimento a ser ado­
tado com a utilização do sistema de processa-, 
mento de dados. Novo modelo de formulário, em 
substituição às fichas (Lei n? 6.996, art. 16). 

Não tendo sido elaboradas as instruções per­
tinentes, o que será feito no momento oportuno, 
mantém-se o atual sistema. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , responder à c o n s u l t a , 
nos termos do voto do Re la tor , que f i ca fazendo parte 
integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 9 de junho de 1987 — Oscar Corrêa, P r e s i ­

dente — Francisco Rezek, Re la tor — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 28-8-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : Se­
nhor Pres idente , adoto como relatório o parecer d a dou­
t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , do seguinte teor (fls. 
7/8): 

" 1 . Indaga o Deputado F e d e r a l Antônio 
C a r l o s de M e n d e s T h a m e acerca de qua is as pro ­
vidências tomadas pelo colendo T r i b u n a l Supe­
r i o r E l e i t o r a l a respeito do art igo 16 d a L e i n? 
6.996, de 7-6-82, que t r a t a do procedimento de f i ­
liação partidária pelo s i s tema de processamento 
eletrônico de dados . 

2. C o m efeito, dispõe a L e i n? 6.996, de 7 de 
junho de 1982, que p r e v i u a utilização de proces­
samento eletrônico de dados nos serviços eleito­
ra i s (posteriormente a l terada pelas previsões 
cont idas n a L e i n? 7.444, de 20 de dezembro de 
1985, regulamentada esta por instruções do T r i ­
b u n a l Super i o r E l e i t o r a l , processamento esse já 
de f in i t ivamente imp lantado no que concerne à 
inscrição eleitoral ) , em seu art igo 16, verbis: 

' A r t . 16. N o s E s t a d o s em que for u t i ­
l i zado processamento eletrônico de dados 
no a l i s tamento , a filiação partidária far-se-
á em formulário próprio, que substituirá as 
f i chas . 

§ 1? De fer ida a filiação, a Comissão 
E x e c u t i v a , no prazo de 3 (três) d ias , e n v i a ­
rá o formulário à Justiça E l e i t o r a l . 

§ 2? E s t a n d o em v igor a inscrição 
e le i tora l , será emit ido , por processo eletrô­
nico , cartão de f i l iado p a r a o e le i tor , e i n ­
cluído o seu nome nas relações dest inadas 
ao par t ido político e ao Cartório E l e i t o r a l . ' 

3. O art igo 18 do mesmo d i p l o m a lega l , con­
fer iu ao T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l competência 
p a r a e laborar as necessárias instruções, i n c l u s i v e 
p a r a d i v u l g a r entre os par t idos políticos, J u i z e s 
e Cartórios E l e i t o r a i s , m a n u a i s de proced imento 
detalhadores d a n o v a sistemática. 

4. Até o momento, ao que se sabe, o T r i b u ­
n a l Super i o r E l e i t o r a l , por razões de s u a e x c l u s i ­
v a conveniência, a i n d a não e laborou instruções a 
respeito do s i s tema de processamento eletrônico 
de dados prev i s tos no art igo 16 d a L e i n ! 
6.996/82. 
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5. Desse modo , op inamos que ao i lus t re 
consulente seja d a d a resposta no sentido de que, 
no momento opor tuno , serão e laboradas as neces­
sárias instruções, mant ido o a tua l s i s t e m a " . 

É o relatório. 

V O T O 

O S e n h o r Ministro Francisco Rezek (Relator) : Se­
n h o r P r e s i d e n t e , estando de pleno acordo com os ter­
mos do parecer , m i n h a resposta à C o n s u l t a é no sent i ­
do de que, no momento oportuno , serão e laboradas as 
necessárias instruções, mantendo-se , até então, o a tua l 
s i s t e m a . 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n? 8.667 — C l a s s e 10! — D F — R e i . : M i n . 
F r a n c i s c o R e z e k . 

Decisão: . A p r o v a d a a resposta , nos termos do voto 
do R e l a t o r . 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . José Paulo Sepúlveda Pertence, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

R E S O L U Ç Ã O N ! 13.700 
(de 11 de junho de 1987) 

C o n s u l t a n? 8.704 — C l a s s e 10! 
São P a u l o (São Paulo ) 

Consulta. Extensão do § 1°, do art. 2?, da 
Resolução n? 13.582. Cadastros eleitorais em 
meio magnético. 

Informações de caráter personalizado. Aces­
so. Liberação somente quando requerida por au­
toridade judiciária. 

O texto indicado não comporta extensões, 
pois tanto o Ministério Público, quanto a autori­
dade policial, havendo interesse, poderão reque­
rer tais informações por intermédio de autorida­
de judiciária. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, responder à c o n s u l t a 
nos termos do voto do Re la to r , que f i ca fazendo parte 
integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 11 de junho de 1987 — Oscar Corrêa, P r e ­

s idente — Francisco Rezek, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 28-8-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : T r a t a -
se de c o n s u l t a f o r m u l a d a pelo T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l do E s t a d o de São P a u l o , sobre o alcance do § 1? 
do ar t . 2?, d a Resolução n? 13.582, do T r i b u n a l S u p e r i o r 
E l e i t o r a l . 

E m P a r e c e r do i l u s t r e S u b p r o c u r a d o r D r . R u y R i ­
be i ro F r a n c a , aprovado pelo P r o c u r a d o r - G e r a l , d i z o 
Ministério Públ ico E l e i t o r a l (fls. 15/17): 

" 1 . C o n s u l t a o egrégio T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l de São P a u l o , cons iderando o que f i cou 
d e c i d i d o e m sessão rea l i zada e m 23-4-87, verbis: 

'Se os pedidos de informações sobre 
dados personal izados de eleitores constan­
tes do cadastro , como o fornecimento de 
endereço a t u a l , f o rmulados por autor ida ­
des não judiciárias (Procuradores de J u s t i ­
ça do E s t a d o , Delegados de Polícia, Secre­
tar ias de E s t a d o , Secretar ias M u n i c i p a i s ) 
poderão ser enquadrados entre os " casos 
e spec ia i s " de que fa la o § 1? do art . 2? da 
Resolução n? 13.582, do colendo T r i b u n a l 
Super ior E l e i t o r a l ' . 

2. Dispõe, com efeito, a Resolução número 
13.582, de 6 de março de 1987, d i s c i p l i n a d o r a do 
acesso às informações constantes dos cadastros 
e le i torais em meio magnético: 

' A r t . 1? A s informações constantes 
dos cadastros e le i tora is , em meio magnéti­
co, serão acessíveis aos órgãos da A d m i ­
nistração Pública, d i re ta ou i n d i r e t a , aos 
part idos políticos, bem a s s i m a instituições 
p r i v a d a s ou e le i torais nos termos desta R e ­
solução. 

A r t . 2? N o interesse do resguardo da 
p r i v a c i d a d e do cidadão não se fornecerão 
informações constantes dos cadastros e le i ­
t ora i s , de caráter persona l i zado . 

§ 1? N a hipótese do art igo , em casos 
especiais , a critério do T r i b u n a l Super i o r 
E l e i t o r a l o u do respect ivo T r i b u n a l Regio­
n a l , poderão ser l i beradas informações re­
quer idas por autor idade judiciária. 

§ 2? Cons ideram-se p a r a os efeitos do 
art igo , como informações personal izadas , 
relações de eleitores, desde que acompa­
nhadas de dados de sua qualificação pes­
soa l , i n c l u s i v e endereço, sa lvo quando se 
t ratar de procedimento prev i s to n a leg i s la ­
ção e l e i t ora l . 

§ 3? O d isposto neste artigo não i m ­
pede a a m p l a fiscalização dos part idos 
políticos, nos termos d i s c i p l i n a d o s n a le­
gislação e le i tora l , quanto aos dados cons­
tantes dos cadastros e le i torais . 

§ 4? E x c l u e m - s e da proibição de que 
c u i d a o art igo : 

a) os pedidos de informações de eleitor 
sobre seus dados pessoais constantes do 
cadastro e le i tora l ; 

b) as solicitações do cônjuge de ele i ­
tor , de parente, por consangüinidade ou 
af in idade , até o segundo grau , desde que 
instruídas com p r o v a documenta l ' . 

3. Procedente , a nosso ver , a dúvida l e v a n ­
tada pelo egrégio T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l de 
São P a u l o . M u i t o embora a n o r m a d i s c i p l i n a d o r a 
fale ' em casos espec ia is ' , a critério do T r i b u n a l 
Reg i ona l , estamos em que é necessária u m a me­
lhor definição, a f i m de resguardar a homogenei­
dade que deve e x i s t i r entre todos os órgãos inte­
grantes da Justiça E l e i t o r a l . 

4. P o r isso , suger imos seja alterado o § 1? 
do artigo 2? d a Resolução n? 13.582/87, p a r a a l i 
i n c l u i r , a par das autor idades judiciárias, tam­
bém o Ministério Público, em todos os níveis, e 
as autor idades p o l i c i a i s , desde que atuem como 
f iscais da l e i e e m defesa d a sociedade como u m 
todo. O pedido , nesses casos, deve v i r suf ic iente­
mente instruído, oferecendo os dados p a r a que o 
T r i b u n a l R e g i o n a l possa a v a l i a r sua rea l necessi ­
dade, f i cando subord inado à decisão que v i e r a 
ser pro fer ida , de caráter irrecorrível. 

5. Quanto aos pedidos formulados por ou ­
tras autor idades públicas (ex. Secretar ias de E s ­
tado e Secretar ias M u n i c i p a i s ) , entendemos que 
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deve ser m a n t i d a a proibição, sem o que deixará 
de e x i s t i r o necessário resguardo à p r i v a c i d a d e 
do c idadão . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : E m 
que pese a sugestão oferecida pe la douta P r o c u r a d o r i a -
G e r a l E l e i t o r a l , no sentido de ser a l terado o § 1? do art . 
2? d a Resolução n? 13.582, p a r a a l i serem incluídos, 
além das autor idades judiciárias, também o Ministério 
Público, em todos os níveis, e as autor idades p o l i c i a i s , 
desde que atuem como f i sca is da l e i e em defesa d a so­
ciedade, como u m todo, não me parece que deva ser 
abrandada a limitação impos ta . 

A matéria fo i exaust ivamente debat ida , quando da 
elaboração das Instruções, prevalecendo o entendimen­
to, que a meu ver deve ser mant ido , no sentido da l ibe ­
ração de informações, somente quando requer idas por 
autor idade judiciária. 

Tanto o Ministério Público, quanto a autor idade 
p o l i c i a l , havendo interesse, poderão pos tu lar as infor ­
mações por intermédio de autor idade judiciária. 

Respondo , a s s i m , à c o n s u l t a do T R E de São P a u l o , 
p a r a esclarecer que o texto ind i cado não comporta ex­
tensões. 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n? 8.704 - C l a s s e 10? - S P — R e i . : M i n . 
F r a n c i s c o Rezek . 

Decisão: O texto ind i cado não comporta extensões. 
V o t o do Re la tor . Unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Francisco Rezek, Sydney Sanches, Carlos 
Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, Rober­
to Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N? 13.710 
(de 25 de junho de 1987) 

C o n s u l t a n? 8.698 — C l a s s e 10! 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Interessado: P a u l o G a b r i e l G o n d i n h o Delgado , 1? 
Secretário d a Comissão E x e c u t i v a N a c i o n a l e D e p u t a ­
do F e d e r a l . 

Convenções Regionais. Delegados munici­
pais. Representação. Aplicação dos arts. 40, §§ 
1?, 2? e '3? e 42 da LOPP e Resolução n? 
10.785/80. 

Não há como restringir a participação dos 
delegados municipais na Convenção Regional pa­
ra escolha de Diretório, sejam eles eleitos, ou in­
dicados, ainda que o Regimento Interno do Parti­
do disponha de forma contrária. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , responder à consu l ta , 
nos termos do voto do Re la to r , que f i ca fazendo parte 
integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 25 de junho de 1987 — Oscar Corrêa, P re ­

sidente — Francisco Rezek, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 28-8-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : 
Trata -se d a seguinte consul ta : 

" O P a r t i d o dos T r a b a l h a d o r e s , d iante do ca ­
ráter meramente homologatório confer ido às con­
venções, poderá rea l i zar as próximas convenções 
regionais f i xadas p a r a agosto e setembro de 1987, 
somente c om a participação dos Delegados ele i ­
tos de acordo com o que estabelece o § 1? do art . 
40 d a L e i Orgânica dos P a r t i d o s Po l í t i cos? " 

A douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l a s s i m se m a ­
ni fes ta (fls. 11/13): 

" 2 . A L e i n? 5.682/71 — L e i Orgânica dos 
P a r t i d o s Políticos, em seu art igo 42, d i z que 
const i tuem a convenção reg ional p a r a esco lha de 
diretório: 1. os membros do diretório regional; 2. 
os delegados eleitos pelas convenções municipais 
ou designados nos termos do § 3? do artigo 40; e 
3. os representantes do Partido no Senado Fede­
ral, na Câmara dos Deputados e na Assembléia 
Legislativa. 

3. Os delegados, eleitos pelas convenções 
m u n i c i p a i s , devem, t a l como os membros efeti­
vos do diretório, e suplentes , constar d a chapa 
completa de candidatos a ser reg i s t rada perante 
a Comissão E x e c u t i v a M u n i c i p a l , registro reque­
r ido p o r cada grupo de, no mínimo, 10% (dez por 
cento), de filiados com direito a voto (art. 59, R e ­
solução n? 10.785/80), em número que respeite as 
regras dos §§ 1? e 2 o do artigo 40 da L e i Orgânica 
dos P a r t i d o s Políticos, ou seja: 

p a r a cada município onde o par t ido já 
t i v e r diretório organizado , f i c a assegurada 
a indicação, e escolha n a convenção, de pe­
lo menos u m delegado à convenção regio­
n a l ; 

cada município terá d i re i t o a m a i s u m 
delegado p a r a cada 2.500 votos d a legenda 
partidária, obt idos n a última eleição à Câ­
m a r a dos Deputados d a respec t iva un idade 
federat iva , até o l i m i t e de t r i n t a delegados. 

4. Ver i f i ca - se , de tudo, que respeitadas as 
regras dos §§ 1? e 2? do art igo 40 da L e i Orgânica 
dos P a r t i d o s Políticos — sem se esquecer de que, 
não completado o número legal n a convenção, a 
competência p a r a a indicação passa a ser do d ire ­
tório m u n i c i p a l eleito n a mesma convenção, a r t i ­
go 40, § 3? — a indicação de delegados cabe p r i ­
meiro , a cada grupo de, no mínimo, 10% (dez por 
cento) de filiados com direito a voto e, por últi­
mo, aos convencionais, que os elegerão, não po­
dendo o Regimento Interno de P a r t i d o Político 
d i spor ao contrário, como quer agora o P a r t i d o 
dos Traba lhadores , pe la aplicação do d isposto no 
art igo 12, que t ra ta de ' E n c o n t r o s Democráticos ' , 
não prev is tos na legislação partidária v igente e, 
por isso mesmo, não obr igando os convenc iona is 
observância das decisões o u d i re t r i zes emanadas . 

5. D e outro lado , se os f i l i ados , a quem 
compete ind i car , em pr ime i ro lugar , c h a p a com­
p le ta de candidatos à eleição de diretório m u n i c i ­
p a l , de ixarem, l ivremente , de u s a r de prerrogat i ­
vas do § 2? do art igo 40 da L e i Orgânica dos P a r ­
t idos Políticos, é assunto de conveniência inter ­
n a , não compet indo i n t e r v i r a Justiça E l e i t o r a l . 
N o entretanto, desde que eleitos os delegados à 
convenção reg ional , pelas respect ivas convenções 
m u n i c i p a i s , respeitado o número mínimo e máxi­
mo prev i s t o , não há como res t r ing i r s u a p a r t i c i ­
pação, sob pena de cont rar iar todo o ordenamen­
to jurídico vigente , como quer agora o P a r t i d o 
dos Traba lhadores , pe la aplicação, tão-somente, 
do d isposto no § 1? do art igo 40 da L e i Orgânica 
dos P a r t i d o s Políticos. Ressalte -se , m a i s u m a vez 
que, se não eleitos, em número suf ic iente , e m 
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convenção, os delegados à convenção reg ional 
podem ser ind i cados pelos respect ivos diretórios 
m u n i c i p a i s , de acordo com a regra do § 3? do ar­
t igo 40 do mesmo d i p l o m a lega l . 

6. F a c e o exposto , op inamos em conclusão: 
— os delegados m u n i c i p a i s às conven­

ções regionais são os escolhidos em conven­
ção, respeitado o número mínimo e o máxi­
mo prev i s t o nos §§ 1" e 2" do art igo 40 da 
L O P P , ou escolhidos pelos respect ivos d ire ­
tórios m u n i c i p a i s , de acordo com o § 3!" do 
mesmo d i s p o s i t i v o legal , ind i cados por ca ­
da grupo de, no mínimo, dez por cento de f i ­
l iados c om dire i to a voto , em chapa regis­
t r a d a perante a comissão execut iva m u n i c i ­
p a l (art. 42, L O P P , art . 59, Resolução n!' 
10.785/80); 

— a s s i m eleitos, ou ind i cados , não há 
como res t r ing i r sua participação na conven­
ção reg iona l para esco lha de diretório, a i n ­
d a que o Regimento Interno do P a r t i d o d i s ­
p o n h a de f o rma contrária." 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : M e u 
voto é no sent ido de responder à presente consu l ta nos 
termos do parecer a c i m a t r a n s c r i t o . 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n? 8.698 - C l a s s e 10! - D F — R e i . : M i n . 
F r a n c i s c o R e z e k . 

Interessado : P a u l o G a b r i e l G o n d i n h o De lgado , 1? 
Secretário d a Comissão E x e c u t i v a N a c i o n a l e D e p u t a ­
do F e d e r a l . 

Decisão: R e s p o n d i d a nos termos do voto do R e l a ­
tor . Unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N? 13.711 
(de 25 de junho de 1987) 

C o n s u l t a n? 8.730 - C l a s s e 10? 
P e r n a m b u c o (Cidade do Cabo) 

Interessado: Prefe i to M u n i c i p a l , pelo seu P r o c u r a ­
dor Jurídico. 

Consulta não conhecida por faltar ao consu-
lente legitimidade para a sua formulação perante 
o TSE (CE, art. 23, XII). 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, não conhecer da C o n ­
s u l t a , nos termos do voto do Re la tor , que f ica fazendo 
parte integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
Brasília, 25 de junho de 1987 — Oscar Corrêa, P r e ­

sidente — Roberto Rosas, Re lator — José Paulo Sepúl­
veda Pertence, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Senhor 
Pres idente , trata-se de C o n s u l t a do Prefe i to M u n i c i p a l 
de C a b o - P E , f o rmulada pelo seu Procurador Jurídico, 
quest ionando o seguinte: " O D i s t r i t o de Ponte dos C a r ­
va lhos , pertencente à c idade do C a b o v a i ser desmem­
brado. Questiona-se : 1?) O exercício c u m u l a t i v o de Pre ­
feito (na Sede e no Município desmembrado) impede o 
Prefe i to de concorrer às eleições para o novo M u ­
nicípio? 2?) Caso a resposta seja p o s i t i v a , poder ia o 
Prefe i to se des incompat ib i l i zar do cargo para ev i tar o 
impedimento de sua reeleição?" 

A douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l mani festou-
se pelo não conhecimento. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): M e u 
voto é no sentido de não conhecer da C o n s u l t a , nos ter­
mos do art . 23, X I I , do Código E l e i t o r a l . 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n? 8.730 - C l a s s e 10? - P E - R e i . : M i n . 
Roberto Rosas . 

Interessado: Prefe i to M u n i c i p a l , pelo seu P r o c u r a ­
dor Jurídico. 

Decisão: Não conhec ida . Unânime. 
Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o c u r a ­
d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 13.718 
(de 25 de junho de 1987) 

C o n s u l t a n? 8.661 — C l a s s e 10? 
R i o de J a n e i r o (Rio de Jane i ro ) 

Filiações partidárias. Procedimento a ser 
adotado em face das modificações introduzidas 
pelo recadastramento eleitoral. 

Enquanto não disciplinada a matéria, no que 
tange à automação dos serviços de filiação parti­
dária, permanecem inalterados os critérios esta­
belecidos pela Lei n? 5.682 e na Resolução n? 
10.785. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por unanimidade de votos , b a i x a r resolução a 
respeito , nos termos do voto do R e l a t o r , que f i ca fazen­
do parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 25 de junho de 1987 — Oscar Corrêa, P r e ­

sidente — Francisco Rezek, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

(Pub l i cada no DJ de 28-8-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : A d o ­
to como relatório o parecer d a douta P r o c u r a d o r i a -
G e r a l E l e i t o r a l (fls. 6/10): 

" 1 . C o n s u l t a o egrégio T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l do R i o de J a n e i r o : 

( P u b l i c a d a no DJ de 3-9-87). 
' D e v i d o às modif icações i n t r o d u z i d a s 

pelo recadastramento e l e i t o ra l , vários e le i -



N o v e m b r o de 1987 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 436 637 

tores se r e c a d a s t r a r a m em Zonas E l e i t o r a i s 
que não aquelas onde se a c h a v a m inscr i t os 
or ig ina lmente , provocando , com isso , a re­
tenção de suas f i chas de filiação partidá­
r i a . 

E s s e fato v e m imped indo os J u i z e s 
E l e i t o r a i s de i n f o r m a r o número de f i l i ados 
aptos ao exercício do voto convenc iona l , 
mormente quando se sabe que este ano se 
processarão as convenções p a r a renovação 
dos diretórios partidários. 

D i a n t e do exposto , esta Presidência 
v e m consu l tar a V o s s a Excelência como 
proceder e m relação às medidas que deve­
rão ser adotadas quanto às filiações p a r t i ­
dárias' . 

2. A L e i Orgânica dos P a r t i d o s Políticos, ao 
regular o procedimento p a r a a filiação partidária, 
dispõe: 

' A r t . 113. Somente poderão f i l iar - se 
aos par t idos os eleitores que est iverem no 
pleno gozo dos seus d ire i tos políticos ( L e i 
n? 5.682, art . 62, r e d . da L e i n? 6.767). 

A r t . 115. O cidadão inscrever-se-á no 
diretório do Município em que for e le itor , 
recebendo no ato da inscrição, g r a t u i t a ­
mente, u m exemplar do estatuto e progra ­
m a do p a r t i d o (Le i n? 5.682, art . 64, r e d . d a 
L e i n? 6.767). 

§ 1? Não ex i s t indo diretório m u n i c i ­
p a l , o interessado inscrever-se-á no diretó­
r i o reg ional ou junto à comissão provisória 
a que se refere o ar t . 82. 

§ 2°. É fa cu l tada a filiação perante o 
diretório n a c i o n a l (Le i n? 5.682, art . 64, § 
2?, red . d a L e i n? 6.767). 

§ 3? O s par t idos poderão c r i a r t i p o 
espec ia l de filiação, regulado nos estatu­
tos, p a r a maiores de 16 (dezesseis) anos 
que se c omprometam com os seus 
princípios doutrinários e programáticos 
(Le i n? 5.682, ar t . 64, § 3?, red . d a L e i n? 
6.767). 

A r t . 116. A f i cha de filiação, o b t i d a 
em qua lquer diretório, depois de preenchi ­
d a e a s s i n a d a pelo e le itor , em três v i a s , 
com declaração de apoio ao estatuto e pro ­
grama do p a r t i d o , será apresentada ao d i ­
retório m u n i c i p a l , d iretamente o u através 
de q u a l q u e r de seus membros (Le i n? 5.682, 
art . 65, red . da L e i n? 6.767)'. 

3. A p ó s o defer imento d a filiação, no âmbi­
to partidário, compete à Justiça E l e i t o r a l , tão-
somente, confer i r e autent icar as f i chas , a r q u i ­
v a n d o a p r i m e i r a e m Cartório, devo lvendo as 
restantes v i a s ao p a r t i d o , de conformidade c om o 
d isposto nos art igos 121 e 122 d a L e i Orgânica 
dos P a r t i d o s Pol ít icos. P a r a tanto , deve ver i f i ca r 
se as f i chas estão dev idamente preenchidas e as­
s i n a d a s ; se c o i n c i d e m os dados de qualificação 
do eleitor c om os que cons tam, em Cartório, de 
s u a inscrição e le i tora l , fazendo i n c l u s i v e confron­
to das ass ina turas . P o r f i m , anotará, no fichário 
geral dos eleitores, e no l i v r o de inscrição, a d a ­
t a d a filiação, a s i g l a do p a r t i d o e o número d a 
inscrição partidária. 

4. Vê-se, desse modo , que a filiação partidá­
r i a , necessariamente , deve ser fe i ta perante a C o ­
missão E x e c u t i v a M u n i c i p a l , n a Z o n a E l e i t o r a l 
onde o f i l i ado encontra-se i n s c r i t o i n c l u s i v e as f i ­
l iações fe itas perante os Diretórios Reg iona is e 
N a c i o n a i s , posto que, após o deferimento no âm­
b i to partidário, serão remet idas p a r a a zona de 
or igem. 

5. D e outro lado , a m e s m a L e i Orgânica dos 
P a r t i d o s Políticos, ao t r a t a r das convenções par ­
tidárias p a r a eleição dos respect ivos diretórios, 
prescreve que os par t idos políticos somente po­
derão cons t i tu i r diretórios nos municípios onde 
contem com u m certo número de f i l iados (art. 58). 
O s T r i b u n a i s Reg iona i s , 10 fdez) d ias antes das 
convenções, devem p u b l i c a r relação centendo o 
número de f i l i ados , e m c a d a Município, de con­
formidade c om informação o r i u n d a da Z o n a E l e i ­
t o r a l , sendo que somente p a r t i c i p a m aqueles f i ­
l i ados ao p a r t i d o até 15 (quinze) d ias antes d a 
Convenção (art. 58, § 1?, L O P P , art . 1?, L e i n? 
6.957, de 23-11-81). 

6. Inte iramente procedente, pois , a indaga ­
ção f o r m u l a d a pelo egrégio T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l do R i o de J a n e i r o , desde que o f i l i a d o 
de ixou , por força do recadastramento e le i tora l , 
de ser inscr i t o n a Z o n a , não m a i s podendo p a r t i ­
c i p a r dos atos convenc ionais . 

7. De outro lado , é assente a jurisprudência 
do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l no sent ido de que 
a Justiça E l e i t o r a l não pode f i l i a r n e n h u m eleitor 
a par t ido político, como também não pode proce­
der à desfiliação, po is o assunto é i n t e r n a 
corporis, de e x c l u s i v a competência partidária. 

8. A solução, a nosso ver , merecendo i n c l u ­
s ive instruções d i s c i p l i n a d o r a s do T r i b u n a l S u ­
per ior E l e i t o r a l , há de v i r pe la s imples exclusão 
do f i l i a d o da l i s t a daqueles aptos a vo tar , n a con­
venção, sem contudo declará-los des f i l iados do 
P a r t i d o , i n c l u s i v e re lac ionando os nomes e núme­
ros de inscrição. N o s i s tema anter ior de inscrição 
e le i toral t a l p r o b l e m a i n e x i s t i a porque , p a r a a 
transferência, h a v i a a necessária comunicação 
entre os J u i z e s das respect ivas Zonas . E f e t i v a d a 
a transferência, a b a i x a d a inscrição partidária 
era automática, po is c o m u n i c a d a ao Juízo do no­
vo domicíl io ( inciso I V , ar t . 59, C E ) . 

9. C o m o recadastramento , a inscrição e le i ­
t o r a l fo i também automat icamente t r a n s f e r i d a e, 
no novo município, se e q u a n d o o e le i tor qu iser 
regu lar i zar s u a filiação, deve proceder de acordo 
c om as regras da L e i Orgânica dos P a r t i d o s 
Políticos, ou seja, e fet ivando n o v a filiação peran­
te a Comissão E x e c u t i v a M u n i c i p a l . E m sendo 
defer ida e c o m u n i c a d a ao Cartório E l e i t o r a l p a r a 
o procedimento de conferência e autenticação, o 
vínculo será restabelecido, p a r a todos os efeitos. 

10. A o e x a m i n a r a C o n s u l t a n? 8.650, pare ­
cer anexo, externamos opinião no sent ido de, no 
momento, não haver necessidade de se i n s t i t u i r 
novo modelo de f i cha de filiação partidária, con­
t inuando em uso o a t u a l , até que sobrevenham as 
instruções do T r i b u n a l S u p e r i o r sobre a i m p l a n ­
tação do s i s tema de filiação partidária por pro ­
cessamento eletrônico de dados ( L e i n? 6 .9%, de 
7-6-82); o vínculo partidário, n a hipótese, não so­
f rer ia qua lquer solução de cont inuidade , sendo o 
tempo anter ior atestado pelo J u i z E l e i t o r a l d a 
ant iga Zona , i sso se p e r s i s t i r a regra do art igo 1? 
da L e i n? 7.454, de 30 de dezembro de 1985; o u se­
ja , p a r a concorrer a cargo e let ivo o cand idato de­
verá estar f i l i a d o ao p a r t i d o pelo q u a l irá concor­
rer , até 6 (seis) meses antes do p le i to , d i ferente­
mente do que d i s p u n h a a L e i n? 5.782, de 6 de j u ­
nho de 1972, que e x i g i a filiação, por certo tempo, 
n a circunscrição em que concorrer ia o c a n d i d a t o . 

11. P e l o exposto , e m conclusão, op inamos 
s .m. j . : 

— os J u i z e s E l e i t o r a i s e respect ivos T r i b u ­
na i s Reg iona is , ao p u b l i c a r e m a relação de f i l i a ­
dos aptos a vo tar n a convenção de u m P a r t i d o 
Político, devem e x c l u i r aqueles que, por força do 
recadastramento e l e i t ora l , d e i x a r a m de ser eleito-
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res n a Z o n a , i n c l u s i v e menc ionando o nome e nú­
mero de inscrição; 

— a relação deve ser imediatamente encami ­
n h a d a ao p a r t i d o interessado que, em prazo que 
lhe for f i x a d o , pedirá o cance lamento das i n s c r i ­
ções à Justiça E l e i t o r a l d a Z o n a ; 

— sendo omisso , deverá a Justiça E l e i t o r a l 
p u b l i c a r a relação, por e d i t a l ; f indo o prazo , pro ­
videnciará, de of íc io , a d e v i d a b a i x a das i n s c r i ­
ções partidárias n a q u e l a Z o n a . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Relator) : P o r 
se t r a t a r de matéria idêntica à do Processo n? 8.650, 
que acabamos de j u l g a r , meu voto é no mesmo sent ido , 
o u seja, que o T r i b u n a l ba ixe instruções sobre o a s s u n ­
to : 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n? 8.661 — C l a s s e 10? — R J — R e i . : M i n . 
F r a n c i s c o R e z e k . 

Decisão : O T r i b u n a l reso lveu b a i x a r resolução a 
respe i to . 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

RESOLUÇÃO N ? 13.719 
(de 25 de junho de 1987) 

C o n s u l t a n? 8.697 — C l a s s e 10! 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Interessado : P a u l o G a b r i e l G o d i n h o , 1? Sec . d a C o ­
missão E x e c u t i v a N a c i o n a l e D e p u t a d o F e d e r a l . 

Filiação partidária. Consulta sobre a possibi­
lidade da adoção de novo modelo de ficha, face 
as modificações introduzidas pelo processamento 
eletrônico de dados no alistamento eleitoral. 

Enquanto não disciplinada a matéria, no que 
tange à automação dos serviços de filiação parti­
dária permanecem inalterados os critérios estabe­
lecidos pela Lei n? 5.682 e na Resolução n? 
10.785. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , responder negat iva ­
mente à C o n s u l t a , nos termos do voto do Re la to r , que 
f i c a fazendo parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 25 de j u n h o de 1987 — O s c a r Corrêa, P r e ­

s idente — Aldir Passarinho, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 9-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
n h o r P r e s i d e n t e , adoto como relatório a informação d a 
Coordenação-Geral de Informática, do seguinte teor 
(fls. 7/8): 

" O P a r t i d o dos T r a b a l h a d o r e s — P T , por i n ­
termédio do 1? Secretário d a Comissão E x e c u t i v a 
N a c i o n a l , i l u s t r e D e p u t a d o F e d e r a l P a u l o G a ­
b r i e l G o d i n h o De lgado , f o r m u l a C o n s u l t a ao T S E 

sobre a poss ib i l i dade de adotar modelo de f i cha 
de filiação partidária, que anexa e m fo rma de l i s ­
ta de f i l iados a ser e n c a m i n h a d a aos Cartórios 
E l e i t o r a i s e m duas v i a s . 

O procedimento veio a esta Coordenação-
G e r a l por força do despacho de V . E x a . , f l . 6. 

P r e l i m i n a r m e n t e , 
De logo, cumpre a s s i n a l a r , que o recadastra ­

mento e le i tora l , por meio eletrônico de processa­
mento de dados , provocou sensíveis modificações 
nos serviços da Justiça E l e i t o r a l . 

A s s i m é que, v . g . , as informações q u a l i f i c a -
doras do eleitor nos Cartórios E l e i t o r a i s ( l ivros 
de inscrição e le i tora l , canhoto do título e l e i t ora l , 
f i cha modelo '6') que, entre outras , s e r v i a m ao 
confronto estabelecido pe la Resolução n? 
10.785/80, f o r a m abo l idas quando da introdução 
do novo s i s tema de a l i s tamento e le i tora l prev i s to 
n a Resolução n? 12.547/86. Até mesmo a segunda 
v i a do formulário de a l i s tamento e l e i t ora l , onde, 
também, constava todos os dados indispensáveis 
à qualificação, fo i a b o l i d a por ocasião da entrega 
do novo título e le i tora l , u m a vez que todos esses 
elementos p a s s a r a m a constar do C a d a s t r o - G e r a l 
de eleitores d a Zona , em f i t a magnética, em po­
der dos T r i b u n a i s Reg iona is E l e i t o r a i s , n a forma 
do d isposto nos art igos 10 e 15, d a Resolução n? 
12.547/86, e m a n t i d a n a Resolução n? 13.568/87. 

D e m a i s d i sso , as filiações aos par t idos políti­
cos hab i l i tados a p a r t i c i p a r das eleições de 1985 e 
de 1986, efetuadas através de s imples relações, 
não m a i s prevalece, mormente quando d isser res­
peito à eleição de diretórios. 

Desse modo, a v u l t a evidente a necessidade 
de d i s c i p l i n a r - s e o procedimento a ser observado 
pelos Cartórios E l e i t o r a i s , no que concerne à f i ­
liação partidária, sob pena de perder-se a uni for ­
midade no tratamento dessa matéria que é funda­
me n t a l p a r a , futuramente , se for o caso, automa­
t i z a r esse serviço (Le i n? 6.996, art . 16). 

N o mérito, 
É de se responder negat ivamente , s .m. j . , à 

C o n s u l t a do P a r t i d o dos T r a b a l h a d o r e s — P T , 
porquanto a faculdade a que as filiações partidá­
r ias pudessem ser feitas em relações (art. 11, § 
1?, d a Resolução n? 12.172/85), p a r a as eleições 
de 1985, e estendida às eleições de 1986 (Resolu­
ção n? 12.678, de 24-4-86), o fo i p a r a os part idos 
em formação hab i l i tados a concorrer àqueles 
ple i tos . O P a r t i d o dos T r a b a l h a d o r e s — P T , é 
part ido reg istrado e como t a l , nessa condição, de­
ve submeter-se, no p a r t i c u l a r , à d i s c i p l i n a d a L e i 
Orgânica dos P a r t i d o s Políticos e d a Resolução 
n? 10.785/80. 

É o nosso parecer, evidentemente , sub 
censura". 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
nhor Pres idente , nos termos d a informação, m e u voto é 
no sent ido de que se responda negat ivamente à C o n s u l ­
t a . 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n? 8.697 - C l a s s e 10! — D F — R e i . : M i n . 
A l d i r P a s s a r i n h o . 

Interessado: P a u l o G a b r i e l G o d i n h o , 1? Sec . da C o ­
missão E x e c u t i v a N a c i o n a l e D e p u t a d o F e d e r a l . 

Decisão: R e s p o n d i d a negat ivamente , em face de 
Resolução vo tada . 
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Presidência do M i n i s t r o O s c a r Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 13.721 
(de 25 de junho de 1987) 

Processo n? 7.698-A — C l a s s e 10! 
SSo P a u l o (Sao Paulo ) 

Filiação partidária. Procedimento a ser ado­
tado face à implantação do processamento eletrô­
nico no alistamento eleitoral. 

E n q u a n t o não disciplinada a matéria, no que 
tange à automação dos serviços de filiação parti­
dária, permanecem inalterados os critérios esta­
belecidos pela Lei n? 5.682 e na Resolução n? 
10.785. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super ior E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, responder à consu l ta , 
nos termos do voto do Re la tor , que f i ca fazendo parte 
integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 25 de junho de 1987 — Oscar Corrêa, P r e ­

sidente — Aldir Passarinho, Re la tor — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 3-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
nhor Pres idente , a s s i m se p r o n u n c i a a Coordenação-
G e r a l de Informática sobre a presente C o n s u l t a ( f l . 27): 

" T r a t a o presente procedimento , d a parte do 
T R E / S P , em que o então Pres idente daquele T r i ­
b u n a l , Desembargador José Gonçalves S a n t a n a , 
consu l ta o T S E sobre ' a v i a b i l i d a d e de e labora­
ção de formulário, ob jet ivando a inserção dos da ­
dos correspondentes às filiações, no s i s tema ele­
trônico de processamento de dados ' . 

A C o n s u l t a data de 4 de a b r i l de 1986, o que 
a t o r n a totalmente superada para os f ins a que se 
des t inava à época do recadastramento e le i tora l . 

Não obstante , se v e n c i d a pe la extemporanei -
dade a C o n s u l t a , o tema nela versado — filiação 
partidária — causa espécie aos Cartórios E l e i t o ­
ra is presentemente, porque o T S E , após recadas­
tramento e l e i t ora l , por meio eletrônico de proces­
samento de dados , provocou sensíveis modi f i ca ­
ções nos serviços da Justiça E l e i t o r a l , entre os 
quais o procedimento a ser observado quanto à 
filiação partidária, sobre ele não se mani fes tou . 

Isto posto , eminente M i n i s t r o - R e l a t o r , é de 
toda a conveniência e oportunidade v e n h a o T S E 
a expedir n o r m a d i s c i p l i n a d o r a sobre o modus 
faciendi e o controle das filiações partidárias. 

Permi to -me , por último, reportar-me às con­
siderações, no p a r t i c u l a r , expendidas no Proced i ­
mento n? 8.650/87, que t r a t a de C o n s u l t a do i l u s ­
tre D e p u t a d o F e d e r a l U l y s s e s Guimarães . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
nhor Pres idente , m e u voto é no sentido de que o T r i b u ­
n a l d i s c i p l i n e a matéria r e l a t i v a às filiações partidá­
r i a s , por meio das instruções pert inentes . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 7.698-A — C l a s s e 10! — S P - R e i . : M i n . 
A l d i r P a s s a r i n h o . 

Decisão: R e s p o n d i d a pe la resolução própria. 
Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . R u y Ribeiro Franca, P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 13.725 
(de 30 de junho de 1987) 

Processo n? 8.710 — C l a s s e 10! 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Funcionário da Justiça Eleitoral. 
Requisição. Prorrogação de prazo. 
Em face das peculiaridades do caso, o TSE 

autoriza, em caráter excepcional, a prorrogação 
do prazo de requisição de servidor do TRE do 
Piauí, a disposição do TRE do Distrito Federal. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , aprovar a prorroga ­
ção, por m a i s u m ano, em caráter excepc ional , nos ter­
mos do voto do Re la tor , que f i ca fazendo parte inte­
grante da decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 30 de junho de 1987 — Aldir Passarinho, 

Pres idente — Octávio Gallotti, Re la tor — José Paulo 
Sepúlveda Pertence, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a no DJ de 3-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator) : Se­
nhor Pres idente , trata-se de pedido f ormulado p e l a emi ­
nente Desembargadora Pres idente do T r i b u n a l Regio ­
n a l E l e i t o r a l do D i s t r i t o F e d e r a l , com base n a L e i n? 
6.999/82, v i s a n d o a renovação d a requisição do Agente 
A d m i n i s t r a t i v o , C l a s s e E , Referência N M - 3 2 , R e n a u d 
Sales de A z e v e d o , do Q u a d r o d a Secretar ia do T R E do 
Piauí. 

O processo está dev idamente instruído, c om infor­
mações dos setores espec ia l izados d a Secre tar ia do 
T S E . . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator) : 
Senhor Pres idente , co lho do pronunc iamento d a 

D i r e t o r i a - G e r a l (fls. 5/6), o seguinte trecho: 
" O serv idor em causa fo i co locado à d i s p o s i ­

ção do T R E do D F e m face de solicitação cont ida 
no Of . n? 772 /86-GP, de 20-5-1986 (xerocópia ane­
xa) , sem que t ivesse ocorr ido interveniência do 
T r i b u n a l Super i o r E l e i t o r a l . 

Parece , s .m. j . , que a circunstância de ter 
exercício, como destacado, no ' P o s t o E l e i t o r a l d a 
Rodoviária ' , não descaracter iza a requisição p a r a 
o T R E . Porém quer n a hipótese de Cartório E l e i ­
t o r a l (art. 2?), quer de Secre tar ia de T r i b u n a l 
E l e i t o r a l (art. 4?), as requisições são fe itas pelo 
prazo de u m ano, prorrogável no p r i m e i r o caso. 
E m se t ratando , entretanto , de serv idor lotado 
fora d a área de jurisdição do respect ivo J u i z (§ 1? 
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do a r t . 2?), depende de autorização do T S E , reco­
nhecendo casos espec ia is . 

N o presente processo, d .v . , a espécie poderá 
ser c o n s i d e r a d a e m face do espírito de co labora ­
ção entre os órgãos da própria Justiça E l e i t o r a l , 
o que permitirá sem infringência às disposições 
re fer idas , que o funcionário permaneça, e m cará­
ter excepc i ona l , por mais u m ano, à disposição 
do T R E do D i s t r i t o F e d e r a l . " 

C o n c o r d o c o m as considerações t r a n s c r i t a s , i n c l u ­
s i v e , q u a n t o à sugestão de, e m caráter excepc i ona l , ser 
p e r m i t i d a a permanência do serv idor , por m a i s u m ano, 
à d isposição do T R E do D i s t r i t o F e d e r a l . Acrescento 
que hipótese semelhante fo i aprec iada por esta C o r t e , 
ao d e c i d i r o P r o c e s s o n? 8.170 — Re la tor o E x m o . S r . 
M i n i s t r o W i l l i a m P a t t e r s o n . 

M e u vo to é no sent ido de a u t o r i z a r a prorrogação 
do prazo de requisição, nos termos e condições i n d i c a ­
dos . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 8.710 - C l a s s e 10! — D F — R e i . : M i n . Oc ­
távio G a l l o t t i . 

Dec isão : A p r o v a d a a prorrogação d a requisição por 
m a i s u m ano , e m caráter excepc iona l . 

Presidência do M i n i s t r o Aldir Passarinho. P r e s e n ­
tes os M i n i s t r o s Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Carlos Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto R o s a s e o D r . José Paulo Sepúlveda Pertence, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 13.748 
(de 3 de agosto de 1987) 

P r o c e s s o n? 8.768 — C l a s s e 10? 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Convenções Municipais, Regionais e Nacio­
nal. Calendário do Partido Liberal — PL. 

Referenda ato da Presidência que conheceu 
das datas fixadas para a realização das Conven­
ções e determinou sua transmissão aos TREs. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , a p r o v a r o ato d a P r e ­
sidência, nos termos do voto do Re la to r , que f i ca fazen­
do parte integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 3 de agosto de 1987 — Oscar Corrêa, P r e ­

s idente — Aldir Passarinho, R e l a t o r — R u y Ribeiro 
Franca, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a no DJ de 9-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
n h o r P r e s i d e n t e , pe lo expediente de f l s . 2/6, c o m u n i c a 
o P a r t i d o L i b e r a l o calendário p a r a a realização das 
Convenções M u n i c i p a i s , Reg iona is e N a c i o n a l no ano 
e m curso , nos termos d a Resolução n? 01/87, a p r o v a d a 
por s u a Comissão D i r e t o r a N a c i o n a l Provisória. 

D u r a n t e o período de férias, estando no exercício 
d a Presidência, p r o f e r i o seguinte despacho (f l . 7): 

" C o n h e ç o das datas f i xadas p a r a as C o n v e n ­
ções , m a n d a n d o t r a n s m i t i - l a s aos T r i b u n a i s R e ­
g i ona i s E l e i t o r a i s , a d referendum do T S E " . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : Se­
nhor Pres idente , submeto ao referendo do T r i b u n a l o 
ato que conheceu do calendário do P a r t i d o L i b e r a l . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n? 8.768 - C l a s s e 10? - D F - R e i . : M i n . A l ­
d i r P a s s a r i n h o . 

Decisão: O T r i b u n a l a p r o v o u . 
Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 

os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . José Paulo Sepúlveda Pertence, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 13.749 
(de 3 de agosto de 1987) 

Processo n ! 8.633 — C l a s s e 10? 
D i s t r i t o F e d e r a l (Brasília) 

Convenções Partidárias Municipais, Regio­
nais e Nacional, para renovação dos Diretórios. 
Calendários comunicados pelo PMDB e PDS. Lei 
n? 7.607/87. 

Deferimento dos pedidos, observado o dis­
posto nos arts. 42, § 2?, incisos I a III e 58, § 1°, 
da Resolução n? 10.785/80. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos , defer ir os pedidos , 
nos termos do voto do Re la tor , que f i ca fazendo parte 
integrante d a decisão. 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 3 de agosto de 1987 — Oscar Corrêa, P r e ­

sidente — Sérgio Dutra, Re la tor — José Paulo Sepúlve­
da Pertence, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a no DJ de 9-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio D u t r a (Relator) : Senhor 
Pres idente , o parecer d a douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
E l e i t o r a l b e m resume e aprec ia a matéria (fls. 9/11): 

" 1 . Pe los expedientes de f l s . 2/4, o P a r t i d o 
Democrático S o c i a l e o P a r t i d o do M o v i m e n t o 
Democrático B r a s i l e i r o , c o m u n i c a m ao T r i b u n a l 
Super i o r E l e i t o r a l que as respect ivas Comissões 
E x e c u t i v a s N a c i o n a i s f i x a r a m datas p a r a a r e a l i ­
zação das Convenções Reg iona i s e M u n i c i p a i s 
p a r a renovação dos atuais mandatos dos diretó­
r i o s , sendo que o segundo f i x o u também data p a ­
r a a realização de sua Convenção N a c i o n a l , não 
juntando sequer cópias dás atas dev idamente au ­
tent icadas pe la Secre tar ia do T r i b u n a l S u p e r i o r 
E l e i t o r a l . 

2. O art igo 28, d a L e i Orgânica dos P a r t i d o s 
Políticos, n a redação emprestada pe la L e i n? 
7.090, de 14 de a b r i l de 1983, prescreve : 

' A r t . 28. Compete aos Diretórios N a ­
c ionais dos P a r t i d o s Políticos a fixação 
das datas das Convenções M u n i c i p a i s , R e ­
gionais e N a c i o n a i s , dest inadas à eleição 
dos seus Diretórios, e às Convenções N a ­
c ionais compete estabelecer a duração dos 
mandatos partidários' . 

3. A m e s m a L e i n? 7.090/83, em seu art igo 
2?, f a cu l t ou aos Diretórios N a c i o n a i s d e c i d i r so-
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bre a realização de Convenções para a renovação 
dos então mandatos dos seus Diretórios M u n i c i ­
pa is , permi t indo a prorrogação até o l i m i t e máxi­
mo de 2 (dois) anos. 

4. Poster iormente , em 9-4-85, com a edição 
d a L e i n? 7.307, f i cou facul tado às Comissões 
E x e c u t i v a s N a c i o n a i s dos par t idos políticos idên­
t i c a providência, o u seja, d e c i d i r sobre a rea l i za ­
ção de Convenções p a r a renovação de qua isquer 
dos seus Diretórios M u n i c i p a i s , i n c l u s i v e , os 
Reg iona is e N a c i o n a i s , b e m como prorrogar , em 
até 1 (um) ano, o mandato vigente dos então d i re ­
tórios. 

5. R e s t a saber, agora, se a L e i n? 7.307/85 
teve vigência temporária, ou , em contrário, se re­
vogou o art igo 28, d a L e i Orgânica dos P a r t i d o s 
Políticos, por in te i ro , passando a competência 
p a r a dec id i r sobre a realização de Convenções 
p a r a renovação dos Diretórios N a c i o n a i s , Regio ­
nais e M u n i c i p a i s p a r a as Comissões E x e c u t i v a s 
N a c i o n a i s dos par t idos políticos, i n c l u s i v e r e t i ­
rando das Convenções N a c i o n a i s a competência 
para estabelecer a duração dos mandatos p a r t i ­
dários. 

6. A nosso ver , s .m. j . , antes do exame das 
normas legais menc ionadas , levando-se em conta 
as datas f i xadas tanto pelo P a r t i d o Democrático 
S o c i a l como o P a r t i d o do M o v i m e n t o Democráti­
co B r a s i l e i r o , que v a i até a b r i l de 1988, entende­
mos necessário que o setor competente do T r i b u ­
n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l in forme as datas nas qua is 
f o ram eleitos os últimos Diretórios N a c i o n a i s , 
Reg iona is e M u n i c i p a i s de ambos os par t idos 
políticos interessados , esclarecendo também a 
duração dos respect ivos mandatos f i xados pelas 
suas Convenções N a c i o n a i s . 

7. Suger imos , a s s i m , em p r e l i m i n a r , a b a i x a 
do processo à Subsecretária Judiciária do T r i b u ­
n a l , a f i m de que preste a informação j u l g a d a ne­
cessária no i t em 6 do presente parecer . " 

E m novo pronunc iamento , a s s i m se mani f es ta o 
D r . R u y R i b e i r o F r a n c a , S u b p r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l 
(fls. 40/44): 

" 1 . C u m p r i d a a diligência s o l i c i t a d a à f l . 9, 
esclarece a Subsecretária Judiciária (27): 

1? P a r t i d o Democrático S o c i a l — P D S , 
r ea l i z ou Convenção N a c i o n a l em 15 de se­
tembro de 1985; Convenções Reg iona is em 
16 de junho de 1985; Convenções M u n i c i ­
pa is nos E s t a d o s de A l a g o a s , Espírito S a n ­
to , M i n a s G e r a i s , Paraná, Piauí, R i o G r a n ­
de do S u l , A c r e , A m a z o n a s , Goiás , M a t o 
G r o s s o , R i o G r a n d e do N o r t e , Rondônia, 
S a n t a C a t a r i n a , São P a u l o e Território F e ­
dera l de R o r a i m a , e m 14 de a b r i l de 1985; 
prorrogados os mandatos dos Diretórios 
M u n i c i p a i s então vigentes , pelo prazo de 
u m ano, de acordo c om a L e i n? 7.307/85, 
nos E s t a d o s d a B a h i a , Ceará, Maranhão, 
M a t o G r o s s o do S u l , Pará, Paraíba, P e r ­
nambuco , R i o de J a n e i r o , Sergipe e T e r r i ­
tório F e d e r a l do Amapá. 

2? P a r t i d o do M o v i m e n t o Democrático 
B r a s i l e i r o — P M D B , r ea l i z ou Convenção 
N a c i o n a l e m 6-4-1986; Convenções Reg io ­
na i s e m 26 de jane iro de 1986 e Convenções 
M u n i c i p a i s em 7 de j u l h o de 1985. 

2. I n f o r m a também a Subsecretária Judiciá­
r i a , que os diretórios de ambos os par t idos políti­
cos o ra interessados t i v e r a m mandatos f i xados 
pelo prazo de 2 (dois) anos . 

3. P e l o d i sposto no art igo 28, d a L e i Orgâni­
c a dos par t idos polít icos, e m s u a n o v a redação, 
compete aos Diretórios N a c i o n a i s dos P a r t i d o s 
Políticos a f ixação das datas das Convenções p a ­

r a escolha dos Diretórios Partidários, e as res­
pect ivas Convenções N a c i o n a i s compete estabele­
cer a duração dos mandatos . Não sendo f i x a d o o 
prazo de duração, pelas respect ivas Convenções , 
o colendo T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l t e m enten­
d ido ser esse de 2 (dois) anos, conforme estabele­
c i a o mesmo art igo 28, em sua redação o r i g i n a l . 

4. P e l o que se vê dos autos, a L e i n ! 
7.307/85, não t e m o alcance que lhe querem em­
prestar , agora, tanto o P a r t i d o Democrático So ­
c i a l — P D S , como o P a r t i d o do M o v i m e n t o De ­
mocrático B r a s i l e i r o — P M D B . E l a teve, ev iden ­
temente, vigência temporária, ao p e r m i t i r que as 
Comissões E x e c u t i v a s N a c i o n a i s dos P a r t i d o s 
Políticos dec id i ssem sobre a realização de novas 
Convenções p a r a esco lha de Diretórios, o u v ies ­
sem a prorrogar , pelo prazo de u m ano, a p a r t i r 
de sua vigência, o mandato dos então diretórios, 
prestes a encerrar . 

5. Se não fora a s s i m , a re fer ida l e i não t e r i a 
revogado só em parte o art igo 28, da L e i Orgâni­
ca dos P a r t i d o s Políticos, mas também a prerro ­
g a t i v a das Convenções N a c i o n a i s de estabelecer 
o prazo de duração dos diretórios, passando a 
competência p a r a as Comissões E x e c u t i v a s N a ­
c iona is , o que é de todo inviável. 

6. O s membros das Comissões E x e c u t i v a s 
N a c i o n a i s escolhidos pelos respect ivos Diretó­
r ios , os q u a i s , por sua vez , são eleitos e m con­
venção. O r a , o prazo de duração do mandato t em 
que ser f i xado pelo órgão partidário de m a i o r 
h i e r a r q u i a , que é a convenção, sob pena de S u b ­
versão de todo o processo . O u , o que é p i o r , che­
garíamos ao absurdo de v e r , a c a d a término de 
mandato f i xado pelas próprias Comissões E x e c u ­
t i v a s , u m a n o v a prorrogação, c om f ina l idade de 
se perpetuarem n a direção, por decisão de u m a 
m i n o r i a de f i l i ados , que, a t oda evidência, não 
t raduz a rea l idade partidária. 

7. D e outro lado , desde que respeitados os 
prazos de duração dos mandatos dos diretórios 
eleitos, determinados pelas Convenções , a f i x a ­
ção de datas p a r a a realização de novas C o n v e n ­
ções passa a ser providência de caráter meramen­
te a d m i n i s t r a t i v o e, nessa hipótese, tanto pode 
ser f i x a d a pelos Diretórios N a c i o n a i s , ou , e m 
atendimento às conveniências partidárias, de mo­
mento, pelas Comissões E x e c u t i v a s N a c i o n a i s , 
que são u m apêndice dos p r i m e i r o s . 

8. ' Não é o caso, da ta v e n i a , tanto do P a r t i ­
do do M o v i m e n t o Democrático B r a s i l e i r o — 
P M D B , como do P a r t i d o Democrático S o c i a l — 
P D S , que querem f i x a r datas p a r a a realização 
de novas Convenções , por intermédio das C o m i s ­
sões E x e c u t i v a s Nacionais, m a s prorrogando im­
pl i c i tamente o mandato dos a tua is diretórios. 

9. O P a r t i d o do M o v i m e n t o Democrático 
B r a s i l e i r o — P M D B f i x o u Convenções M u n i c i ­
pa i s em 31-1-1988, q u a n d o as anter iores f o r a m 
rea l i zadas em 7-7-85, eleitos os diretórios p a r a 
u m mandato de 2 (dois) anos . Há aí, u m a p r o r r o ­
gação de aprox imadamente 7 (sete) meses; C o n ­
venções Reg iona i s e m 20-3-1988, quando as ante­
r iores f o ram rea l i zadas e m 26-1-1986, e x i s t i n d o 
u m a prorrogação de aprox imadamente 2 (dois) 
meses e, por último, a Convenção N a c i o n a l 
em 17-4-1988, quando a última fo i r e a l i z a d a em 
6-4-1986, sendo a única data aceitável. 

10. Já o P a r t i d o Democrático S o c i a l — P D S 
f i x o u : Convenções M u n i c i p a i s a serem r ea l i zad as 
entre os d ias 5-4-1987 e 14-2-1988, quando as últi­
mas, p a r a a lguns E s t a d o s , f o r a m rea l i zadas em 
14-4-1985, e x i s t i n d o u m a prorrogação de até apro­
x imadamente 10 (dez) meses ; p a r a outros E s t a ­
dos, os mandatos dos Diretórios M u n i c i p a i s já se 
encontram ext intos há m a i s de um ano, desde 
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que prorrogados a p a r t i r de a b r i l de 1985; C o n ­
venções Reg iona i s a serem rea l i zadas até o d i a 
10-4-1988, q u a n d o as últimas foram realizadas em 
16-6-1985, e x i s t i n d o u m a prorrogação de até 10 
(dez) meses, aprox imadamente . D e i x o u de f i x a r 
d a t a p a r a a realização d a Convenção N a c i o n a l , 
sendo que o mandato do a tua l Diretório e x p i r a 
em 15 de setembro próximo. 

11. P o r todo o exposto, entendemos não po­
derem prevalecer as datas f i x a d a s , po is , em re la ­
ção ao 

1? P a r t i d o Democrático S o c i a l , o m a n ­
dato dos a t u a i s Diretórios Reg i ona i s e x p i ­
r a em 16-6-1987, e dos Diretórios M u n i c i ­
pa i s , e x p i r a , nos E s t a d o s de A l a g o a s , 
Espírito S a n t o , M i n a s G e r a i s , Paraná, R i o 
G r a n d e do S u l , Piauí, A c r e , A m a z o n a s , 
Goiás , M a t o G r o s s o , R i o G r a n d e do N o r t e , 
Rondônia, Santa C a t a r i n a , São P a u l o e 
Território Federa l de R o r a i m a , em 14-4-87; 
em relação aos demais E s t a d o s da F e d e r a ­
ção, e x p i r o u há mais de u m ano. 

2? P a r t i d o do M o v i m e n t o Democrático 
B r a s i l e i r o , deve r e a l i z a r Convenção N a c i o ­
n a l até 6-4-88; Convenções Reg iona i s até 
26-1-88, e Convenções Municipais até 7-7-
87. 

3? O s par t idos políticos interessados 
devem observar , também, o d isposto no § 
3? do art igo 40, e § 1? do art igo 58, ambos 
da Resolução n? 10.785/80, sem o que os 
T r i b u n a i s Reg iona i s , os J u i z e s E l e i t o r a i s , 
e o próprio T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l , f i ­
carão i m p o s s i b i l i t a d o s de des ignar os ob­
servadores , e a relação dos Municípios 
c om indicação do número de f i l iados ex i s ­
tentes em c a d a u m . 

12. E s s e o nosso parecer, s . m . j . " 
N o entanto , o D r . P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , José 

P a u l o Sepúlveda Pertence , aduz o seguinte (fls. 44/45): 
" O parecer a c i m a , correto , quando exarado , 

f i c ou pre jud icado , porém, com o advento da L e i 
n ! 7.607, de 28-5-87, cujo ar t . 1? prescreve : 

' F i c a facul tado às Comissões E x e c u t i ­
vas N a c i o n a i s de P a r t i d o s Políticos dec id i r 
sobre a realização de Convenções para re­
novação de qua isquer dos seus Diretórios 
M u n i c i p a i s , Reg iona is e N a c i o n a i s , b e m 
como prorrogar , até 1 (um) ano, os atuais 
mandatos de seus respect ivos órgãos de d i ­
reção de ação e de cooperação ' . 

A le i superveniente c o n v a l i d o u as anteriores 
decisões das Comissões E x e c u t i v a s do P D S e do 
P M D B , i n c l u s i v e , a implícita prorrogação do 
mandato dos seus Diretórios. 

Somos , em conseqüência, pelo deferimento 
dos pedidos i n i c i a i s . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : Senhor 
Pres idente , conforme o parecer da douta P r o c u r a d o r i a -
G e r a l , def iro o pedido de fixação das datas das C o n ­
venções do P M D B e do P D S , so l i c i tado pelas C o m i s ­
sões E x e c u t i v a s N a c i o n a i s , f o rmulando , porém, a se­
guinte r essa lva : 

O s part idos políticos interessados deverão obser­
v a r o d isposto no § 2?, inc isos I a I I I do art . 42 e § 1? 
do art . 58, ambos d a Resolução n? 10.785/80. 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n?.8.633 - C l a s s e 10! - D F — R e i . : M i n . 
Sérgio D u t r a . 

Decisão: Defer idos os pedidos . Unânime. 

Presidência do M i n i s t r o Oscar Corrêa. Presentes 
os M i n i s t r o s Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Car­
los Mário Velloso, William Patterson, Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o D r . José P a u l o Sepúlveda Pertence, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 
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- N ? 13.693, de 4 de junho de 1987 (Consulta n? 

8.689 - DF) 632 
- N? 13.695, de 9 de junho de 1987 (Consulta n? 

8.667 - DF) 633 
- NI" 13.700, de 11 de junho de 1987 (Consulta 

n? 8.704 - SP) . . : 634 
- N? 13.710. de 25 de junho de 1987 (Consulta 

n!' 8.698 - DF) 635 
- N? 13.711, de 25 de junho de 1987 (Consulta 

n? 8.730 - PE) 636 
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— N ? 13.718, de 25 de junho de 1987 (Consulta 
n? 8.661 - RJ) 636 

— N ? 13.719, de 25 de junho de 1987 (Consulta 
n? 8.697 - DF) 638 

— N? 13.721. de 25 de junho de 1987 (Processo 
n? 7.698-A - SP) 639 

P Á G S . 

— N? 13.725, de 30 de junho de 1987 (Processo 
n? 8.710 - DF) 639 

— N f 13.748, de 3 de agosto de 1987 (Processo n? 
8.768 - DF) 640 

— N ? 13.749, de 3 de agosto de 1987 (Processo n? 
8.633 - DF) 640 
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